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Ata da 19~ Sessão, 
em 21 de março de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho e Moacyr 
Dal/a 

AS 14 HORAS E JO MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

- Mário Maia- Eunice Michiles- Fábio Lucena 
-- Raimundo Parente - Galvão Modesto - Odacir 
Soares - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio 
Gueiros- Alexandre Costa- João Castelo- Alberto 
Silva- Helvídio Nunes- João Lobo_- Almir Pinto­
Virgílio Távora ~ca-rlos Alberto- Aderbal Jurema­
Nilo Coelho- Guilherme Palmei'ra- Luiz Cavalcante 
- Lourival Baptista ~Passos P:ôrto ......, Jutahy Maga­
lhães - Lomanto Júnior - Moacyr Dalla - Murilo 
Badaró --cSevero Gomes - rv{auro Borges- Gastão 
Milller- José Fragelli- AffoOso Camargo- Lenoir 
Vargas- Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- A fistll; __ de pre­
sença acusa o Comparecimento de 34 Srs. Senaâor"es. H a· 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 

!~>-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Brasília, 17 de março de 1983 

Senhor Presidente 
Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 

a honra de submeter a Vossa Excelência o_ nome do Se­
nhor Senador Alfredo Campos para substituir o nobre 
Senhor Senador Tancredo Neves, tendo em vista suare­
núncia a fim de ocupar o cargo de Governador do Esta­
do de Minas Gerais, nas Comissões Permanentes do Se­
nado Federal, abaixo relacionadas: 

) - C~nstituiçào e Justiça, na qualidade de Suplente; 
2- Distrito Federal na qualidade de Titular; 
3- Municípios, na qualidade de Titular; 
4- Redação, na qualidade de Suplente; e 
5- Serviço Público Civil, na qualidade de Titular. 
Aproveito a oportunidade para renovaf a Vossa Exce-

lência protestos de minha elevada estima e distinta consi­
deração. 

Humberto Lucena, Líder do PMDB. 

Brasília, 17 de março de 1983 

Senhor Presidente 
Na forma do disposto no artigo 86 do Regimento In­

terno, tenho a honra de submeter a Vossa Excelência os 
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Municipal de Curitiba (PR) a ele­
var em Cr$ 288.499.100,00 o mon­
tante de __ sua dívida consolidada. 
Aprovado. A Comissão de Re:­
daçào. 

pensão_ das operações da agência 
do Bunco do Brãsil no Município 
de Caxias do Sul - RS. 

,---- RET!FICAÇAO -

Na publicação do Sumário, 
feita no DCN- Seção II- de 
11-3-83, página 0281, r~ coluna, 
no item I, - Projeto de Resolução n9 

92/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Caarapó (MS) a ele­
var em CrS 40.600.000,00 o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. A Comissão de Re_-

1.5.- DES!GNAÇAO DA 
ORDEM DO DIA DA PROXl­
MA SESSAO. ENCERRAMEN­
TO. 

Onde se lê: 

2- DISCURSOS -PROFERI­
DOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 

I.- ATA DA 10• SESSÃQ, 
EM 10 DE MARÇO DE 1983 

dação. __ 
- Projeto de Resolução n<? 

154/82. que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pedra Preta (MT) a 
elevar em Cr$ 60.000.000,00--0 
montante de sua dívida consolida­
da, Aprovado. A Comissão -de Re-

Do 5r. José Lins, pronunciado 
na sessão de 7-3-.83. 

1.- ATA DA 9• SESSÃO, 
EM 10 DE MARÇO DE 1983 

Do Sr. Almir Pinto, pronuncia­
do np. sessão de 1_8_-3-83~ SUMÁRIO DA ATA DA IO• 

SESSÃO, EM 10 DE MARÇO 
DE 1983 3.- RETIFICAÇOES 

dação. _ Ata OU 6~ Sessão, realizada em 8-
H3. 

1.4.- DISCURSOS APOS A 
ORDEM DO DIA 

Ata da 9• Sessão_, realizada em 
10,3-83. 

,----- RET!FICAÇAO -

Na publicação do Sumário, 
feita no DCN- Seção fi- de 
l l-3~83, página 0283, 2' coluna, 
no item 2, 

SENADOR JOSJ! 
FRAGELL!- Defesa do consenso 
entre os partidos políticos como 
passo essencial para a reforma da 
Carta Magna-. 

Ata da lO~ Sessão, realizada em 
10·3-83. 

4.- MESA DIRETORA 
Onde se lê: 

SENADOR 
5.- LIDERES E VICE­

liDERES DE PARTIDOS 2.- ATA DA 11' SESSÃO, 
EM 10 DE MARÇO DE 1983 M ULLER- Reivindicações do 

funcionalismo civil da União. 6.- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES Leia-se: 

SENADOR PEDRO SIMON­
Apelo endereçado ao Sr. Ministro 

da Fazenda em favor da revogação 
de decisão que determinou a sus~ 

SUMÁRIO DA ATA DA 9• 
SESSÃO, EM Hi DE MARÇO 

2.- ATA DA 10• SESSÃO, 
EM 10 DE MARÇO DE 1983 

DE 1983 

nomes dos nobres Senhores Senadores Alberto Silva e 
Affoilso CaffiàrgO Para, na forma de permuta;- compo­
rem as seguintes Comissões Permanentes da Senado Fe­
deral: 

te; 

1 -Comissão de Minas e Energia: 
Senador Alberto Silva - na qualidade de Titular 
Senador Affonso Camargo- na qualidade de Suplen-

2- Comissão de Tnmsportes, Comunicações e Obras 
Públicas: 

Senador AffonsO Camargo- na qualidade de Titular 
Senador AlOerto SilVa - na qualidade de Suplente. 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce-

lência -proteStos- de elevada estima e dis~n-üi Cõf.iSia-e-
ração. 

Humhl•rto Lucena, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- As comuni­
cações lidas vão -à publicação, s_endo feitas as substi­
tuições solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palàvra ao nobre Sr. Senador Aderbal Ju­

rema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem. revisão do orador.}- Sr, Presidente, Srs. 
Senadores: 

No dia em que Olinda, a antiga Cãprfãl do meu Esta­
do, chega a ser, oficialmente, patrimôiliO mundíal com a 
presençll em terras pernambucanas do representante má­
ximo dl3s servi<;as~culturais da Unesco em Pernambuco, 
Olinda hospeda, hoje", Sr. Presidente, a Ministra d_a gdu-_ 
cação e Cultura, Sr~ Esthcr Figueiredo Ferraz. Ao seu la­
do, estão o Governador Roberto Magalhães o ex­
Governador c hoje Senador Marcos Maciel e o grande 
ausente-presente Aloisio Magalhães. Na presença de S. 
Ex'' o representante da UNESCO, aquela mui nobre e 
heróica_ vila do Brasil colõnia passa para o acervo cultu­
ral da Humanidade com a chancela do mais importante 
órgão das Nações Unidas no setor cultural. 

E neste dill, Sr. Presidente, que eu venho à tribuna não 
para evocar o nosso passado, porque ele está gravado na 

memória dos pernambucanos que, como V. Ex•, contri­
buínuTI para qUe Olinda passasse a ser patrimônio ITiun- · 
dia!, mas para tecer algumas considerações-em torno da­
posse do Governador e Vice-Governador de Pernambu­
co, respectivamente, Professor Roberto Magalhães e 
Professor Gustavo Krause que, na Assembléia Legislati­
va do Estado, assumiram pUbliCamen-te o comprOiniSso 
de governar Pernambuco, fiéis à tradiÇão ôe-bravUra, de 
horadet. e de trabalho du povo pernambucano pelo Go­
vernador Roberto Magalhães, porque Já antes S. Ex< effi 
abril de I982,lançado que foi pelo nosso Partido _candi­
dato ao Governo de PernambUco num pleito memorável 
que <lS cassandras da oponião pública diziam ser uma 
causa perdida. S. Ex•, naquelã época, tiaçava com obje-

-- dvidade as suas diretrizes para a ação. E,-Sr. Presidente, 
dizia o ainda jovem homem público que hoje governa o 
meu Estado: 

"Pernambuco é desafio e conquista; desafio para 
superar os desníveis regionais, para diminuir os 
graus de pobreza urbana e rural, para assegurar o 
chão de cada um. Conquista de novas fronteiras 
econômicas, de novos avanços científicos e tecnoló­
gicos em harmonia com o nosso ambiente tropical". 

Assim falava Roberto Magalhães em abril de 1982 e 
afirmava que confiava nos valores da pernambucanidade 
nordestina, para conseguir que o seu Partido vencesse o 
pleito a 15 de novembro. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA- Com muita honra, 
me-u Líder. 

O Sr. AlvysiQ. Cha~'es - Senador Aderbal Jurema, 
quero associar-me ao pronunciamento de V, Ex• Em pri­
meiro lugar, quando registra fato que constitui hoje uma 
cfcinêride histórica mundial, que é a transformação de 
O!inda em monumento histórico mundial pela UNES­
CO. Em Olinda, nós temos um dos berços da nossa na­
cionalidade, pCtginas memoráveis da nossa História fo­
ram escritas no chão pernambucano. Não se pode pensar 
na nossa independência sem recusar as vistas para o Es-
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tado de V. Ex~. onde -essas lutas sempre foram sUstenta­
das com amor, com patriotismo e c_om uma visão clara 
do futuro e do destino que estavam reservados a esta Pá­
tria. E também pelo fato de assumir o governo do seu Es~ 
tado um grande administrador, um jovem promissor 
político, que conhece_ profundamente os problemas de 
Pernambuco, mas que tem, também, uma visão socioló­
gica abrangente de todo o drama que hoje atinge o Nor­
deste. nas_ suas rafzes históricas, na luta ao lon,go d~_mui­
tos anos contra a inclemência da seca, sobretudo na bus­
ca de soluções eficazes que ele anuncia, para pôr em ex:e­
cução durante o quatriénio de governo. Congratulo-me, 
portanto, com V. Ex~ como representante de Pernambu­
co, com o eminente Presidente desta Casa, com o Estado 
de V. Ex~, por esses dois admiráveis eventos: Otinda, pa­
trimônio hb.tórico mundial, e o novo governo, cheio de 
esperança, mas pleno de realizações, sem dúvida, que 
hoje se inicia no Estado de Pernambuco. 

O SR. ADERBAL JUREMA --Muito obrigado, 
Líder Aloysio Chavt..--s. O seu aparte é uma s(ntese do que 
todos nós pem.amos a respeito desses dois acontecimen~ 
tos. Ele veio, sem dúvida, dar altitude ao meu pronuncia­
mento. 

Mas, Sr. Presidente, em suas "'Diretrizes para a 
Ação' . dizia Bobcrto Magalhães, que: 

"O apolo à pequena, média e_ microempresa é 
fundamental, pois se estas constituem fator de ab~ 
sorção de mão-de-obra, representam o segmento 
mais extenso da estrutura empresarial e são comple-. 
mentares às grandes unidades produtivas. E iitdecli­
nável o compromisso de apoio ao projeto complexo 
industrial portuário do SUAPE e ao projeto de 
aproveitamento racional dos recursos hídricos e de 
fortalecimento da estrutura econômica da área 
semi-árida, Projeto Asa Branca, em vista da plena 
convicção de que eles representam resposta ousada 
e corrente ao desafio do desenvolvimento de Per­
nambuco." 

Mais adiante, S. Ex~ fala rio Projeto Viver, ori em exe­
c-ução na Zona da Mata e na Regí1ío Metropolitana. Diz 
também S. Ex• que ao binômio-Saúdejeducaçào deve ser 
dada a maia alt<J prioridade. 

E, numa mensagem de otimismo, fugindo à onda de 
pessimismo que às vezes perturba as consciênCias mais 

-firmes deste País, dizia Roberto Magalhães: 

"0- Brasil é um país que prodUz recursos capazes 
de proporcionar níveis de renda e de riquezas mais 

- -ek:-V-adas para todos, essa meta deve ser perseguida, 
através de uma política socialmente mais justa de in­
vestimentos públicos e privados. Pernambuco- será 
um exemplo no esforço para alcançar esse objeti~ 
vo." 

Tocava diretamente na revitalização da SVDENE, 
que há de ser preocupação fundamenta[ num esforço 
válido e eficaz-effi faVor -do -NOrdeste. Dizia mais: 

"Impõe-se a reforma do Sistema Tributário Na­
cional, objetivando proporciOna-r aos Estados e Mu­
riicípíos o conjunto de recursos necessários ao de­
sempenho dc_suas funções_ sociais." 

E completava o seu pensamento dizendo: 

"Não pode haver democracia sem instituições 
políticas estáveis e ·aperfeiçoadas. 

A Democracia não se concretiza, portanto, só na 
realização de eleições, que devem ser livres. Ela iin­
plica a criaçào de corpos intermediários de partíci~ 
paçUo polftica, na comunidade, nas associações, nos 
sindicatos, de_ modo a ampliar-se o conhecimento e 
o debate das que.">tÕes que interessam a todos e a 
cada um." 

O Traba!ho co!lstitui _uma dimensão fundamental da 
cxistência do homem sobre a terra, conforme está con­
signado em recente Enddica papaL 

Com essas idéias, o Professor Roberto Magalhães 
conduziu, com as Jiderunças de Pernambuco, cunduziu.o 
PDS a vitória. E ao receber da Assembléia Legislativa de 
Pernambuco, o nosso Estado, numa posse solene, Ro-
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berro Magalhães reafirmou, as linhas traçadas nas·suas 
admiráveis diretrizes para ação e disse: 

"Estou certo de que a busca das soluções para 
os problemas que afligem nosso País passa pela via 
do diálogo político, baseado na franqueza e na mais 
autênticà consciência cívica, e deve desenvolver a 
participação solidária de todos." 

E acrescentou: 

""A honrosa função de governar o Estado, a mim 
conferida pela confiança dos pernambucanos, im­
põe múltiplos deveres, não apenas estabelecidos em 
lei, mas fixã'Qos, alguns, em mínha consciência e 
identificados com as mais profundas aspirações da 
comunidade. Dentre estes começaria por ressaltar a 
contribuição pa:ra a consolidação e o aperfeiçoa­
mento das in,stituições democráticas, que para mim 
se constituem numa prioridade absoluta." 

E nesta ordem de idéias, S. Ex~. o Governador- de Per­
nambuco,_ fiel às suas origens, como que ouvindo o eco 
dos séculos, daquele rincão onde nasceu a c;onsciência 
política nacional, nos Montes Guararapes, on-de nos fn­
tegramos, pretos, mulato·s, índios e brancos, formando 
os primeiros batalhões do Exército Nacional, e lá, da ter­
ra de Nabuco, disse Roberto Magalhães: 

.. Por isso mesmo, o p-rojeto político do eminente 
Presidente João FigueiiidO-COnfigura uiria eta-pa es­
sencial na evolução do quadro instítucional do País, 
e c_onsagra, na tessitura de sua implementação, a 
vontade responsável e amadurecida da sociedade 
brasileira." 

Afirma, contrariando os demagOgos em todas as épo­
cas, que a Nação é o plebiscito -de to.doS Os aTas. 

Nessa ordem de idéias afirma o GoVernador de Per­
nambuco: 

~·Assim pretendo e assim farei, porque a DemO­
cracia não é simplesmente o povo nas ruas- e sim 
o povo conscientizado e pafticipante." 

E não-- esquece, c(itiío tambêm Dós· não Poderemos 
nunca esquecer, a nossa posição geoeconômica. 

"A nossa região, 3brlgando- mais óe 30 milhões 
de brasileiros, participa com apenas 12% dã renda 
nacional, e apresenta uma melancólica fiSiOnOmiã 
de pauperização econõmiCã e social, registrada em 
índices de qualidade de vida, nitidamente situados 
abaixo da média do País. Nela se encontra resistin­
do bravamente a intempérie e desafiando, por outro 
lado, a capacidade criadora do homem brasileiro, 
um dos maiores bolsões de pobreza do continente." 

E conclui seu raciocínio: 

"Impõe-se a necessidade de ampliar os mecanis­
mo-s capazes de preservar a sociedade e a economia 
nordestinas das conseqüências da presente conjun­
tura. Esta é uma das razões por que tenho afirmado 
e reafirmado que o desenvolvimento do Nordeste é 
uma questão nacional, seja pela sua magnitude, seja 
porque representa um desafio à consciência cívica 
dos brasileiros." 

Numa evocação a um dos governantes de Pernambu­
co, que passou para a História como um dos antecipado­
res das grandes metas de desenvolvimento neste País, es­
creve Roberto Magalhães: 

"Valeria lembrar, a este respeito, a visão de esta­
dista com que Agamenon Magalhães, na Consti­
tuinte de 1934 jã precoilizã:va triüu'nento diferencia­
do para as diversas regiões." 

Dizia ele que "no Brasil a Federação tem base 
física, base regional e base geográfica, às quais cor­
respondem condições econômicas peculiares". E 
concluía: .. Há problemas de trabalho, de produção 
e de consumo que não podem ser resolvidos com 
uniformidade para todo o Brasil". 

Hoje, Sr. Presidente, todos nós, V. Ex•, sQbretudo, vez 
por outra assinalamos este fato, todos nós Seguimos 
aquelas antecipações de Agamenon Magalhães. Nesse 
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sentid_o diz Roberto Magalhães: "O meu governo confe­
.iirã prioridade à execução de obras de mais imediato e 
maior alcance social, de acordo com a limitada disponi­
bilidade financeira do Estado e que" sejam: suscetíveis de 
realização a curto-e médio prazo", f: disso que nós preci­
samos, de pés fincados na terra, Sr. Presidente, e não de 
olhoS no horizonie que nunca alCançamOs, porque todos 
nós co_nhecemos a m~gi;l da linha do hori7onte. 

Por isso é que eu me congratulo com Roberto Maga­
lhães, quando ele diz, que, de acordo com a limitada dis­
ponibilidade financeira do Estado, conferirá p-rioridade 
à execução de obras que sejain suscetíveis de realitações 
a curto e a médio prazo e que viabilizem o atendimento 
das necessidades bãsicas da coletividade. É uma lingua­
gem objetiva, direta, séria a do Gov~rnador do meu Es_­
tado, o_ ainda jovem professor Roberto Magalhães. 

Por este motivo Ç que vim)loje a esta tribuna, Sr. Pre­
-sidente, para destacar alguns trechos dos seus memorã­
veis discursos proferidos na Assembléia Legislativã, 
quando empossado, e no Palácio do cãmpo -aas Prince­
sas, quando recebeu das mãos limpas e laboriosas do ser­
tanejo José Ramos, o Governo de Pernambuco. 

O Sr. Gabnél Hermes- Permite-me V. Ex.• um apar­
te? 

O SR.- ADERBAL JUREMA- Com muito prazer, 
nobre Senador, 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, eu vejo com 
alegria V. Ex• falando com entusiasmo do Governador 
·que começa a admiilistrar o seu pequenino, rico e sofiido 
EStado:"! preCiso trazer--essas noticias, é preciso que tO- -
dos nós aqui, pouco a pouco, tomemos conhecimento do 
l:fue começa a~"se~fazer por esse Nordeste. E é preciso 
principalmente que esse Nordeste se una, e se una como 
U~I~: bloco, peça o que tem 4ireito os seus quase 40 mi­
lhões de habitantes sofridos, sofridos demais e merece­
dores bastante do apoio desta Nação e principlamente 
do Gôverno aíUal. ~ preciso, Sr. Senador, que cada dia 
sejam trazidas notícias dos nossos Estados, que falemos 
dele, daq-uilo que ali se realiza ou daquilo que ali se pro­
cura realizar. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Agradeço a partici­
pação do Norte em meu discurso, através _da palavra 
amiga .do Senador Gabriel Hermes. 

Mas, Sr. Presidente, fiel aos compromissos assumidos 
durante a campanha, lembra Roberto Magalhães, ao 

· rceber o Governo, cOmo ainda há Pouco disse. das mãos 
limpas e laboriosas do sertanejo deAraripe, José Ramos: 

"Candidato, reiteradamente afirmei que entendia 
-o poder como o mais eficaz instrumento de transfor­
mação social. Jamais o admiti como um fim em si 
mesmo. Nunca permitirei que, em minhas mãos, ele 
seja a.. negação da palavra do_ candidato. 

P.or ísso, recordo, nesta solenidade, pensamento 
do inesquecível político nordestino que foi Djalma 
Marinho: ~·o êxito eleitoral é em si episódio e cori­
tingente. As vitórias se-medem pela projeção dos va­
lores criados pelo vencedor". 

E, modestamente, consciente da sua investidura no co­
n;tando de um dos Estados mais importantes deste -País, 
importante pelo seu passado, importante pelo seu pre­
sente e, sobretudo, importante pelo que ele pOd-e!ã TiOs 
assegurar de tranqililidade para as institUições no seu fu­
tu_ro_:_ 

''Aqui, ninguêm é vitalício- diz Roberto Maga­
lhães-- mas nada se perde no tempo, pois a His­
tória sempre recolhe a lembrança daqueles que a 

_hQ_nra_r_am. Este salão nobre é testemunha de nume­
rosos atos de transferência de poder, semelhantes ao 
-que· agora acontece. Atos de profunda relevância, 
pois se a política é a dimensão mais ampla e inex­
cedível da convivência em sociedade, a transmissão 
do poder, como manifestação da vontade majori-

-_táiia, i: a sua celebração por excelência." 
E. fiel ao seu pensamenbto, que é o nosso pensamento, 

Sr. Presidente, o nosso pensamenbto, o pensamento polí-
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tico. de Pernambuco, de Roberto Magalhães, Pernambu­
co não se pode omitir em defesa dos seus interesses mais 
legííinios: 

''Tem o dever de lutar, no livre jogo democrático, 
empenh-ando o peso do seu prestíg"id•e de suas lide­
ranças. para qUe lhe seja assegurada participação 
nas grandes decisões nacionais, notadamente àque­
las que.se relacionem com o Estado e a Região. OU­
tra não é a impoSiçãO do--seu pãSsado e a exigência 
do seu futuro." 

Sr. Presidente, não quero me alongar mais neste dis­
curso (jue apenas assinala a-investidura de um novo Go­
vernador que tem procurado, através da palavra escrita e 
da palavra falada, dialogar com o povo, com a classe 
política e com os mais desfavorecidos. Temos que, desta 
tribuna, enviar, não a- Roberto Magalhães, mas ao povo 
pernambucano as nossas congratulações, porque soube 
escolher e nós confiamOs que-ele não desmerecerá o Go­
vernador do tempo presente que se projetará na história 
do futuro. (Muiio bem! Palm"as.) 

O SR. PRESlDENTE (Nilo Coelho) --Concedo a 
palavra ao nobre _Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPT~STA (Pronuncia o segunte 
discurso.) - S"r. Pfesidente, Srs. Senadores: 

Depois de quatro anos de tenaz e patriótico desempe-­
nho, como Chefe do Poder Executivo, no sentido de re­
solver os problemas básicos da Nação, além de quotidia­
namente engajado na luta contra os impactos da in­
flação, das crises econômicõ-finãnceiras; das tensões ge­
radas pela dívida externa, pelo desemprego - e pelas 
ameaçadoras perspectivas de uma conjuntura de fatores 
negativos, o Presidente João Baptista Figueiredo não se 
desviou, nem esqueceu, por um instante sequer, das dire­
trizes norteadoras de seu Governo "desde 15 de março de 
1979. 

E, em todas as ocasiOes, qüando entende oportuno, 
reafirma ás- Postulados de sua missão governamental, 
como por exemplo, quando, no Rio de Janeiro, decla­
rou, em novembro de 1980: 

", .. tenho sustentado ... que não haverá desenvol­
vimento digno de no~sa Pátria se -não estiver funda­
do na justiça". E que não haverá Brasil realmente 
próspero enquanto conviverem, fado a lado, a ri­
queza e a miséria. O despercício e a escassez. A 
abundânCia" e _a fáiii.e." 

Fiel às suas convicções, o Presidente João Baptista Fi­
gueire_do _demonstra, através de atos concretos, sua since­
ridade e visão de estadista quando proporciona à Legião 
Brasileira de_ Assistência - LBA - além do máximo 
prestígio, e permanente apoio, os recursos necessário~-­
no limite das disponibilidades do erãrio,- a fim de asse­
gurar continuidade à prestação da a_ssistência social às 
populações carentes em todas as unidades da Federação, 
mediante programas de desenvolvimento social e de 
atendimento às p~soas desvalidas. 

A comprovação do tratamento prioritário que o Presi­
dente da República confere à solução dos problemas si­
tuados nos segmentos da política social do seu Governo, 
encontra-se na Mensagem _Ânua enviada ão Congresso 
Nacional por ocasião da abertura da Sessão Legislativa, 
a_- t 'I de ma.rço deste _ano. 

Nesse documento o Presidente J o~o Baptista Figueire­
do incorporou, embora concisamente, as conclusões e 
daçlos essenciais do relatório que lhe foi encaminhado 
pela ilustre Presidente da LBA, Lêa Leal, cuja admirável, 
eficiente e incansável atuação à frente dessa benemêrita 
inst_ituição de assistência social que, criada em 1942, 
atingiu na sua. fecutid;:t _gestão, dimensões excepcionais, 
muito embora os desafios a serem enfrentados ultrapas­
sem os recursos disponíveis. 

De qualquer forma, a LBA atingiu o ponto culminan­
te de sua trajetória sob a direção lúcida e invulgar de Léa 
Leal que, incontestavelmente, muito tem contribufdo 
para enaltecer a imagem e fortalecer o prestígio do Presi­
dente João Baptista Figueiredo perante a opinião públi­
ca do nosso País. 
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Transcrevo, a o seguir, õs -seguintes tóprcõs da aludida 
Mensagem, a fim de que os Srs. Senadores possam ava­
liar, nos termos cOncretos dos indicadoreS divulgados, ·a 
que _Significa a LBA para as raixas- dCsassistiáaS e caren­
tes da nossa população marginalizada: 

HFundação Legião Brasileira de Assistência 
(LBA) 

No exercício de 1982, a LBA deu continuidade à 
prestação de assístência social à populaÇão _carente, 
mediante extensa programação voltada para o aten­
dimento às comunidadeS, -1ndep6ndentemente de 
vinculação dos beneficiârios ao SINPAS. Desenvol­
veu um conjUnto de programas, projetos e ações que 
beneficiaram maiS de 20 milhões de -pessoas-, com a 
alocação de recursos da ordem de Cr$ 32 bilhões. 

Em programas de assistência social geral à 
família, em atendimento comunitário de serviço so­
cial ao homem do campo, a LBA administrou os se­
guintes programas: Creches-casulo, Complemen­
tação Alimentar, Distribuição de Leite em -Pó, 
Ações Básicas de Saúde, Educação para o Trabalho. 
Foram beneficiados por esses program'as a quase to­
talidade dos Municípios brasileiros e oS segUintes 
segmentos da população carente: menores de O a 6 
anos, gestantes, nutrizes, idosos e outros em si­
tuação de pobreza absoluta ou de desemprego. 

Em assistência soCi:il complementar concedeu 
auxílios e beneficios pessoais de caráter emergencial 
(cadeiras de rodas, próteses, etc.) a 9..50.000 pessoas. 

O Programa Nacional do Voluntariado- PRO­
NA V, mobilizando e motivando as comunidades, 
atendeu, em 1982, 3,1 milhões de pessoas, em 1.41 O 
Municfpios brasileiros, através de 564 Núcleos de 
Voluntariado, 3.209 Grupos de Voluntários e 
9-0.100 VoluntárioS. :t importante destacar que este 
program~ vem sendo adminiStrado pela LBA com 
investimento igual a zero, utilizando-se tão-somente 
o trabalho voluntário das comunidades voltadas 
para a promoção social das populações carentes. 

Além desses programas, a entidade realiza seus 
objetivOs tamb~m 3tr_av~ de acordos e convênios 
com entidades privadas e públicas de assisteridâ so­
cial, às qu.iis a LBA repassa recursos, atuando so­
mente na coordenação e supervisão dos progra­
mas." 

O Sr. Moacyr Dalla- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Pois nãO. Ouço, 

com muito prazer, o aparte de V. Ex•, eminente Sinador 
Moacyr Dalla. 

o·sr. Moacyr Dalla-- Eminente Senador-L0ufiv3J 
Baptista, é, sem dúvida, magníficO e, p-oÍ' lodos OS títu­
los, louvâvel, o registro que V. Ex• faz nesta tarde. Nós 
que temos a felicidade de percorrer determinados Esta­
dos desta Federação, onde chegamos, sentimos que, efe­
tivamente, a presença da LBA é sem-dúvida, marcante. 
A sua Presidente, a Sr• Léa LeàJ. tem, através da sua inte­
ligência, do amor ao próxímo, procurado servir da me­
lhor forma possível aquela instituiÇão. t mister, é íinpe­
rioso, que, numa tarde dessas, V. Ex• fale do trabalho 
magnífico que essa Presidente vem desenvolvendo em 
todo o território naCional. Eu me congratulo com V, Ex• 
por esta iniciativa e transmita à Casa as inl.j>ressões·que 
tenho colhido da ação -administrativa da Presidente da 
LBA. QUero parabenizar a V. Ex•, e que seja V. Ex• po!­
tador das minhas homenagens à Presidente da LBA. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou muito grato a 
V. Ex•, eminente Senador Moacyr Dalla, pelo seu apar­
te, pelos conceitos que faz a respeito da LBA e pelo 
apoio que dá a sua ilustre Presidente. O aparte de V. Ex• 
em muito enriquece o nosso pronunciamento. 

Sr. Presidente -- posteriormente, o ilustre Ministro 
Hélio Beltrão, sensível aos imperativos da correção das 
iniquidades geradas pela penúria das populações margi­
nalizadas, submeteu à aprovação do Presidente da Re­
pública o "Projeto Alimentação Materno - Infantil", 
elaborado em conjunto pela LBA e Secretaria de Assis­
tência Social do Ministério da Previdência Social. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

JU-stificando sua proposta, o Ministro da Previdência e 
Assistência Social acentuou o fato de que .. a deficiêricia 
aii:rllé"ntar conStitUi sigrliifCaUVa causa dó elevado íó_diCC 
-de mortalidade infaniil no- pifs, onde morrem~ ·warra­
mente, mais de mil crianças _com menos de 1 ano". 

·os recursos adicionais SoliCitados ·pelo Ministro Hélio 
Beltrão, ao FINSOCIAL, foram calculados em 118 bi­
lhões de cruzeiros destinados à LBA, a fim que essa insti­
tuição possa atender, até meados de 1985, a mais de 
13-50.00o. brasileirOs -çªrerites Q_as regiões metropolitanas 
- prioritariamente criançaS até 3 anos, gestantes ·e nutri­
zes. 

Destarte, com a ajuda do FINSOCIAL, a LBA tão 
bem dirigida por Léa Leal - que tem recebido perma­
nente apoio do Ministro Hélio Beltrão pelo trabalho que 
desenvolve,- poderá ampliar e consolidar dois dos seus 
projetos básicos: Complementação Alimentar e Creches­
Casulo. 

Do total, Cr$ 29 bilhões, 581 milhões serão emprega­
-dos de julho deste ano a julho de 1984, e os restantes Cr$ 
88 bilhões 367 milhões, de julho/84 a julho/85, sendo 
que meta_de da população a ser beneficia-da será nordesti­

-na. 
São estas as primeiras parcelas de recursos que o FIN­

SOCIAL destinará ao Ministério da Previdência e Assis­
tência Social, as quais seguir-se-ão outras, e_ara a assis­
tência ru-ral e expansão de medicamentos essenciaiS da 
Central de Medicamentos na periferia dos grandes cen­
tros urbanos. 

Em conclusão, desejaria citar palavras da Presidente 
Léa Leal que resumem toda a filosofia da LBA, pronun­
ciadas no Río de Janeíro, em dezembro de 1980: 

Estou certa, porém, de que, um dia, a LBA, que é 
casa do pobre, do desvalido, do margiilalizado so­
cial, estará realizando um atendimento de forma in­
tegral e abrangente, não deixand_o &~m resposta 
quem quer que venha até ela em busca d_e_ compreen­
são e ajuda ... E posso lhes assegurar que, com a sen­
sibilidade social e a firme determinação que caracte­
rizam o Presidente João Figueiredo ... este _dia fica 
cada vez mais próximo." 

(Muito Bem! Palmas. O orador é cuinpi-imentado.) 

O SR. --PRESIDENTE (NilO -Coelho) - Conced_o a 
palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia O seguinte discur­
so:) ~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A situaçãO- ecoiú)miCa-· dO País é iridí.Sfarç3.velmente 
muito difícil. 

·PelOs jõfllã1S~ estaçOes-_CI.e Rádio e Televisão, o coro é 
Uin Só:-CfHiculdades.imensas para o erário nàciónal; obs­
táculos e mais obstáculos de natureza econômica, a se­
rem ultrapassados com sacrifidOs ingentes, pata Conse­
guir a liquidez de compromissos financeiros inadiâveis 
como o fechamento do balanço de pagamento além de 
juros dos empréstimos cOntraídos com os bancos inter--- ~- -
nacionais. 

Ein resumo: - a luta sem trégua, na área da econo­
ffiia, para amortizaÇão -aa--dívidã exteina. 

Recorreu a Nação ao remédio heróicõ -·o FMI. 
Para concessão de um empréstimo aproximadamente 

de USS 5 Oílhões de dólares, para que tal acontecesse, fo­
ram exigidas condições norm:!tivãs para o- desempenho 
da atividade financ_eira da NaÇãO, reStringindo despesas 
orçamentá~ias e gastos adiáveis, o que p-ermitirá o Go­
verno Feàeral cumprir os compromissOS iiltúnacionais 
e atingir a um superávit de USS 6 bilhões de dólares. 

Pelo apurado dos meses de janeiro e fevereiro, se bem 
que não sejam bons para as nosssas exportações, não 

Che8:ãnl-os-ã:os USS 400 milhões de dólareS, quaildo a mé­
dia ménsal deverá ser a de USS 500 milhões de dólares 
mensais. 

OAgua~rcfa-se, com esperança, que Os meses sllbseqilen­
tes melhorem a "performance", mas, para que tal acon­
teça será necessáriO um bom d-esempenho das nossas ex­
portações com uma significafiva diminuiçãO das imPor­
tações. 

Março de 1983 

Acontece, no entanto, que se impõe, com urgência, a 
desburocratizãção de setores responsáveis pelas nossas 
vendas ao exterior. 

Não sou economista, gosto de ler assuntos ecônomi­
cos para ir me inteirando de como andam as coisas em 
relação à nossa economia, face ao desempenho do nosso 
mercado interno e eXterno. 

Mas, Sr. Presidente, praticamente, hoje eu me inscrevi 
para comentar um artigo muito bem lançado, por um 
ec-onomista, Já do meu Ceará. Esse artigo vem inserido 
no Jornal."O PÕvo", de Fortaleza, sob a epígrafe: •• Pa­
gar ou parar ... E um trabalho que merece meditação e 
que eu peço permissão para ler, porque, inclusive, quem 
não estiver de acordo poderá dar sugestões. sempre ouço 
aqui, no Senado Sr. Presidente, vez por outra, quando se 
discute a dívida externa do Brasil, é que o Governo estâ 
lutando, para encontrar meios que compatibilizem a 
ação governamental, no atendimento dos nossos credo­

'res, rolando a nossa dívida , jogando um pouco mais 
para frente, as obrigações a pagar. Acontece que alguns 
Senadores, homens que reconheço de alto conceito, entre 
os economistas brasileiros, advogam, nesta Casa, a Mo­
ratória, Tenho em meu poder um trabalho em que a Mo­
ratória é considerada a Eutanásia - a morte da nossa 
economia. Então, eu pediria licença para ler o artigo do 
jornalista Joelmir Betting no jornal O Povo vas_ado nos 
seguintes termos: 

Pagar ou Parar 
Quem defende a moratória da dívida externa 

para desatolar a economia brasileira do brejo no co­
lapso interno, não sabe do que está falando. Se sabe 
está blefando. 

Moratória é eutanásia: a fuga da doença pelo tú­
nel da morte. Até prova em contrái'io, Oossa: doença 

- ainda tem cura. Basta corrigir o diagnóstico e acer­
tar a mão na terapêutica, De preferência, com vasta 
margem de paciência: a cobertura dos vazios do sis­
tema e correção dos desvios do modelo exigem o 
prazo mínimo de uma geração. 

O rumo é mais -importante que o ritmo. 
Moratória vai bem para qUem não tem mais 

nada a perder. Não é o caso do Brasil, um país lite­
ralmente em construção, sociedade ainda por fazer. 

A construção do Brasil não- dispensa a impor­
tação de matérias-primas de bens intermediários e a 
te_cnologia de_ vanguarda. E em regime de moratória 
declarada, não se pode comprar um único barril de 
petróleo no fiado. O- racionamento sumârio _de to­
dos os derivados começaria no mesmo dia. Diesel 
~ prjmeiro luga~_ porque é o derivado que hoje 
"puxa" a importãção do óleo bruto. 

Claro, o Brasil ficaria- doís ou três -anos sem re­
meter um único dólar de pagamento da dívida, nos 
juros e no principal. Na contrarrião, não receberia­
um único dólar para financia.r coisi alguma. E so­
mos uma econ_omia ainda dependente da ração su­
plementar da poupança externa de aluguel ou de ris­
co. 

Sem o suplemento da poupança importada, tería­
mos -de cortar o investimento bruto em pelo menos 
um quinto. 

Combinem o raçíonamento de óleo di~sel com_ a 
redução de um quinto do investimento já enxugado 
e sintam o tamanho da recessão e do desemprego. E 
como a recessão em país subcapitalizado realimenta 
a inflação (e pela inflação é realimentada}, eis oBra­
sil mergulhado nas profundezas da "estagflação ... 

Nenhum sistema político, aberto ou fechado, su­
porta dois anos corridos _de «estagflação" cavalar. 
O fechado explode, o aberto fecha. 

o setor mais duramente atingido pelo capota­
menta da moratória seria a massa crítica das empre­
sas estatais. Elas trabalham com poupança externa e 
realizam projetoS- com dinheiro de alUguel e não 
com lastro de capital. Sem ter como reabastecer a 
Caixa-lá fora, elas teriam de apelar para o cré-dito 
aqui dentro. Então um crédito ainda mais curto, 
porque já reduzido de um quinto. 
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Das duas, uma. Tocada por poupança interna, a 
ilustre família das estatais não deixaria um tostão 
em banco para os negócios privados. A asfixia fi­
nanceira das empresas em geral saltaria do custo 
exprbitante do dinheiro para o estancamento su­
mário do crédito bancãrio. E ter Crédito, a qualquer 
preço é mais importante do que estocar duplicatas 
sem liquidez. 

A recessão catastró_fica começaria pelo setor pri­
vado, fisicamente banido do mercado financeiro pe­
los insaciáveis tomadores de chapa branca, com 
orçamento de custeio e investim-ento contabilizados 
eni. trilhões. 

Para neutralizar a ·~qu-ebradeira em cascata" das 
empresas privadas, fulminadas pela interrupção do 
... roll-over" de caixa (a qualquer taxa), o Brasil teria 
de interromper as obras públicas e desativar as esta­
tais. 

Neste caso, a recessão começaria pela máquina 
econômica do Governo, que respórlde por 71 por 
cento da formação bruta de capital no Brasil. 

Opção da eutanásia vestida de moratória: enfor­
C'.amento ou fuzilamento? 

A proposta bem intencionada da moratória esca­
pista guarda uma leviandade política: os atuais go­
vernantes, nos Estados empossados anteontem, dei­
xariam de herança para os futuros governos um 
Brasil economicamente dilacerado, socialmente im­
plocfido, politicamente enveneriãdo. E o pior: tendo 
de pagar a dívida protelada pela moratória de 
1983/86. Até porque, discute-se moratória e rião ca­
lote. 

Calote é outro departamento. Supõe um arranjo 
político em escala planetária, na linha da tal de "0-
PEP dos endividados". Resta saber da viabilidade 
política de tamanho golpe: o Terceiro Mundo (mais 
o bloco socialista da Europa Oriental) acumula nos 
bancos e nos governos do Atlântico Norte uma dívi­
da cruzada de USS 715 bilhões. 

Esse dinheiro não é dó banqueiro, é do deposi­
tante, do poupador, do acionista, do contribuinte e 
do eleitor. E lá, vota-se como eleitor, como contri­
buinte e como acionista. 

Fica realmente difícil armar um calote universal 
de USS 715 bilhões. No mínimo, o sistema finanêei­
ro internacional quebraria da noite para o dia, inter­
rompendo o intercâmbio mundial de bens e serviços 
em geral - a dano do Terceiro Mundo. 

O colapso do investimento seria precedido do 
bloqueio do giro ou do estancamento da liquidez 
mundial. 

A ruptura do sistema íiltern-aciorial seria resolvi­
da a golpes de ogivas, mísseis e balísticos na guerra 
da retaliação finaL Aliás, O Terceiro Mundo n-ão 
tem balísticos., mísseis ou ogíVas. 

Sr. Presidente, muito a propósíto, fiz a leitura ~este ar­
tigo, bem lançado pelo jornalista Joelmir Betting, por­
que, não sendo eu economista, como disse, ouço. muita 
coisa sobre a maneira de como o Brasil chegar a liquidez 
da sua dívida externa.· 

Discute-se, c.om muito acerto, acredito, aqui nesta Ca­
S<l., o assunto; e, sempre acompanho os apartes do_ nobre 
Senador Luiz Cavalcante, nosso colega ilustre das Ala­
goas, que, vez por outra recorre ao seu Alcorão, com 
aqueles dados que ele coleciona, retiradoS aa· foi prensa 
brasileira e· oferece sugestões. Inclusive eu senti bem que, 
quando o Senador Roberto Saturnino abordava a idéia 
da Moratória, ele que dera, antes, apartes favoráveis ao 
discurso do nosso estimado e culto colega Roberto Sa­
turnino, discordou no entanto, da Moratória preconiza­
da por Saturnino. 

Isto, porque, de acordo com o que li, pensamento de 
outro economista, a Moratória não é nada mais, nada 
menos do que uma eutanásia, e o Brasil ainda tem muito 
como sobreviver! Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Encontra-se 
na Casa o Sr. Altevir Leal, suplente convocado da repre- .. 
sentação do Estado do Acre, em virtude do falecimento 
do titular, Senador José Guiomard. 

S. Ex~ encaminhou à Mesa o diploma, que será 
_pU-blicado na forma regimentaL 

K o seguinte o diploma enviado à Mesa 

REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

ESTÃ00 o·o ACRE 

ASSEMBLI'!.IA LEGISLATIVA 

A Mua dll Aurnzblii4 Ugi:llatlvci<W E•tadodo Acre, 714 /arma 

do llrl:i(IO .ft, § 2", d& Con.stitrciç&l da República FedeTallw do 
Bnull (com R redaç<fo dada pera Ellll!llda Cm~s!ilucf<mal 11° r, de 

14 d<-allrll fk. J$17), c<nnbi11Rd.o-com o Dtcrd.o-Ld. "" J .5-tl, <1414 
de allrll de 1~77. t: 11 RuGI~,., 1~.425, de !1 d. !Mio de J!/78, 
do 2'Tlblllllll Superlor EleU<Irlll, ckd!U.f eldto I"·Supmtte dt: 

s~ o ci4ad6D .,:2Ut.ev.i:r ~.e.a.l 
qxe, 714 cddçãa real~ pdo Coli(lfo EldtaraZ oo dirl 

prlmdro de utem"tlro de mil ~t<n t uttnta e oito, em que 
ampo:n;eccam 4 (~UQtr"O) ~utadM E'tadiUIII e 
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O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- Designo Co­
missão forma_da pelos_. Si's. Senadores Mário. _Maia, 
Gabriel Hermes e Raimundo Parente para introduzir S. 
Ex~ em plenário, a fim de prestar o compromissão regi­
mental. ( Pau.w.) 

- Acompanhado da Comissão designada, dá entra­
da em plemfrio o Sr. AlteVír Leãl, que presta junto à 
Mesa o seguinte compromisso regimental; 

- "Prometo guardar a Constituição Federal e as leis 
do País, desempenhar fiel e lealmente o mandato de 
Senador que o povo me conferiu e sustentara união, a 
integridade e a independência do Brasil". 

O Sr. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Declaro em­
possado Senador da República, o Sr. Altevir Leal, que 
integrará, no Senado, a representação do Estado do 
Acre: ---- - -

A Partir deste momento S. Ex' passará a participar_ 
dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Altevir Leal. 

O SR. ALTEVIR LEAL (Pronuncia o s.eguinte discur­
so.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Quero que minhas primeiras palavras nestã tribuna se­
jam de reverência à memória áe um -amigo, de um ines­
quecível homem público e de um dos maiores acreanos 
que acaba de deixar o nosso convívio. Refiro-me ao titu­
lar da C<ldeira que agora, pela segunda vez, ocupa neste 
plenário - o Senador José Guiomard Santos._ 

Suas virtudes de cidadão, suas qualidades de profissio­
nal que honrou o Exército brasileiro e os ornamentos de 
sua personalidade como político, são traços que o Brasil 
inteiro cOnhece e. que n6s · acreanos exalfamos como a 
síntese do homem verdadeiramente reto, íntegro e digno 
de ser imitado. Devotado inttiirameilte · à causa qUe 
abraçou, José Guiomard fez de sua vida uma constante 
pregação em favor da terra que é nosso patrimônio co­
mum. Nascido em Santo Antônio do Monte, Minas Ge-­
rais, ele se transformou, pelo pensamento e pela ação, no 
mais acreano de todos os brasileiros, inspirando-se, Sr. 
Presidente, no exemplo eloqüente de Plácido de Castro. 
__ Seu aiD_igo, seu seguidor e seu correligionário, é com 
profunda emoção-e-com uma sincera -reverência que me 
cur:vo.aQseu exemplo, certo de que ele servirá a inúmeras 
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gerações de brasileiros. Lamento apenas que minha pre­
sença nesta Casa, a partir de hoje, seja decorrência de au­
sência que procurarei Preencher, na exata medida de 
meus poucos merecimentos. Sei, porém, que substituí-lo 
no plenário da Cúa que ele tanto honrou serã um título 
de glória em minha vida pública. 

Não quero nem posso deixar de registrar, ainda, Sr. 
Presidente, a satisfação com que me vejo investido deste 
mandato, pela oportunidade de reiterar daqui minha ad­
miração por Poder participar, ainda que modestamente, 
da gloriosa obra de reconstrução nacional, iniciada pelo 
ex-Presidente Ernesto Geisel e continuada, de forma de­
cisiva e eloqüente, pelo Presidente João Figueiredo. Es­
tou certo de que os desafios que Sua Excelência estã ven­
cendo, com serenidade e espírito público, asseguram ao 
honrado Chefe da Nação um lugar definitivo no proces­
so histórico bra:>ileiro. Participar dessa tarefa, dando-lhe 
meu incondicional apoio, é um compromisso que assu­
mo publicamente, não só na condição de substituto do 
senador José Guiomard, mas também como resultado de 
minhas convicções pessoais. 

Os inúmeros companheiros qUe reencontro hoje. de~ 
pois de quatro anos de ausência, certamente hão de con­
tribuir para que, juntamente com meus honrados colegas 
de bancada, os Senadores Jorge Kalume e Mário Maia, 
po!'lsa ser o porta-voz das mais sentidas aspirações de 
me_u.J;:stado_._ E_spero também que a convivênciã cóffi Os 
novos senadores que aqui acabam de tomar assento, seja 
tão enriquecedonl.qli8.nto o foi a minha primeira expe-
riência no Senado da R.epií.blica. ·-

O Sr. AÚrio Maia~ Permite V. Ex• ~m aparte, nobre 
Senador Altevir Leal? 

O SR. AL TEVIR LEAL- Pois não, Senador Mário 
Maia. 

O Sr. Mário Maia - Amigo e companheiro Altevir 
Leal, de lides políticas em nosso Estado do Acre, no mo­
mento em que V,_ Ex~ assoma à tribuna, investido do 
mandato parlamentar de Senadof, substituindo uma das 
lideranças mais marcantes no cenário da República, e 
não só do Est~d_o do Acre, eu, c<?_mo amigo e conterrâ­
neo de V. Ex~, embora pertencendo a um partido dife­
rente do que representa V. Ex~ nesta Casa, embora mili­
tando por mais de vinte anos em facções diferentes, que­
ro, neste instante em que trago as boas~ vindas a V. Ex• 
nesta aug_usta Casa, em nome do Estado do Acre e dare­
presentação do meu Partido, dizer que a responsabilida­
de de que V. Ex• se investe é muiio grande, porquanto 
ela é a de substituir o inesquecívellfder acreano, Senador 
José Guiomard dos Santos. Como Sabe V. Ex~ e todos 
nós acreanos o sabemos, e esta Casa registrou inúmeras 
vezes a sua paSsagem feCUnda sob este teto, José Guio­
mard dos Santos era uma liderança inconteste, e não 
digo insubstitUível porque os homens. não são insubsti­
tuívcis, mas uma liderança muito difícil de ser substituí­
da dentro do seu próprio partido no Estado do Acre. Jo­
sé Guiomard dos Santos chegou jovem a nossa terra; mi­
neiro de _nascimento, fez-se acreano de _coração, e repre­
sentou o Acre com denéicfo e com fidelidade, quando o 
nosso rincão acreano aitidã era um simples Território. 
Foi ele autor _da lei que emancipou o Território 
passando-a a Estado do Acre. Aquela época, ainda jo­
vem, tivemos a oportunidade de participar do grande de­
bate autonomista em que se processavam as idéias e as 
ansiedades dos acreanos. Em decorrência do seu traba­
lho, da sua pertinácia, o Acre transformou-se em Estado. 
Hoje, nós acreanos representamos no Congresso Nacio­
nal, na Câmara Federal, no Senado da Repúbtica, na As­
sembléia Legislativa e nas-Câ-riiaraS Munícipais, ·organi­
zação social de um estado que foi conquistado a duras 
penas, pelo deD.odo, pelo sangue, pela coragem e esforço 

__ do. norde,stino titânico, e que hoje encontra-se represen­
tando_ no Pa\'ibào Nacional como Estado do Acre. Que­
ro prestar, ao me congratular com V. Ex• neste instante, 
como adversário que sempre fui de José Guiomard dos 
Sitntos, a minha homenagem de reconhecimer1to a um 
dos mais ilustres adVerSáriOS- e hom~ns públicos dignos 
que conheci em toda a minha vida. Muito obrigado a V~ 
Ex• 
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O SR. ALTEVIR LEAL -Senador Mãrio Maria, V. 
Ex'" sempre considerou todos aqueles companheiros que 
trabalham em prol do nosso Estado. Sempre disse que o 
Senãdor Mário Maia é um homem completamente dife­
rente dos outros políticos. f: um homem que sempre quis 
admirar o traba_lho _daqueles que merecem. Agradeço 
muito o grande elogio que V. Ex• fez ao nobre COmpa­
nheiro José GUiorriard. M-

O-Sr. José Fragelli- Permite V. Ex• um aparte? 

O-SR. ALTEVIR LEAL - Pois não. 

O Sr. José Fragelli ---Apenas para dizer da minha sa­
tisfação em ver- que 6sta homenagem ao saudoso José 
Guíomard é feitã por todos do Acre, pelos seus c-ompa­
nheiros de partido e por um eminente representante da 
Oposíção, coinO o Senador Mãrio Maia. Eu dizia, agora 
mesmo, aos companheiros, que José Guiómard, tendo 
sido interventor no então Terrifór1o -de Ponta Porã, ali 
conquistou nãO -s-6 os políticos coiriOToda a população 
daquele território que foi átilifO- pela ConstituiÇãO- de 
1946. E acresceritavã que se aquele território nãO fiVesse 
sido extintO; paiece-nle que José Guiomard teria feitO 
em Ponta Porã a carreira política que fez rio Acre, por­
que S. Ex• era uma figui'ã que se-imj)uriha- en todos os 
meios onde se encontrava, onde trabalhava, onde convi­
via, ·onde fazia política. EU: o conheci de perto, fui e sou 
dos seus admiradores, e não podia deiXar, como matro­
grossense, de fazer esta pequena intervenção, para pies­
tar em nome dos mato-grossenses-do-sul, da região de 
Ponta Porã, a homenagem que aquela população, aquela 
parte do meu Estado deve à memória de José Guiomard. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Muito agradeç_o, Senador 
José Fragelli, pelo conhecimento e o destaque que V, Ex• 
fez do nosso inesquecível Senador José G1,1iomard dos 
Santos. 

Neste momento, Sr. Presidente e Srs. SenaQ9res, volto 
o pensamento para as terríveis angústias de minha terra, 
e desta tribuna digo aos meus conterrâneos que, nesta 
jornada, nada mais quero e_ nada mais aspiro do que 
servir-lhes com o mesmo empenho com que, durante 
mais de quarenta anos, lhes devotou a vida _esse ines­
quecível brasileirO que, para honra minha substituo no 
Senado da República. Que Deus me ajude neste sublime 
objetivo. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AL_TEVIR LEAL- Pois- nào. 

O Sr. Aderba/ Jurema - Em nome da Liderança do 
Partido DemocráUc_o_ Social, _com assento nesta Ca~a, 
quero trazer a V. Ex• a nossa mais restrita solídariedade 
ao discurso de V. Ex~ quando evoca _figura ímpar dobra­
sileiro José Gtiiomard~ Se o Acre dev.eu ta,nto a .José 
Guiomard, se o Acre estimou tanto a José Guiomard, 
nós de todos os quadrantes da Federação admiramos Jo­
sé Guiomard com_o um parlamentar brasileiro que servi­
rã de exemplo às gerações futuras. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Muito agradeçido nobre 
Líder. 

Para concluir, que Deus me ajude nestesublim~ objeti­
vo. Adianto aos companheiros desta Casa que voltei 
com o propósito de ajudar ao meu Estado. Aqui estou 
neste memento, para também pedir aos nobres colegas 
que me ajudem na luta pelo meu pobre Estado do Acre. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem! 
Palmas. O oi'ãdOr ~-Ciiniprimemado.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Tendo em vis­
ta o comparecimento, na próxima quarta retra-;-neste ple­
nãrio, do Ministro de Estado da Fazenda, Sr. Ernane 
Galvêas, a Presidência comunica ao Plenãrio que, a par­
tir de amanhã, às 9 horas, estará aberta aos Srs. Senado­
res, a inscrição para interpelações a S. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, 
comunicação qUe vai Ser lida pelo Sr. lt-SecretãriO~ 
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E lida' a seguinte 

Brasflia, 21 de_ março de 1983 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à 

vista do disposto no arL79 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação do Estado do Acre 
adotarei o nome parlarile!:ltar abaixo consignãdo e inte­
grarei a bancada do Partido Democrãtico Social. 

Atenciosas saudações. - Altevir Leal- Assinatura 
por extenso -Nome pa_rlam~ntar: Altevir Leal 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A comuni~ 
cação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
lY-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 381, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PRS/139/81, que 
"autoriza a -Prefeitura MUnicipal de_São_Paulo (SP) a 
elevar em Cri 615.170.500,00 (seiscentõs e qUinze mi­
lhões, cento e setenta mil e quinhentos cruzeiros) o mon­
tante de sua díVida co-nsolidada," feita i recOnstituição 
do processo se necessária. 

Sala das Sessões, 21 de março de 1983.- Severo Go­
mes. 

REQUERIMENTO N• 382, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeirO O deSarquivamento do PRS n9 l3j82, que 
"autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a 
elevar em Cr$ 493.77t.060,00 (quatrocentos _e noventa e 
três milhões, setecentos e setenta e um mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada," feita a reconsti­
tuição do processo, se necessária. 

Sala das- SeSSõeS-, 2"( de março de 1983.- Severo Go­
mes. 

REQUERIMENTO N• 383, DE !983 

Nos termos do disposto no art. 367 do ~egimento In­
terno, requeíro o_desarquivamento do Projeto de Reso­
lução nt 62/82, feita a-reconstituição do processo, se ne­
cessária. 

Sala das Sessões, 21 de março de 1983. -_Murilo Ba­
doró. 

REQUERIMENTO N• 384, DE 1983 

Nos termos do dispost9. no. art. 367 d~ Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PRS n<? 107/82, 
que Hãutoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a 
contratar emprêstimo externo, no valor de US$ 
40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares norte­
americanos) destinado ao Programa de Investimentos 
Urbanos, feita a reconstituição do processo, se neces­
sária. 

Sala das Sessões, 21 de março de 1983.- SeverO Go­
mes. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coêlho) - Os requeri· 
mentos lidos serão publicados e incluídos em Ordem do 
Dia, _llQ_s termos do disposto do art. 279 do Regimento 

_ Interno. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Claudionor Roriz - Albano Franco 
- Jõâo Calmon - José Ignácio - Amaral Peixoto -
Itamar Fl-anco - Amaral Furlan - Pedro_ Simon -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESlDENTE (Nilo Coêlho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 164, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de Seu Parecer n9 
1.019, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Francisco Beltrão (PR) a elevar em 
crs 236.037.296,38 (duzentos e trinta e seis mi-
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lhões, trinta e sete mil, duzentos e noventa e sçis cru­
zeiros e trinta e oito centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.020 e 1.021, de 1981, 
-das ·comissões: 

-de Constituiçao e Justiça, pela constitucionali-
dad-e -éJUriaicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

-de MunicfpioS, faVoráveL 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores. que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto apromdo. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 164, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Francisco Bel~ 
trão ( PR) a elevar em Cr$ 236.037.296,38 (duzentos 
e t_rinta e seis milhões, trinta e sete mil, duzentos e no­
venta e Seis cruzeiros e trinta e oito centavos), o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

O S~nado Federal resolve: 
Art. l:' _ ~a Prefeitura Municipal de Francisco Bel­

trãO,"Estado do Paranã, nos termos do _art. 29 da ResoM 
lução n9 93, de I 1 de outubro de 1976, do SenadO Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 236.037.296,38 (duzentos 
e trinta e-seis milhões, trinta e sete mil, duzentos e noven­
ta e seis cruzeiros e trinta e oito centavos), o montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa con­
tratar um empréstimo de igual valor,junto ao Banco do 
Estado do Paraná S.A., este na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação, destinado a 
custeio de projetos e de investimentos para melhoria do 
equipamento urbano da área CURA 11, abrangendo sis­
tema viário, iluminação pública, recreação e áreas ver­
des, naquele Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
161, de 1983, de autoria do Senadot: Raimundo Pa­
rente, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução nY 241, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Manaus (AM} a I-eafizar operaçãO de 
empréstimo externo no valor de USS 10,000,000.00 
(dez milhões de dólares norte-americanos) destina­
da a programação de investiin~ntos riaquele mUnicí­
pio. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores qUe o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimento 

voltarã a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Regimento nt 162, 
de 1983, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, so­
licitando, nos termos do art. 367 do Regimento In­
terno, o desarquivamento do Projeto de Resolução 
n~> 245, de 1981, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul a realizar operação de em­
préstimo externo no valor de USS 110,000,000.00 
(cento e dez milhões de dólares norte-americanos) 
destinada aQ programa de obras viãrias e ligações 
trancais daquele Estado. 

Em votaÇão o requerimento. 
Os Srs. S.eTiadores que o aprovam permaneçam sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será desarquivada e prosseguirá o seu 

curso normal. 



Março de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 4: 

Votação, em turno úníco, do Requerimento n9 
164, de 1983, d:: autoria do Senador Marco Maciel, 
soliciiãndo, nos termOS-Cio art. 3"6'7 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Resow 
lução n9 246, de 1981 que autoriza o Governo doEs­
tado de Pernambuco a contratar operação de em­
préstimo externo, no valor de US$ 55,000,000.00 
(cinqüenta e cínco milhões úe dólares norte­
americanos), destinada a programas de investimen­
tos do Estado. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

como s_e acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de 

ser aprovado voltará à sua tramitação normaL 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
165, de 1983, de autoria do Senador Marco Maciel, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 203, de 1981, que autoriza o Governo do 
Estado de Pernambuco a: elevar em Cr$ 
23.801.336,00 (vinte e três_milhàes, oitocentos e um 
mil, trezentos e trinta e seis cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de 

ser aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 6: 

Votação, em turno úniCO, -do Requerimento n"' 
166, de 1983, de autoria do Senador Marco Maciel, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n<? 36, de 1982, que autoriZa o Governo do Es­
tado de Pernambuco a elevar em CrJ. 18.714,000,00 
(dezoito milhões, setecentos e quatorze mil cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. ( Pau.w.! 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimento vol­

tará a tramitür" normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 7: 

Votação, em turno único, do RequerimentO n9 
f 67, de 1983, de autoria do SenadOr_ marco Maciel 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o dcsarquivamento do Projeto de Reso­
lução n"' 108, de 1982, que aütciriza o Governo do 
Estado de Pernambuco a elevar em Cr$ 
1.534.085.100,00 (um bilhão, quinhentos e trinta e 
quatro milhões, oitenta c cinco mil e cem cruzeiros), 
o montante de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria constunte do requerimento que vem de s_er 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho) -Item 8: 

Votação, em tUrno único, do Requerimento n9 
168, de 1983, de autoria do Senador Marco Maciel, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n1> 109, de 1982, que autoriza o Governo do 
Estado de Pernambuco a elevar em CrS 
1.046.4"50.500,00 (um bilhão, quarcntã e seis mi~ 
lhões, quatrocentos e einqUenta mil e quinhentos 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
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Em votação. 
Os Srs .. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados.'( Pau.1·a.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimento vol­

tará a tramítar normalmente. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho) - Item 9: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
169, de 1983, de autoria do Senador Marco Maciel, 
Sollcitundo, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso-

-- ~ lução n'? f 10, de 1982, que autoriza o Governo do 
Es-taCo de __ Pernambuco a elevar erii CfS 
39.930.000,00 (trinta e nove milhões, novecentos e 
trinta mil cruzcíros), o montante de sua dívtda cori­
s_olidada. 

Em votaçi:io o requerimento. 
O.<. Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. ( Pau.w.) 
Aprovado. 
A matéria será des~rquivada c prosseguirâ o s_eu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
170~ de -1983, de autoria do Senador Marco Maciel, 
solicitando, nos termOS ôo art.' 367 do Regimento 
Jntr;;mo, o desarquivamento do frojeto de Reso­
lução n'? 120, de I 982, que autoriza a Prefeitura da 
~idade do R Ceife (PE) a- elevar em Cr$ 95.072500,00 
(noventa c cinco milhões, setenta e dois mil e qui­
nhentos cruzeiros), o montante de sua_ dívida conso­
lidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queírarii pCiniailCcei 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante do Requerimento 

voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 11: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
112, de 1983, do Senador Jutahy Magalhães, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamcnto do Projeto de Lei_ do Senado 
n'? 96, de 1980, de sua autoria, que dispõe sobre a 

- participação dos servidores nos órgãos de direção e 
fiscalização _das ~ntidadcs que menciona. 

Em votação o requerimento, 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
A _provado o rcquenmento, o Projeto de Lei do Senado 

n9 96/80, continu_ará_ em seu andamento normal junta­
mente com o Projeto de Lei do Senado n'? 129, de 1980, 
com o qual tramitava em conjunto-. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 12: 

VQtaçào, em turno único, do Requerimento nQ _ 
f7J, dG 19_83, do Sc!nadur Jlltãhy Mag"alhàes, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o dcsarquivamcnto do Projeto de Lei do Senado 
n'1 122, de 198d, de sua autoria, que dispõe sobre a 
colocação em caderneta de poupança de depósitos 
judiciaiS. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 13: 

Vot~çUó, e:m t1.irno único, -do -Re-quer-imento n9 
~-174, de 1983, do Senador José Sarney, solicitando, 

nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do Senado n"' 128, 
de 1980, de sua autoria, que permite deduções no 
impostO de Renda das pessOas fisicas e jurídicas, 
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para fins culturais, a partir do exercício financeiro 
de f981, ano-base de 1980, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que __ o aprovam permaneçam senta­

dos. ( Pau.m.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 14: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
175 de 1983, do Senador Jutahy Magalhães, solici­
tando, nos termos do <~.rt. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Resolução n9 
f49, de 1980, de sua autoria, que acrescenta pará­
grafo ao art. 344 do Regimento Interno. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. ( Pau.sa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado serâ desarquivado. 

O. SR. PRESIOENTE (Nilo Coelho) -Item 15: 

Votuçào, em turno único, do Requerimento n9 
176. de 1983, do Senador Jutahy Magalhães, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desa.rqilivaffienfo do Projeto de Lei do Senado 
no:> 174, de 1980, de sua autoria, que dispõe sobre o 
funcionamento das clfnicas que menciona. 

Em votação o rcquedinento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado, 
O projeto d_c lei a que se refere o requerimento aprova~ 

do voltará a tramitar normalmente, 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 16: 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
177, de 1983; do Senador Jutahy Magalhães, solici­
tando, nos termos do arL 367 do·Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n"' 290, de 1980, de su~ autoria, que altera dispositi­
\'OS da lei n"' 5. 107, de 13 de s_etembro de 1966. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

Se como estão. (Pausa.} 
Apro\•ado. 
O projeto de Jej a que se refere o requerimento que 

acaba- de ser aprovado Serã desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- ilem 17: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
I 78, de 1983, do Senador Jutahy Magalhães, solici­
tando, nos termos do art. 367 çlo Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n'? 308, de 1980, de sua autoria, que acrescenta dis­
positi~'O ao Dec~eto-lei -n"' 20I, de 27 de fevereiro de 
1967. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. f Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

- do voltarâ a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 18: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
179, de 1983, do Senador Jutahy Magalhães, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do-Sinado 
n° 110, de 1981, de sua autoria, quedá nova redação 
ao § 2í' do art. 589 do Código Civil. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão, ( Pau.sa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 19: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 
180, de 1983, do Senador Jutahy Magalhães, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regiinento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n<1 150, de 1981, de sua autoria, que dispõe sobre a 
arrecadação cfc bens vagos, para os efeitos que-espe­
cifica. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. ( Patf.sa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei _a que se refere o re-querimento aprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 20: 

Votação, em turno único do Requerimento n<1 
181, de 1983, de autoria do Senador Tancredo Ne­
ves, solicitando, nos termos do art. 367 do Regimen­
to Interno, o desarquivamento do Projeto d_e Reso­
lução n<1 231, de 1981, que autoriza a Prefeitura de 
Machado (MG) a elevar em Crl 153.625500,00-
(cento e cinqüenta c três milhões, seiscentos e vinte e 
cinco mH e quinhentos cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimento vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- Item 21: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 
182, de 1983, de autoria do Senador Guilherme Pal­
meira, solicüaildo, nos termos do art. 367 _do Regi~ 
menta Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n9 238-, de 1981, que autoriZa o GO\iei-00-
do Estado de Alagoas a realizar operação de em~ 
préstimo externo-- n-o Valor de USS 20,ú0<\000.00 
(vinte milhUes de dólares norte-americanos), desti­
nada a programas de investimento daquele Estado. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, 
O projeto de resolução constante do requerimento vol~ 

tará a tramíttir- riormalmente. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- Item 22: 

Votação em turno único, do Requerimento n<:' 
183, de 1983, de autoria do Senador Helvídio Nu~ 
nes, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamcnto do Projeto de 
Resolução n9 22, de 1982, que autoriza a Prefeitura 
Munidpardc Rio Grande do Piauf (PI) a elevar, em 
Cr$ 3.619.000,00 (três milhões, seiscentos e dezeno­
ve mil cruzeiros), o montante de sua dívida consoli­
dada. 

Em votação o requerimento. 
OS Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovudo. 
A matériu será desarquivada e prosseguirá o s-eu curso 

normul. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 23: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
184, de 1983, do Senador Jutahy Magalhães, sotid­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~' 130, d6 1982, de sua autoria, que acrescenta pará­
grafo ao art. 73_ da Lei n'i' 5.682, de 21 de julho de 
1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos). 

Em votação o requerimerito. 
Os Srs. Senildores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
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Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova~ 

do voltará à tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 24: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
- 189-, -de 1983, de autoria do Senador Severo-Gomes, 

solicitando, nos termos do art. 367 _do RegÚnento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 I 12, de 1981, que autoriza a Prefeitura da 
Estância Turística de ltu (SP) a elevar em Crl 
443,!00.000,00 (quatrocentos e quarenta e três mi­
lhões e cem mil cruzeiros), o montante de sua dívida 
çQn_solidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimento vol~ 

tarâ à tramitar normalmente. 

O SR. P-RESIDENTE (Nilo CoelhO)- ltem_is: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
190, de 1983, de autoria do Senador Henrique San­
tillo, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Inter!lo, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n~' 251, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rubiataba (GO) a elevar em Cr$ 
i.&QO.SOO,ÓO -@~_~lhões, -oitocentos mil e qui­
nhentos cruzeii-os), o morÍtante de sua dívida conso­
lisJada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 26: 

Votação em turno único, do Requerimento n\" 

191, de 1983, de autoria do Senadoi'Henrique San~ 
tillo, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução nl' 279, de 198 C que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Itapuranga (GO) a elevar em Cr$ 
8.~69.000,00 (oito milhões, quatrocentos e sessenta 
e noVe mil cruzeiros), o montante-de sua dívida con­
solidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria -constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltarâ à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 27: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 

192 de 1983, de autoria do Senador Moac;:yr Duarte, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n~ 183, de 1981, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande dO- Norte a- e!evar- em Crl 
29.364.200:00 (vinte e nove milhões, trezentos e ses­
senta e quatro mil e duzentos cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projetO de resolução constante do requerimento vol­

tará à tramitar normalmente._ 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 28: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 

193, de 1983, de_ autoria do Senador JutahY Maga­
lhães, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do projeto de 
Resolução n~' 244, de 1981, que_autoriza o Governo 
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do Estado da Bahia a contratar operação de em­
préstimo externo, no valor de USl 60,000,000.00 
(sessenta milhões de dólares norte-americanos), des­
tinada a diversos programas de desenvolvimento 
naquele Estado. 

Em votação. 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de Resolução constante do requerimento 

voltará à tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 29: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso~ 
Iução n9 181, de 1981 (apresentado pela ComiSsão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 

1.091, de 1981), que autoriza o Governo do Estado 
do Piauí a elevar em Cr$ 436.643.800,00 (quatrocen­
tos e trínta e seis milhões, seiscentos e quarenta e 
três mil e.oitocentos cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 1.092, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade_~ com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos. 

_EI.Jl discussão o projeto. 

O Sr. Alberto Silva - Sr. Presídente, peço a palavra 
para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Alberto Silva, para discu­
tir. 

O SR. ALBERTO SILVA (para discutir. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não era meu propósito fazer qualque~ espécie de im­
pedimento ou restrição ao meu Estado, principalmente 
_em termos de empréstimos, porque sabemos que todos 
os Estados estão em situação financeira muito dificil. 
Mas há poucos dias assistimos, pela televisão, e lemos 
nos jornais do Pafs, declarações do novo Governador do 
Piauí, nas quais diz que o Piauí está em melhores con­
dições do que outros Estados, não deve nada e que rece­
be o Estado em perfeitas condições. Entretanto, pede, 
através deste projeto, para elevar a dívida do Estado em 
mais de 456 milhões. 

Eu gostaria de receber do Governo do Piauí uma iil­
fo~ll1_acão completa sobre o nosso Estado~ Afm<i.l, o Esta­
do deve ou-não, como declarou o seu Governador no dia 
da posse? 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Carlos Alberto- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (Para discutir. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na verdade, eu gostaria até de enaltecer a atitude do 
Senador Alberto Silva quando, la priori, de maneira ele­
gante, disse que não adotará posição contrária a:o seu Es­
tado aqui no Senado FederaL 

É bem verdade que, devo dizer nesta discussão, o Go­
vernador do Estado do Piauí chegou a transmitir a todos 
que recebeu aquele Estado não com problemas, mas em 
condições. Mas isto não quer dizer que o Estado do 
Piauf não precise de recursos para a consolidação ou im­
plementação de projetos que venham beneficiar õ Esta­
do. 

Na verdade, entendo que todos os governantes que to­
maram posse no dia 15 de março do corrente ano te~ 
nham um planejamento. Cada um traçou o seu progra­
ma_de ação, o seu planejamento para os próximos quatro 
anos. 

_Quando o- Governo do Estado do Piaúuí requer o res­
paldo desta Casa para consolidar, através de uma autori­
_zação, um emprêstiffiO, é bem verdade que nós estamos 
a-ntevendo que esse Governo eStá pensando em conseguir 
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maiores condições para a concretização de um programa 
de ação traçado para os próximos quatro anos. 

E eu, aqui, na condição de Uder, gostaria de, neste 
momento, dizer que o Governo do Estado do Piauí ne­
cessita de recursos como todos os demais Estados, para 
progredir, e dar caminhos novos a esta Nação. E o Go­
v'ernador do Estado do Piauí evidentemente vai receber o 
respaldo desta Casa. 

Faço aqui, apelo ao nobre Senador Alberto Silva, que, 
na discussão da matéria, enalteceu o Governo do Piauí, 
para que apeie esta iniciativa. É bem verdade que o go­
vernador do Piauí recebe a Casa em ordem, mas precisa 
de recurs-os para poder, dentro de um planejamento glo­
bal, dar continuidade às_ grandes . obras que vão tão­
somente favorecer ao Piauí e aó Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELV(DIO NUNES- (Para discutír. Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: To­
dos sabem que o nobre Senador Alberto Silva é um dos 
velhos poHticos do Piauí, Estado ao qual já serviu quer 
como prefeito da sua cidade natal, Parnaíba, quer, mais 
recentemente, como Governador do Piauí. 

Na discussão que S. Ex' fez, há poucos instantes, do 
projeto ora em apreciação, S. Ex~ apenas relevou, o que é 
natural, as suas idioSsicrasias, o seu posicióriametüO 
político, revelando por alto as razões pelas quais diver­
giu profundamente do ex-Governador do Piauí, o Sr. 
Lucídio Portella. 

Mas, no encaminhamento da discussão, S. Ex' não re­
velou o seu voto, não explicitou o seu posicionamento, 
que eu acreditei e julguei favo"i·âvel à aprovação da ma­
téria. 

A Liderança do meu Partído, apesar da minha pre­
sença no plenário, sem me ouVir, eU qüe devo mais do 
que a Liderança conhecer os problemas do Piauí, não me 
consultou, não teve, sequer, um gesto de simpatia- para 
com o seu liderado. 

De maneira que, Sr. Presidente, para não ficar exposto 
perante a opinião pública do meu Estado, eu aqui estou 
neste encaminhamento, que não teria-niaior sentido não 
fosse a atitude da Liderança desconhecendo a_té mesmo a 
minha presença física, neste plenário. 

Acredito, Sr. Presidente, que os nossos interesses no 
Piauí são maiores do que as nossas querelas e que tanto o 
Senador Alberto Silva como eu votaremos em_ favor da 
aprovação do pedido do Piau_L (Muito bem!) 

O Sr. Alberto Silva -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) --Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SlLV A (Pela ordem, sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Seriadores: 

Eu quero aproveitar a oportUnidade, jâ que fui citado 
nominalmente pelo Senador Helvídio Nunes, do meu Es­
tado, para agora explicitar o meu votO e dizer a S. Ex' 
que, realmente, os interesses do Estado estão _acima dos 
nossos posslveis desencontros em questões políticas ou 
mesmo administrativas do Piauí. 

Apenas, fiz uma referência, e agora aproveito para pe.. 
dir ao nobre Senador Helvidio Nunes que faça gestões 
junto ao Governo do Piauí para -que nos mande aqui a 
posição exata das finanças_ do Estado, a fim de que nem 
o povo, nem os seus representantes aqui nesta Casa do 
Congresso, fiquem em dúvida se o Piaui deve ou não de­
ve. Eu quero repetir as palavras dei Governador, no dia 
da posse, de que recebia o Estado sem dividas. S. Ex• foi 
muito claro. 
~ lógico que vou explicitar o meu voto e atendendo a 

essa colocação feita pelo Senador H elvfdio Nunes, OOin a 
qual me soliaarizo, por estar S. Ex• presente e, -melhor do 
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que o Líder da Bancada, deve saber dos interesses doEs­
tad(i, agradecer a posição e dizer a S. Ex' que voto com 
S~ Ex• na matéria do Piauí. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Srs. Senado­
res, vou quebrfir um protocolo desta Casa, porque o 
meu espírito de nord_estino é muito alto. 

Sinto-me na obrigação de dar uma explicação ao 
nobre Senador _Alberto ~_ilva. Este processo rola no Se.. 
nado desde 1981. O recurso será destinado ao Hospital 
Universitário Getúlio Vargas, Hospital Psiquiátrico Ae­
rolino de Abreu, conclusão das obras dos Centros So­
ciais Urbanos de Regeneração e. Valência e reforma e 
construção de equipamentos de centros de saúde. 

_o projeto inicial era de 200 milhões, já está em 512 mi­
lhões. Vejam que maldição o Nordeste paga. ~um di­
nlielrO do F AS, com dois anos de carência, juros de 6% 
ao ano e lO anos para pagar. Estou faland_o porque é a 
alma nordestina~ Ia fazer o apelo era ao Senado para 
aprovar este projeto, mas como o Senador Alberto .Silva 
já-antecipou o seu Voto, o Presidente não vai pedir ovo­
_to, mas eu cabalaria o voto do Senador Alberto Silva se 
S. Ex• dissesse que iria votar contra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Em votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprov.am queiram permanecer 
senta-dos. (pausa.} 

O projeto está aprovado. 
O projeto· vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 181, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a elevar 
em Cr$ 436.643.800,00 (quatrocentos e trinta e seis 
milhões, seiscentos e quarenta e três mil e oitocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter­
na. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 E o Governo do Estado do Piauí, nos temias 

do art. 2Y da Resolução nY 93, de li de outubro de_l976, 
do Senado F~der.al, autorizada a elevar em Cr5 
436.643.800,00 (quatrocentos e trinta e seis_ milhões, seisM 
centos e quarenta e três mil e oitocentos cruzeiros) o 
mõntante de sua divida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar operações de crésito no valor total aci­
ma; juntõ ã CaíX:a Econômica Federal, mediante a utili­
zação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, destinados .i âiversas obras na 
área de Saúde, naquele ~stado,_ obedecidas_as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

o"sR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 30: 

Discussão, em turno único,_do Projeto de Reso­
lução nY 11, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Econoníia ·caino conclusão de seu Parecer nt 30, de 
1982)~ que autoriza a Prefeitura Municipal de Curi­
tiba (PR) a elevar em Cr$ 288.499.100,00 (duzentos 
e oitenta e oito milhões, quatrocentos e noventa e 
nova mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida 

:consolidada, tendO ) -
Pareceres, sob nYs 31 e 32, de 1982, das Comissões: 

-de Constituição e Justi(;a, pela constitucionali­
~-dade e jurídicidade; e 

....:.. de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentaM 

dos. f Pausa.) 
Aprovado. 

___ Q_projetciVãi à Comissão de Redação. 
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E o seguinte_ o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 11, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Curitiba (PR) 
a elevar em CrS 288.499.100,00 (duzentos e oitenta e 
oito milhOes, quatrocentos e noventa e nove mil e cem 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter­
na. 

O Senado Federal resolve: 
Art. lY É a Prefeitura Mu_nicipal de Curitiba, Estado 

do Paraná, nos termos do art. 2'i' da ResiJlução nY 93, de 
ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em CrS 288.499.100,00 (duzentos e oitenta e oito 
milhões, quatrocentos e noventa e nove mil e cem 'cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim 
de que possa contratar uma operação de empréstimo de 
igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, mediante 
a utilização de recursos do Fundo de Apoio do Desen­
volvimento Social - F AS, destinada à ampliação da 
rede escolar de lY grau, naquele Municfpio, obedecidas 
as condições adnlitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo-. 

Art- 2'i' Estã resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 31: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'i' 92, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 491, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de CaaM 
rapá (MS) a elevar em Cr$ 40.600.000,00 {quarenta 
milhões e seiscentos mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 492 e 493, de !982. das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorãvel. 

Em discussão o prOjetá. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vaí à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 92, DE 1982 

Auturiza a Prefeitura de Caarapó (MS) a elevar 
em CrJ 40.600.000,00 (quarenta milhões e seisceritõs 
mil cruzeiros), o montante de sua divida consolidada 

-. -
interna. 

O Senado Federal resolve; 
Art. lY ta Prefeitur-a Municipal de Caarapó -(MS), 

nOs· term-os do art. 2'i' da Resolução 09 93, dê 1 f de ou~ 
tubro _de 1976, do Sel').ado Federal, autorizada a elevar 
em CrS 40.600.000,00 (quarenta milhões e seiscentos mil 
cruzeiros), o montãrite d_e sua dívída consolidada inter­
na, a fim de qUe possa contratar um- emprêstimo de igual 
valOr', jUnto à Caixa-Econômica Federal, esta na qualida­
de de agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, destinado à implantação de gale­
rias pluviais, guias e sarjetas, naquele Município, obede.. 
cidas as. condições ãdmitiáas pelo Banco Central doBra­
sil, no respectivo processo, 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigõr na data de 
sua publicação . 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 32: 

DiscuSSão,- em turno úniCo, do Projeto de Reso­
.luçào nY 154, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de EconOiniã-como- Conclusão de seu Parecer n9 862, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pe· 
dra Preta (MT) a elevar em CrS 60.000.000,00 (ses~ 
senta milhões de c-ruzeiros), o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 
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PARECERES, sob nos 863 e 864, de 1982, das 
Comissões: __ 

-de Constftuição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicid~de; e 

-de Munic{pios, favorãvel. 

Em discussão o projeto.-( Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs~ Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. ( Pau.~a.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

E o s_egulnte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 154, DE 19S2 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pedra Preta 
(MT) a elevar em CrS 60.000.000,00 (sessenta mi­
lhões de cruzeiros), o montante de sua dívida consoli­
dada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 1:: a Prefeitura Municipal de Pedra Preta, Es­

tado de Mato Grosso, nos termos do art. 2"' da Reso~ 
lução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede~ 
ral, autorizada a elevar em Cr$ 60.000-:-000,00 (sessenta 
milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida consoli~ 
dada interna, a fim de que possa contratar um emprésti~ 
mo de igual valor, junto à Caixa Econômica FederaL 
esta na qualidade de agente financeiro do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à 
construção de galerias pluviais, guias, sarjetas e de uma 
unidade escolar no _distrito de Nova Araçatuba, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban~ 
co Central do Brasil, no respectivo proceSSo. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em_ vigor na data de 
sua publicaç~o. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está esgotada 
a pauta constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gastã_o MUller. 
( Paw;a.) 

S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Josê Fragelli. 

O SR. JOSft FRAGELLI (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Seriadores: 

Tudo indica que chegamos à segunda fase da abertura 
política. Será esta a terceira é última ou haverá ainda 
uma quarta ou uma quinta abertura? f: o que todos nós 
nos indagamos_. 

O Senhor Presidente da República, na sua Mensagem 
ao Congresso Nadaria! e à NaçãO, quis propor aos Parti­
dos políticos uma trégua. O Senador Franco Montara, 
hoje governador de São Paulo, antes de assumir o seu 
posto declarou qu(:. "não basta uma simples trégua polí­
tica que signifique imobilismo e continuidade da si­
tuação atual. O imporfante -ê a fixação de alguns p-ontos 
concretos de consolidação e avanço da abertura- demoM 
crática, segundo, da luta contra a receSsão". Nessa deM 
claração do eminente governador paulista, nós podemos 
e devemos distíngüir dois pontos - um, político, que é a 
abertura democrática e, o outro, social e econômico, que 
é o combate à recessão. 

Quer-me parecer, Sr. Presidente, que esta segunda fase 
da abertura políticã desdobra três linhas de ação frente 
aos Partidos políticos nacionais. Uma linha de ação seria 
admitir a eleição e a formação de uma Constituinte; a seM 
gunda linha de ação sería a eleição direta dO-P-iesfdente 
da República e a terceira a reforma constitucíonaf. 

A Constituinte e a ele'ição direta do Chefe da Nação, 
segundo tudo o que a respeito se noticia como orien­
tação do Planalto, ê no sentido de vetar, seja uma Cons­
tituinte-, seja a eleição direta para Presidente da Repúbli­
ca. Restaria, portanto, como tercei'ra linha de-aÇãe, a re­
forma constitucional. 

A Folha de S. Paulo, num dos seus editoriais, lembrou 
que o PMDB, na campanha eleitoral, aceitou trocar a 
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sua primeira bandeira, a da COnstitUinte, pi::la tese da 
eleição direta do Presidente da República. Consoante as 
manifestações, repito, até agora conhecidas do Governo; 
nem Constituinte nem eleição direta para Presidente da 
Repúblicà são peritos negociáveiS nO entendimento intre 
Governo r Oposição. Nem a Constitüinte nem a eleição 
direta para Presidente da República serão postas na 
Mesa das discussões, dos debates, das negociações e das 
soluções. Restará, portanto, apenas a reforma constitu­
ciOnal. 

A reforma constitucional, Sr. Pr6siderite, é reconheci­
da e é aceita não apenas pela opinião geral, mas, tam­
bém, nas áreas governamentafs e Pela maioria dos repre­
sentantes do Partido oficial no Congresso. Esta é uma 
tese por todos admitida, mas é preciso considerar que, 
mesmo a reforma constítucional, só será possível haven­
do um consenso, um consenso amplo, Sr. Presidente~ 

Primeiro, entendimento entre o próprio Governo e o seu 
Partido, naqueles termos em que Partido oficial e Planal­
to se entendam sobre os pontos -da reforma, aceitos em 
comum, porque nós temos visto, várias vezes, não coinM 
cidirem os pontos de vista do partido do Governo com o 
Planalto ou de uma parte do PDS com a sua maioria e 
com o Governo. Tanto que foi preciso que a direção do 
partido majoritário apelasse para a fidelidade partidária, 
para o fechamento de questões, a fim de que o projeto e 
teses defendidas pelo_ Go_yerno e pelo Partido marjori­
târio não corressem o risco de cair no CongreSso nas vo­
tações, como caiu a sublegenda. Então, como o objetivo 
deve ser esse, por todos nós querido, de uma reforma 
constitucional,, a primeira condição me parece esta, de 
um entendimento p.erfeito entre o PDS e o Governo. 

O Sr. Murilo Badaró- Permite V. Ex~ um aparte! 

O SR. JOSÉ FRAGELLI -Um momento, por favor. 
~as esse entendimento, para que se chegue ao consenso 
em matéria de reforma constitucional, também é preciso 
quê se regjstre na área das oposições éj_ue os partidos de 
Oposição devem chegar a um terreno comum nas reivinM 
dícações que têm e apresentam para a reforma constitu­
cional. É preciso, portanto, que os partidos da Oposição 
se apresentem frente ao problema, da reforma constitu­
cional, como um único partido. Que as oposições for~ 
mem um corpo só, por sua vez, porque se isso não acon­
tecer, elas correrão o primeiro risco de perderem bata­
lhas importantes durante a discussão e votação da refor­
ma constitucional, ou perderem até a oportunidade da 
reforma constitucional. 

Com muito prazer, concedo o aparte ao nobre Sena­
dor Murilo Badaró. 

O Sr. Murilo Badaró- Senador Fragelli, eu comenta­
va aqui com o nobre Vice-Líder, Senador Carlos Alber­
to, tomando como base a própria Ordem do Dia:, onde 
V. Ex• vai verificar esta cOisa extraoi'dinâria. Existem 
cerca de 44 emendas à Constituição, na Ordem do Dia, à 
espera, por sua vez, de receber emendas. Isto é o sintoma 
mais evidente de que-se torna aOsolutamente indispensá­
vel uma reforma na Constituição. 

O SR. JOS!õ FRAGELLI - Muito bem, V Ex• tem 
razão. 

O Sr. Murilo Badaró- De resto, o próprio número de 
emendas, cerca de 22, já agregadas à Constituição de 67, 
também identifica que há muitas correções a serem feitas 
no texto da atual Constituição, a começar pelo outorga 
que está no frontispício da Emenda n~ I. Mas, o que me 
causa espécie, e eu estou certo de que V. Ex' também tem 
essa preocupação, porque foi um governador âe Estado 
dos mais eficientes, com u·ma administração daS mais fe­
cundas, V. Ex• há de notar que-este assunto, via de regra, 
está sendo tratado com uma superfidalldade - não é o 
Caso de V. Ex• e com uma conotação muito mais política 
do que jurídico-constitucional. Vou citar um caso: eu 
não vi- ainda um homem dil Oposição abordar, com a 
precisão e com a profundidade ifldisPenSáveis, o pi'oble­
ma da reforma, naquilo que diz respeito a restabelecer a 
fisionomia da Federação, tão desfigurada por tantas leis 
, por tantos regulamentos, ao arrepio da própria norma 
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constitucional. A mim me parece que é este o dado capi­
tal, não só restabelecer a fisionomia federativa, como es­
tudar o problema do condomínio legislativo, para permi­
tir que nesta nossa diversidade geográfica, cultural, eco­
nômica e física possam os Estados legislar supletivamen­
te em muitas matêrias que se ajustariam m-ais adeqUada­
mente às suas realidades locais. Mas, infelizmente, e é 
possível que isto seja até um pouco da nossa formação 
jurídíca, para -toda crise que há no País o apelo é sempre 
um só, é para a reforma constitucional, como se fosse 
ti-ma panacéia, capaz de resolver todos os nossos males, 
sobretudo quando, muitas vezes, o mal maior está exata­
mente na nOssa incapacidade de praticar a letra da Cons­
tituição e; principalmente, sermos fiéis ao seu espírito. 
Dou este aparte a V. Ex• antes de tudo para homenagear 
a um Senador, como é o caso de V. Ex•, sempre preocu­
pado com temáticas desse_ porte, dessa envergadura, e 
para aderir à tese que V. Ex• defende, de que é indispen­
sável uma reforma da Constituição, para que nós possa­
mos ajustar a nossa Carta Magna às realidades dos no­
vos tempos. Muito obrigado. 

-0 SR. JOS~ FRAGELLI- V. Ex• vai ver, no des­
dobramento do meu pobre pronunciamento, (Não 
apoiado) que a minha preocupação não é, ainda, e nem 
poderia ser, a de apresentar soluções, na reforma consti­
tucional, como por exemplo, para esta difícil, dificílima 
questão do restabelecimento do eqUilíbrio federativo. 
Teriho lido alguma coisa a respeito, inclusive dois livros 
do seu conterrâneo, autor •• A Oemo_cracia Coroada", 
grande ensaísta político, historiador. E um outro livro, 
justamente, sobre os problemas da Federação do Brasil, 
do nosso Professor e ex-Líder Affonso Arinos, e ou­
tros.Lendo um pouco sobre essas questões, não só sobre 

-O Brasil, mas por exemplo, sobre os Estados Unidos, nós 
vemos que lá também se clama contra o desequiHbrio fe­
derativo, contra a predominância da União, contra a 
soma de poderes, não só políticos, mas, sobretudo finan­
ceiros da União.~ um problema difícil de ser soluciona­
do. Mas, este como outro deverão ter uma solução me­
lhor ou pior, mais ou menos feliz; esse problema deVerá 
também, ê logíco, fazer parte de uma reforma constitu­
cional. 

O que me preocupa, neste instante, Srs. Senadores, é 
que se faça uma reforma constitucional, e eu apelaria, 
aqui, para a clarividência desse eminente jornalista, hoje 
imortal, Carlor Castello Branco, que neste trecho de um 
de seus artigos, mostra a pertinência da discussão do as­
sunto, neste momento, e a fixação de diretrizes pelos 
Partidos políticos e pelo Governo da República. Diz ele 
que a trégua política proposta pelo Chefe do País ê, an­
tes de tudo, uma questão de bom sens_o._Aliás, sempre 
achei que o bom senso deve predominar, deve predomi­
nar até sobre a inteligência. sobre o conhecimento, sobre. 
a ciência, na- condução da vida pública. 

E ele diz, com toda razão;, "ou se negocia ... "- e cha­
maria a atenção de V. Ex•, justamente porque a obser­
vação não é minha, mas ê do eminente jornalista -
'' ... õu se -niegoCia para mudar, ou não se muda mais na­
da". 

S por issO que eu, embora defendesse,em tese, uma 
Constituição, a eleição direta para Presidente da Re­
pública, pensando mais na estabilídade nacional, é que 
achO que deVemos ericontrar uma saída para o nosso 
problema poUtico, porque entendo, c-omo Fraga lribar­
ne, que o desenvolvimento político é a condição de todos 
os outros desenvolvimentos: o eConômico, o social, tec­
nológico, o cultural e todos os demais. Se não dermos so­
lução à questão do desenvolvimento político, não dare­

-mos solução nenhuma a qualquer dos outros aspectos -do 
desenvolvimento. 

E prossegue o jornalista: 

"O Gov'?rno perdeu o co-ntfoli: da Câmarã e a 
Oposição não o conquistou, pois, se tem maioria · 
nesta Casa, não a tem no Sen-ado e o poder-de veto 
do Presidente neutraliza iniciativas legislativas hos~ 
tis ao-Governo. 
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Portanto, para chegar à segunda etapa de abertura é 
inevitável a negociação e o acordo. E para que a negow 
dação chegue a acordo, é preciso que o Governo ceda 
em alguns pontos importantes. Porque não há - como 
disse o Senador a que nos referimos - mão única para a 
negociação política. 

Então, o que afirmei e o qUe todos afirmam, o que 
afirmei de" início e que todos afirmam: só podemos chew 
gar à reforma constitucional através de um consenso, um 
consenso entre a força representativa do Governo no 
Congresso, porque é o Partido de V. Ex•s, e do próprio 
Governo, e um consenso entre as Oposições. E a terceira 
dimensão desse consenso, que ê o entendimento entre o 
Governo e as Oposíções. 

Como eu acãbei de aflrmar, a minha preocupação é 
justamente com a solução política, porque delas vão de­
pender todas as demais soluções nesta quadra de dificul­
dades quase intransponíveis para a· Nação brasileira, e 
não apenas, para o Governo. O GóverfiOCJ:ue aí está re­
presenta o povo brasileiro. 

O Sr. Muri/o Badaró - A afirmação de V. Ex', já -co­
meça.por aí, não encontra amplo consenso nas alas radi­
cais do Partido de V. Ex'. Quer dizer, V. Ex' faz uffia 
afirmação antimarxista, viSivelmente antimarxista, dou­
trinariamente antimarxlsta" aó admitir que o primado do 
polítíco é que condiciona tOda a estrutura da vida socíal 
que, de certa maneira, corresponde ao pensamento libe­
ral, a todas as aspirações democráticas do Ocidente. 
Mas,jâ há no Partido de V. Ex• outros pensamentos, que 
são respeitáveis do ponto de vista doutrinário, que estão 
absolutamente desajustados a essa conceituação de V. 
Ex• Estou-de acordo com V. Ex• que preCisamos achar o 
consenso. 

O SR. JOSI:: FRAGELLI - Se V. Ex• me permite, 
não vejo essas dificuldades. Em primeiro lugar, porque o 
meu Partido nada tem de marxista. 

O Sr. Muri/o Badaró- Eu não disse que o Partido de 
V. Ex• é marxista, eu digo ·que há ... 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Nada tem de marxista. E 
nem tem correntes predominantemente marxistas. 

O Sr. Murilo Badaró- Também isto não está embuti­
do na minha afirmação, nobre Senador. 

O SR. JOS:b FRAGELLI- Estâ V. Ex• com essa fi­
nura do mineiro, insinuou. 

O Sr. Muri/o Badaró - Ao contrário, Ex', ao con­
trário. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Agora V. Ex•, ainda com 
a habilidade do mineiro,- quer fazer uni recuo 6Stratégic<?. 
Mas é preciso que as coisas se"jã.m co!ocadas nos seus de­
vidos lugares. 

O Sr. Murilo Badaró- V. Ex• está em boa companhia 
com os mineiros, porque estou vendo na·s~a mesa o livro 
do Professor Affonso Arinos e V. Ex• citou dois livros do 
Professor João Camílo de Oliveira Torres, portanto, V. 
Ex• está bem encaminhado nessa área, com os mineiros 
do lado. 

O SR. JOS.t: -FRAGELLI...:... Eu procuro aprender al­
guma coisa. 

O Sr. Murilo Badaró- V. Ex' é prOfessor, rião apien_. 
de nada aqui, ensina. 

O SR. Jose: FRAGELLI- Nós mato-grossenses, na 
política do Estado, temos que aprender com os mineiros­
matogrossenses, que são os cuiabanos, aqui representa­
dos pelo Senador Gastão Müller. E, no Brasil, todos nós, 
políticos brasileiros, temos que aprender com os minei­
ros de Minas Gerais. 

O Sr. MUrilo Badaró- V. Ex!, aqUi na Casa é profes­
sor. 

O SR. JOS~ FRAGELLI_- Ãs veles, até com os miM 
neiros, vindos de outros Estados, como do Piauí. 

O Sr. Muri/o Badaró- O Senador Alberto Silva, por 
exemplo, estudou em Minas Gerais e o Senador Alexan­
dre Costa também. 
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O Sr. Gastão Miiller - Em Itajubá. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Não é à-toa que eles se 
encontram aqui no Congresso. Não apenas por serem 
piauienseS e- maranhenses, mas ... 

O Sr. Murilo Badaró- Apenas para pedir a V. Ex' 
que não cOmeta a ilijustiça de interpretar nas minhas paM 
lavras, de que eu terei feito uma afirmação de que o 
PMDB é um partido marxista. Eu não disse isso e nem 
penso isso. Ao contrário, eu acho que o PMDB é um 
partído fortemente comprometido com a democracia e 
com a liberdade. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex• 
Foíborn que eu nãO o tivesse entendido bem, para qUe se 
chegasse .à c_onclusão que acaba V. Ex• de pronunciar. 

O meu pronunciamento hoje, Sr. Presidente, é para 
encarecer, sobretudo, essa necessidade de chegarmos a 
um entendimento para a reforma constitucionaL Essa 
Carta que aí está, pela primeira vez na histórii do Brasil, 
não é COnstituição nenhuma, ela veio de 1946, sofreu 
várias reformas através de atos institucionais e leis com­
pclcmentarcs da Constituição de 1967, que já foi um en­
xerto de uma série de aios do regime, e depois a própria 
Constituição de 67 foi inteiramente desfigurada pela 
edição de vários atos de caráter constitucionaL Então, é 

-cOmo cu me expressei outro dia e um jornalista até re­
produziu; cu comparo a Constituição Brasileira de hoje a 
um tecido já deteriorado, no qual não é possível fazer en­
xertos, porque, quando quisermos costurar uma emenda 
no tecido da Constituição ele se rompe. Esse tecido da 
Catta co-nstitucional não poderá ser reconstituído de 
maneira ni:nhuma. Não haverá habilidade cirúrgiCa de 
advOgados, de constitucionalistas, de sociólogos, de polí­
fiCó"s-·quc pOssam remendar a Constituição, porque re­
mendo não prega nesse tecido. Não queria usar o termo 
nesse tecido que se rompe por decomposiÇão. Talvez o 
meu eminente colega médico, o Senador Mário Maia pu­
dCS.~e _-Usar o termo preciso. 

--o Sr. Mário Maia- Necrosado. 

O SR. JOSE FRAGELLI - Necrosado. Tecido ne­
crosado, que- não admíte -mais nenhuma recomposição. 
Então, a refOrnl<iCõOstítucional deve ser, na verdade, 
uma nova Cánstituição. Já levantei mais de uma vez a 
idéia, Sr. Líder da Maioria, de que- é apenas uma idéia 
minha- devia ser nomeada uma comissão de alto nível 
para formular unl anteprojeto de Constituição, -o -que é 
aliás a tradição brasileira, como nós sabemos, desde a 
ConstituiÇão de 1824. Quando da época da primeira 
Constituição do Império, dep·ois que a Constituinte foi 

·-dissolvido pelo lffiperador, formou-se uma comissão­
aliás ultamenté competente....,. a qual Criou uma constí­

. tulção origlhalíssima. Unica .cOnstituição original que 
este País já teve, a de 1824, a Constiiuição Imperial. A ú­
nica _e_--que nem por ter sido' outorgada deixou de ser me­
nos democrática que as demais. 

Lembrei, aqui, o exemplo da Constituição francesa de 
__ 1875, que foi fe"ita por uma assembléia que não era cons­

tituinte c que em seu bojo recebeu decisões dessa as­
sembléia, mais realista do que republicana, algumas 
conStitucionais e outras, não de. caráter constitucional, 
simple..o;;mente, de leis ordiiláiias que formaram a Consti­
tuição de 1875, que criou o parlamentarismo franCês até 
a Segunda Grande Guerra Mund!al. 

O Sr. Aderhul Jurema - V. Ex• permite? 

O SR. JOSE FRAGELLI - Um momento. 
De sorte que a questão formal- tenho dito sempre­

:.t meu' ver é secundária. A questão essencial é que se faça 
üffia CÓnstitUiÇãõ~CrenioCr-átiCá,c_dãf i{ minha nenhutTia 

· autoridade. M:.~s·, a- m·inha proposta ê a de que se nomeie 
uma- Comissã-o de alto nfvel, com representantes doPo­
der c~~utivo, do Congresso e de outros meios cultUrais 
do País. Um anteprójeto como sempre se fez e que, che­
guridu todo.s a um ponto comum de entendimento, de 
acordo c .de consenso, esse anteprojeto venha ao Con­
gn.'Sso para ser votado. 

--<:::Um muitu honra concedo o aparte ao nobre Senador 
Aderbal JUrema. 
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O Sr. Adaha! Jurema- V. Ex~ assinalou com muita 
precisão que, embora outorgada, a Constituição de 1824, 
foi uma das m:lis duráveis, uma das mais interessantes 
para o sistem:.t democrático imperial. Em verdade, Ex•, 
uma das coisas que mais me ati-ai é ler os Anais que pre­
cederam à promulgação da Constituição pelo ImperaM 
dor: como os nossos representantes discutiam exaustiva­
mente os capítulos da futura Constituição, fã:nto, que, 
quandá D. Pedro, naqueles gestos inesperados, dissolveu 
a Constituinte, ele não teve condições morais de dissol­
ver o texto Constitucional que já estava praticamente 
pronto e, depois, ele mesmo se viu na contingência his­
tórica de outorgar a Constituição. De modo que é válido 
quando V. Ex~ sugere discutir o problema atravês- va­
moS dizer - não de debates parlamentares, mas através 
de uma comissão representativa. E válido, seria interes­
sante que olhássemos para o Japão. V. Ex• pronunciou 
há pouco a palavra consenso. Nesses casoa que interes­
sam à Nação, ao povo, devemos chegar a um consenso, 
para que não haja nem a ditadura da maioria, nem o es­
bulho da contribuição da minoria. E muito válido, porM 
tanto, o que V. Ex~ sugere. 

O SR. JOSE FRAGELLI -.V. Ex~ falotJ com o bom 
senso a que se-T_efere o jornalista Castello Branco, o bom 
senso do político com a experiência de tantas lutas, com 
a vivência de tantos triunfos e dissabores na trajetória da 
nossa história democrática, nos altos e baixos de nossa 
democracia. E é justamente para aproveitarmos expe­
riências como as de V. Ex' que deveríamos, ainda neste 
Congresso, votar uma nova Constituição. 
Sc~pre há de Se encOntrar um meio de dar poderes 

constituii1ü.:s- u C.~te Congresso. 

O Sr. Aderbal Jurema - Dentro da própria Consti­
tuição· esses poderes são configurados. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Perfeitamente. Mas, V. 
Ex• sabe que este a-Ssunto-_está sendo muito discutido e 
que a ortodoxia constítucional levanta uma série de 
problemas sobre a ligitimidade de uma Constituição fei~ 
ta ·por um Congresso ao qual dê poderes constituintes. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ FRAGELLI M Essa questão formal, fran­
camente, acho que deve ser posta de lado. Nósjâ temos 
sofrido tantos -percalços na nossa vida política, que as 
formalidades, as teorias ... 

O Sr. Aderbal Jurema- E já faz tanto temp-o que se 
f.iiTaVa nO Sexo dos anjos. 

O SR: JOSÉ FRAGELLI- Perfeito. J:!ssas ortodoxias 
doutrinárias devem ser deixadas de lado. Se formos re­
correr a éssa multidão de constitudonalistas, cada qual 
dando a sua lição sobre.Jigitimidade, representatividade 
e tudo mais, nós não chegaremos à solução que o Brasil 
precisa que é de uma nova Constítuição, qUe é para dar 
estabilidade à vida nacion.al. 

Concedo, Com muito p-razer, o apart"e a V. Ex•, Sena­
dor Carlos Alberto. 

O Sr.- CaHos Alberto- Senador José Fragelli', na ver­
dade, um homem na minha idade, aqui no Senado, ou­
viildo o discurso de V. Ex.• tem muito mais que ouvir do 
que apartear ... 

o sR. JOSÉ FRAGELLI - Não apoiado!' 

O Sr_._Car/os Alberto-·- porque de V. Ex~, acredito, 
tenho muito que aprender. 

O SR. JOS~ FRAGELU - Muito pouc~ !=Omigo. 
No Senado Sim. 

O Sr. Carlos Alberio - Agora, é evidente. DigO' com 
V, Ex' e com todos os que compõem esta Casa, esta Alta 
Câmara do meu País. A verdade ê que V.. Ex• sabe que, 
Como um político jovem, mas talvez sendo aquele meni­
no Velho que gOsta de entrar nos aSsuntos dos mais ído­
Sos, gostaria de P3rticipar deste debate amplo, promovi­
do por V. Ex~ nesta Casa, porque ele interessa ã Nação e 
Y. Ex-nocoU num-assunto, ila tecla ffials ir::nportante do 
tabuleiro po1ítíc-õ~- hoje, que- se chama consenso. Consen­
so, porque V. Ex' há de convir que qualquer reforma, 
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hoje, que se pretenda fazer nesta Nação, ela só será 
possível, só serã viabilizada se, na verdade, for através 
do consenso, ... 

O SR. JOSl': FRAGELLI - Exato! 

O Sr. Carlos Alberto- '"porqu-e nós que fazemos o 
Partido do Governo temos urha ampla maioi"ia, maS- iLós 
não detemos a maioria de uma Casa chamada Câmara 
dos Deputados. A maíofia, ila Câm-ara dos Deputados, é 
da Oposição, mas a Oposição não é monolítica. Nós, ho­
je, não falamos mais em Oposição; falamos em Opo­
sições, porque a Oposição deixou de ser monolítica, dei­
xou de ser coesa. Há vãrias tendências, inclusive dentro 
do seu Partido Político. Agora, entendo _como assunto 
da mais alta relevância a discussão ampla em torno de 
uma Constituinte. Por que não? E eu, na qualidade de 
um jovem político, não tenho compromisso com o passa­
do, tenho compromisso com o presente e com o futuro: 
Mas, é bem verdade, para que possamos viabilizar uma 
nova ConstitUTcão é preciso que haja o entendimento, 
que exista o diálogo. E no regime democrático o diâlogo 
é essenciaL Nós estamos hoje-C-om dez governadores da 
Oposição, que tomaram posse no dia 15, próximo passa­
do. Então, hoje, nós temos dez sócios, sócios da crise, 
mas sócios, também, do Poder. E para que nós possaniOS 
fazer ... 

O SR. JOS:E: FRAGELLI - E das responsabilidades 
conseqüêntes. 

O Sr. Carlos Alberto - Todos nós agora somos res­
ponsáveis. Eu quero, tão-somente, dizer que este meu 
aparte é mais para aprender ... 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Não apoiado. 

O Sr. Carlos Alberto- ... porque, com um Senador da 
estirpe de V. Ex•, um Senador de 36 anos de idade tem 
muito que aprender. Então, aqui eu estou neste debate, 
nesta discussão, a mais ainPla poSsível, -cOin a p-ãrticí­
pacão do Senador Aderbal Jurema, inclusive fazendo a 
colocação correta, o Senador Murilo Badaró, que tam­
bém, concorda com V. Ex• em alguns pontos e eu con­
cordo também, para que nós possamos dar, realmente, a 
grande contribuição para a verdadeira denlõcracia, não 
a que nós queremos mas a que o povo quer e os diversos 
segmentos da sociedade estão também tentando e lutan­
do para que esta democracia estável, com justiça social 
para todos, com os políticos tendo um maior poder de 
participação neste Governo, é preciso que hilja entendi­
mento. Entendimento! Eu concordo com V. Ex• e advo­
go, também, o entendimento, para que possamós al­
cançar caminhos novos nesta Nação. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex• 
A participação de um jovem Senador de 36 anos só vem 
acrescentar muito_ à pobreza dos meus argumentos e da 
minhã exposição ... 

O Sr. Carlos Alberto - Não apoiado. 

O SR. JOSE: FRAGELLI- ... porque, se a V. Ex•pu­
desse faltar um pouquinho de experiência e de trato de 
certas matérias há o entusiasmo e há, sobretudo, conhe­
cimento da matéria de um estudioso jovem, porque, pelo 
menos, isso se passa comigo; quanta coisa que eu jâ sou­
be e que hoje não sei; quanta coisa que eu estudei e jã es~ 
queci; quanta -coisa que já pãSSou, Eu nem sei se hoje eu 
sei tud_o que já soube. Só posso dizer que tenho um pou­
co mais de experiência e de vivência no trato das coisas 
humanas e poHticas e que, realmente, isso _vale muito, 
sobretudo, porque, como Maritain, eu digo e repito o 
que eu disse há pouco, que mais vale o bom senso do que 
a sabedoria, do que os conhecimentos, do que a própria 
inteligência. 

Se alguma coisa me ensinaram eSteS últimos ãnos, na 
atividade política, é que o bom senso deve ser predomi­
nante na soluç_ão de todos os problemas de uma socieda­
de, maiS do que propriamente fos conhecimentos. 

O Sr. Carlos Alberto - E está na hora de haver bom 
senso, não é S_enador_ Fragelli? 

O SR. JOSl': FRAGELLI - Per[eitamente. 

DIÂR10 DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O Sr. Carlos Alberto- Até porque está aí a palavra 
do Presidente João Figueiredo, a trégua anunciada pelo 
Presidente João Figueiredo e a trégua não é capitulação, 
mas é a verdade de que o Presidente Figueiredo quer dar 
uma parada, vamos para lá e para cá e vamos estudar o 
que devemos fazer, no meu entendimento. Então, nessa 
discussão que eu abordei agora há pouco cOm V. Ex•, 
mostrando que as oposições têm maioria na Câmara dos 
Deputados; o PDS tem mã.iorii <iquí: Evidentemente que 
só através do bom senso é que poderemos reformar; é 
que poderemos fazer as grandes reformas em termo de 
futuro. 

O SR. JOSE: FRAGELLI- E eu diria até um senso 
patriótico. 

O Sr. Carlos Alberto- E está na hora! 

O SR. JOS! FRAGELLI - Perfeito! 

O Sr. Carlos Alberto- De acordo com Geraldo Van­
dré, "quem sabe faz a hora, não espera acontecer". 

O SR. JOSl': FRAGELLI - Muito bem! 

O Sr. Mário Maia - Permite, nobre Senador JoSé 
Fragelli, que eu participe deste debate polftico que V. 
Ex•, com tanta sabedoria, está nos brindando nesta tarde 
de segunda-feira? 

O SR. JOS:t: FRAGELLI - Com muita satiSfação 
meu caro companheiro.-

O Sr. Mário Maia - Começo a entender, como um 
Oposicionista, digamos assim, inveterado do sistema 
político que se instalou neste País em 1964, que, após 
passados esses anos todos, e lá se vão 20, começamos a 
trilhar caminhos que nos parecem convergir para a gran­
de solução que todos nós desejamos, V, Ex• aborda um 
assunto muito importnate que é o da redemoccatização 
do País na sua continuidade, oferecida através da abertu­
ra que Sua Excelência, o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, colocou para a grande discussão, no cenário político 
nacional. E, estou vendo, neste momento em que v_olta­
mos nós todos, depois de alguns anos, à Casa do Con­
gresso Nacional, aqui no Sendo, agora, com uma peque­
na promoção da Câmara para o Senado, mas acredita­
mos que este tempo todo parece que depurou um pouco 
a cons_ciência nacional. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Muito bem! 

O Sr. Mário Maia- E as eleições de novembro agora 
passadas nos detam ateStado eloqUente de que não há 
nada melhor para purificar os métodos de escolha dos 
representantes, para aperfeiçoamento da democracia, do 

--que a freqüência do comparecimento às urnas, do povo 
através do voto livre, direto e secreto, Então, tivemos 
esse espetáculo que acabamos de ver em 15 de no-

- vembro, que foram as eleições, não só para- as Casas Le­
gislativas, mas para os governos dos Estados. E estamos 
começando a acreditar que o sistema agora faz propostas 
objetivas, sinceras, para que a Oposição acredite que nós 
possamos, juntos, fazer mudanças em benefíco de toda a 
coletividade nacional. Por que? Começamos a entender 
que o próprio Presidente da República percebe historica­
mente qu~. nessas eleições, houve um julgamento da pre­
sença do militarismo no Brasil, e que os militares co­
meçam a entender que as suas graÕdes -responsabilida­
des, ou as responsabilidades, que eles quiseram assumir, 
já chegaram ao término e eles devem voltar ãs suas caser­
nas, para continuar ajudando os civis a levar o grande 
condão da paz social e da democracia no País. Então, en­
tendemos que essa proposta, que Sua Excelência, o Se­
nhor João Figueiredo, coloca no balcão das negociações, 
sob o título de trégua política, realmente, é uma propos­
ta sincera e eu me c_oloco, com toda isenção, entre aque­
les que acreditam que Sua Excelência está imbuída dos 
melhores propósitos, porque eu entendo que Sua Exce­
lência percebeu que, em 15 de novembro, as oposições 
no País, que vêm julgando o sistema e os governos ante­
riores, e agora, nestes quatro últimos anos, o seu gover­
no, venceram o pleito de 15 de novembro. Então, antes, 
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quando Sua Excelência, na pré-campanha política, teve 
aquele gesto que foi propagado através da Imprensa, foi 
posto em discussão e contestado até por alguns elemen· 
tos da Oposição, o gesto da mão estendida, talvez, na­
quela ocasião, não tívesSe sido muito oportuno, porque 
ele não achava a contrapartida dos seus adversários que 
tivessem o mínimo, também, de poder para estendera 
mão em igualdade de condições. Agora não! Agora, Sua 
Excelência há de ver e há de ter a humildade de s_entir 
que nós, também, lhe estendemos a mão, porque esta­
I;TlOS ungidos com o voto popular de 15 de novembro, e 
na soma, mesmo nas eleições majoritárias, embora nós 
tivéssemos,_as Oposições, c_onquistailo apenas 10 Esta­
dos da Federação, a soma dos votos populares credita­
dos aos elementos, aos Governadores da Oposição, re­
presenta um superávit de quase 8 milhões de votos sobre 
o nosso Partido adversário. E isto, genericamente, nos 
coloca numa posição de igualdade para o diálogo, e nos 
parece que Sua ExcelênCia, o Senhor Presidente da Re­
pública, João Figueiredo está tendo esse entendimento e 
essa compreensão e a humildade histórica de apanhar 
isso como uin significado. E desse acontecimento históri­
co emanado das urnas é_que nós agora, acredito, podere­
mos chegar a um consenso, para sairmos, todos nós, das 
grandes dificuldades, que não vou especificar porque se­
ria prolongar muito o nosso aparte, mas que todos nós 
conhecemos, a começar pelos grandes compromissos da 
nosSa dívida externa que, penosamente, estamos tentan­
do rolar de ano para ano. Portanto, nobre Senador José 
Fragelli, agradecendo a oportunidade que V. Ex• me dá 
de participar do seu discurso, quero dizer, quanto à 
constituinte, que estou entre aqueles que acham que o 
momento realmente é de se chegar a um consenso, para a 
abertura e a discussão, mesmo que seja a um prazo mé­
dio, e até mesmo prolongado, durante esses quatro anos, 
os dois anos que havemos de discutir, ainda, até a mu­
dança do Presidente e mais dois anos da renovação dos 
dois terços do Senado da República e a renovação da 
Câmara Federal, que nós cheguemos a esse ponto com a 
discussão, através da consciência jurídica nacional e, 
também, da participação de todas as camadas populares, 
para estabelecermos um novo contrato social, chegando­
se a uma nova Carta Magna, porque V. Ex• tem razão, a 
que está aí não é uma carta, é uma emCilda Constitucio­
nal, que foi remendada inúmeras vezes, e o tecido, a sua 
contextura, a sua anatomia está tão deteriorada, estâ tão 
esclerosada, que não pode mais receber remendos. Ore­
médio é sairmos para uma nova Carta Magna, seja agora 
sob a Liderança do Presidente Figueiredo, ou seja-com a 
propaganda que nós teremos que fazer para o novo Pre­
sidente da República, que haveremos desse consenso fa­
zer com que haja ... 

O SR. JOSE FRAGELU - Deve-se fazer agora. 

O Sr. Mário Maia- emendas propiciando para que a 
escolha do Presidente d'a República seja, como foi agora 
a dos Governadores, sem trauma e com alegria para to­
dos nós, através da consulta popular do sufrágio univer­
sal do voto direto e secreto. Muito agradecido, e 
desculpe-me por ter alongado o meu aparte. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Apenas, gostaria de _dizer 
que no meu modo de entender, deve ser agora._Os pri­
meiros passos para a feitura de uma nova Constituição 
devem ser apressados e, como companheiro de-V. Ex~, 
quero ressaltar que o seu pronunciamento tem para nós, 
do Partido, um valor muito alto. V. Ex• é dos que sofre­
ram com o regime. V. Ex• foi cassado, esteve politica­
mente exilado dentro da própria Pátria durante dezoito 
anos. Mas com essa elevação de alma, com esse caráter 
adamantino que V, Ex• possui, não vem para aqui com 
ressentimentos e com idéi~s revanchistas. V, Ex• tem 
uma autoridade muito especial e muito alta dentro do 
PM DB para ~e prOnunciar, como se pronunciou, e acre­
dito que sua palavra vai ser de peso dentro do nosso Par­
tido, para que nós cheguemos, no PMDB, a essa decisão 
de se contrlbuir para a reforma Constifucional, dentro 
de um entendimento entre as Oposições, e das Oposições 
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com o Governo. A palavra de V. Ex• tem, pelo seu passa~ 
do, pelo seu sacrifício, um peso específico lnllito grande. 
Agradeço bastante a intervenção de V. Ex.'. 

O Sr. Carlos Alberto - Pennite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE -FRAGELLI - Pois não. 

O SR. ERESIDENTE (Moacyr _DaJla)_- A M.esa co-. 
munica a V. Ex~ que o seu tempo está prestes a terminar. 
V. Ex~ tem 05 minutos. 

O SR. JOSE FRAGELLI ~V. Ex• vai me_ permitir 
ouvir o aparte do nobre e jovem Senador, que estã enri­
quecendo os nossos debates, e depois quero chegar a 
uma conclusão, Sr. Presidente. 

O Sr. Carlo,ç Alberto- Senador Jo_s~ Fragelli, concor­
do com V. Ex• enaltendo a posição do Senador Mãrfo 
Maia. E V. Ex• diz que S. Ex• fala com propriedade, até 
por que na condiÇão de um ex-cassado, mas que aqui es­
tá no plenário do Senado Federal eleito pela vontade li­
vre, popular, do povo do Acre. Não é verdade? Então, a 
presença do Senador Mário Maia, aqui, no Senado Fe­
deral, é uma prova inconteste da democracia em que es­
tamos vivendo. O Senador Mário Maia é exatamente a 
presença do povo do Acre, que foi o ·povo que a· fez Se­
nador da República. Então, eu gostariã de, mais uma 
vez, neste meu diálogo com V. Ex•, neste seu discurso em 
que estou aprendendo, e eu tenho que aprender muito 
aqui, no Senado Federal, esta é a grande universidade da 
Nação, gostaria de dizer -.veja só -o nosso Senador 
Mário Maia, que é da OposiÇão;· Ontem o Presidente Fi­
gueiredo, em rede nacional, pela Rede Globo de Televi­
são, anunciava o Senador Mári_o Maia. E este homem é 
do PMDB. 

O SR. JOSE FRAGELLI - Honra ao mérito[ 

O Sr. Carlos Alberto- Numa prova inconteste de que 
não existe mais aquela históii:i de revanchismo. Agora, é 
bem verdade que, para que possamos encontrar os cami­
nhos, p<~ra que amanhã possamos então partirmos para 
uma constituinte, precisamos· dC competência, é ·õ jogo 
da competência. Os políticos agora; mais do que nunca, 
devem dar uma demonstração de competência. Por quê? 
Porque mais uma vez, repito, ·nós: do PDS temOs maioria 
aqui no Senado Federal, mas não temos maioria na Câ­
mara dos Deputados, e, então para que possamos cami­
nhar rumo à constituinte, s.ó através do consenso, dialo­
gando, vamos manter o diálogo. O Presidente Figueire­
do está aí pronto, e já deu demonstrações inequívocas de 
que quer realmente o_.diálogo franco com as Oposições, e 
é isso que vamos ter. Ontem," se falava que não,não se 
tem eleições para Governador. Estão aí todos Os gover­
nadores eleitos, e já tomaram posse. Quem sa"bt~·aminhã, 
nesse caminho, nesse novo caminhar, com o Presidente 
Figueiredo, que é uma nova página na história desta 
Nação, quem sabe se amanhã não teremos também uma 
ubertura política que o povo,-até mesmo o povo; possa 
decidir, porque estou aqui outorgado pelo povo, como 
todos nós aqui estamos. E amanhã, eu sei, Vamos ter que 
escolher um Presidente, e o povo que me elegeu o fez sa­
bendo que eu teria que votar nUm candidato à Pres.idén­
cia da República,então estou outorgado pelo meu povo, 
o povo do Rio Grande do. Norte. Mas, é bem ver.dãi:fe, 
com a presença do Presidente Figueiredo," que-é um ho­
mem democrata autêntico, nós estamos vendo caminhos 
novos que teremos que trilhar. E não se espantem as 
Oposições se amanhã, mais tarde, tivermos realmente to­
das essas reivindicações do ilustre Senador José Fragelli, 
esta inteligência brilhante, este cidadão de cabelos grisa­
lhos, c que tem dado uma contribuição decisiva e mar­
C<lnte ... 

O SR. JOSE FRAGELLI- Muito obrigada a V. Ex•. 

O Sr. Carlos Alberto- ... para estes camiti.hos que es­
tamos trilhando agora. E este o meu aparte a V. Ex.'. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Muito obrigado. GQsta· 
ria, amanhã, de ser surpreendido por essas decisões de 
sua Excelência o Senhor Presidente da República. 

O Sr. Mário Maia - E o que estamos esperando. 

O Sr. Lenoir Var[:a.~ - Permite V, Ex~ um aparte'? 

O SR. JOSE FRAGELLI - Ccim muito prazer. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

O Sr. Lenoir Vargas- Como não hã outros oradores, 
ainda inscritos, queria apenas registrar ã V. Ex~. meu ve­
lho companheiro na Comissão de Constituição e Justiça, 
a minha satisfação em verificar que V. Ex~. falou," com 
JUUita admissibilidade; no rato da reforma da CQris"ti­
tuição; reforma Cjue será mais ou menos substancial, des­
j~_que haja um entendimento em torno' dessa percenta­
gem_de alteração constituCional. ·E veiffico' c}Ue estamos, 

- na verdade, caminhando para um entendimento; porque, 
enquanto V. Ex~. que tinha uma posição muito firmada, 
muito segura em torno da Constituinte, admite e fala a 
respeito da reforma constitucional, e o nobre Vice-Uder 
di)_ meu Partido, que talvez tivesse uma -·pelo menos 
nós tínhamos - uma outra posição com referéncía à 
Co~stituinte, fala mais ein Constituinte do que V. Exf. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Daí a necessidade de que 
haja um consenso. 

O Sr. Lenoir Vargas- De modo que verifica-se que 
~á uma iristabilidade que poderá resultar, naturalmente, 
nesse denominador comum de que V. Ex• falou, que é o 
bom senso. · 
-Eu ainda não pude dar esse passo, e confesso a V. Ex~ 

que fiquei profundamente abalado com a tese do Profes­
sor Afonso Arinos, porque eu não encontrava, com os 
poucos conhecimentos que tenho, a forma da Consti­
tuinte; achO que agora estamos mais distantes, porque à 
época. em que o Congresso alterava a Constituição por 

_ m.aioria_ele es.tava muito mais constituinte do que agora 
que para alterá-la precisa de 2/3. 

O SR. JOSE FRAGELLI.- Daí ã necessidade de 
·consenso, repito. 

·o Sr. Lenoir Vargas....:... Unia das figuras, Uma das ca­
racteiísticas fundamentais do poder constituinte é, justa­
mente, a decisão por maioria, porque a tradição do Di­
reito ConstituClcirial brasileiro é a reforma da Consti­
tuição por 2/3. De maneira. que,_numa Assembléia Cons­
titUinte, qual é a caracteifStica fundamenta!'? E a sua 
eleição específica para isso, a reconstrução da ordem 
constitucional e a décisão por maioria. Com a alteração 
que houve na Constituição, e _passou a reforina constitu­
cional a ser viável apenas por ·2;3, Q-ue é da tradição 

··constitucional brasileira, eu acredito que nós-ficani.os um 
pouco mais distantes; porque a minha grande preocu­
pação- e não sei se V. Ex~ poderá elimüuiTesta minha 
·dúvida, que até agora não pude eliminar-~ saber quem 

_ te;!ll poderes para convocar unia Assembléia Constituin­
-te~ Na tradição- d015Trieit0 braSileiro e do t5ifeii0'de ou-

ttõs p·aíses, as assembléias constituintes só se convocam 
pelo poder vitorioso de uma revolução que esteja a esgo­
tar o seu período de atuação. Então se dá o novo arca­
bouço jurídico ao_ País, c9m a eleição especílíca -para 

_ urrncassetnbléia constituinte. O meu problema é de que 
-esta tese, de que se poderia convocar excepcionalmente 
uma assembléia constiuinte, ou de transformar excepcio­
nalmente o Cçmgresso, funcionando em assembléia cons­
tituinte, se crie um precedente institucional único, por­
qu~ se nós admitirmos, um dia, que o Presidente daRe­
pUblica pode, numa determinada fase da vida nacional, 
convocar uma assembléia constituinte, nós temos· "que 
admitir que, em outros per!o_dos, dali a três, quatro ou 

--cinCo meses, depois da nova Constituição, ele possa con· 
- vo-car novamente outra assembléia constituinte. De 

modo que este impedimento é que me parece o mais 
terrível para a ordem institucional brasileira: é quem 
co·nvocaria, como poderia ser convocada'? Porque me pa­
rece que até pelo consenso, com o Congress.o funcionan-

··-do, Judiciái-io funcionando, Poder Executivo funcionan-
. _ do, governos estaduais funcionando, assembléias funcio­

nando, fazer-se uma constituinte me parece um pouco 
difícil. E a nossa Constituição, justamente, também en­
tendeu isso desde os primórdios, quando ela ressalvou 
duas ou três prerrogativas irreformáveis e permitiu -que o 
Congtesso refoririasse· todas as demais. Então me pare­
_cer. que agora-v. Ex~_está com a tese certa, uma reforma 
constitucional mais ampla, mais profunda etc, não atin­
gindo aquelas bases fundamentaís, e conciliando esSã re-­
rormU- cõin a tradição institucional brasileira. Era essa a 
pequena intervenção que queria fazer no discurso de V. 
Ex~. 
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O SR. JOSE FRAGELLI- A intervenção de V. Ex• 
foL ~bsolutamente pertinente, porque levanta a questão 
da legitimidade de reforma constitucional: se atravês de 
u~a constituinte ou de um Congresso com podc;res cons­
tituintes. 

A reforma da Constituição pode ser feita através de 
uma Constituição inteiramente elaborada por uma con­
tituinte ou por uma revisão ou uma reforma constitucio­
nal, como se fez em 1926. O que temos hoje e a impossi­
bilidade de termos uma constituinte, pelos óbices políti­
cos conhecidos e que não precisam ser enumerados. 

P Sr. Lenoir Vargas -ACho que oS óbices são institu­
cionais. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Os óbices são muito mais · 
polític~s do que institudoriais, porqUe llós poderíamos 
ter tido uma eleição para Constituinte em 15 de no­
vembro. 

Então, os óbices, os obstáculos são, realmente, políti­
cos, muito mãis do que jurídicos. Portanto, temos que 
partir para uma reviSão constitucional. 

Essu proposta que faço, da elaboração de um texto 
constitucional, por ser essa revisão. mais abrangente, 
rie·m por isso deixa de ser uma reforma constitucional; 
exatamente porque os· pontos fundamentais da atual 
Constituição...,.... República, Federação, etc.- esses pon­
tos fundamentais vão permanecer, são intocáveis. Se es­
ses pontos fundamentais permanecem, nós podemos fa­
zer uma aril.pla reforma constitucional sem constituinte, 
uma verdadeira revisão constitucional. 

·Õ Sr. Lenoir" VárgtiS-- Justamente por isso é que o cum­
primentei V. Ex~. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Exato. MuitO obrigado a 
V. Ex~. 

- E quero dizer que apesar de advogado - e o advoga­
do é sempre formalista, o advogado ê sempre apegado às 
fórmulas, como nós bem sabemos- eu procurei, na mi­
nha vida política, ser-mais· político do que advogado, 
aceitar mais as soluções que v_êm das inju_nções sociais do 
que das doutrinas jurídicaS e, Por lsso mesmo, aceitei que 
seja formu!_ada um~ ... 

O SR. PRESIDENTE (MoaCyi' Dalla. Fazendo soar a 
campainha.)- O seu tempo já está encerrado, nobre Se­
nador. Solicito a V. Ex• que conclua o seu discurso. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Estamos no final, não há 
quase ninguém, gostaria de .chegar a uma co"nclusão, Sr. 
~resid_ente. Se não for aparteado, chegarei logo, mas não 
posso deixar de acabar de responder ao aparte tão opor­
tuno e tão inteligente do meu querido companheiro de 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Sou tão pouco apegado às questões formais, que 
lembrei aqui o exemplo da Constituição Francesa de 75, 
elaboruda por uma·assetllbléia legisiativa não constituin­
te e qu.e incorpou no texto da Constituição, textos de leis 
ordinárias, como se constitucionais fossem. Acho que 
nó~ devíamos deixar de tado a questão formal e formular 
agora uma Constituiaçào que viesse, sobretudo, dar isso. 
que a Nação está necessitada interna e externamente, 
que ê a estabilidade das instituições, estabilidade políti­
ca, _estabilidade social. 

Para isso, gostaria de ler- e com isso, vou terminar, 
Sr. Presidente - as declarações do ~r. Rui Barreto, que é 
o Presidente da Confederação das Associações Comer­
ciais do Brasil, dizendo: 

~·o Pais só sairá da atual crise econômica na m.> 
dida em que forem tomadas decisões políticas, espe­

- Clãlmente no que diz respeito às taxas de juros, e es­
sas decisões devem ser cobradas ao Presidente da 
República." 

Adiante, ele faz considerações que são pertinentes ao 
assunto que estciu procurando colocar em debate, quan­
do diz: 

."E .Condição sine quã non qUe-esse processÕ de 
ubertura seja acompanhado de uma abertura econô­
mica, como condição para a própria viabilidade da 
abertura política." 
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Eu já disse agora mesmo _que; a meri ·vet, -a decisão 
política sobreleva a decisão puramente na ordem econô~ 
mica e financefra. -- -- - -· --· ----- -

"Do contrário - diz ele - a abertura põlífica 
vai chegar num detàminado inomentõ Cjue vai 
constituir uma frustraÇão." ---

Este é o trecho que eu gostaria de ressaltar: 

"E muito inipoftante que ·a BrasH crie es.ta ima­
gem de País estável politicamente. Isso não só f~ciJi­
tará as negoci.ãções com os bancos internacionais, 
como também implicará nu-rii.a redução das taxas 
co_bradas ao Brasil, nos seus empréstimos externos. 
Hoje, o spread de uma nação é fixado em relação ao 
risco polítíco, e não em relação ao risco econômi­
co." 

"Os grandes bancos e empresas internacionais esK 
tão mais preocupados com a segurança do que com 
rentabilidade e, na medida em que a classe política­
vai entendendo isso, ajudará o Brasit a resolver os 
seus. problemas externos. 

Li esse trecho das observações de um empresário, porK 
que mostra que esta estabilidade política nacional é imK 
portante interna e externamente. 

As nossas dífículdades maiores v-êm, hoje, da assol:ierK 
.bante dívida externa do País, Se nós procurarmos apenas 
resolver este problema com soluções ou com o chamado 
desenvolvimento econômico,certeza não chegaremos a 
bom termo. Mas, se nós dermos a adequada solução 
política ao problema brasileiro, que êjustainente ter_u-ma 
Constituição que doravante, venha a pautar a vida na­
cional por uma estabilidade política e social, então nós 
teremos abertas as vias da compreensão e da solidarieda­
de - internamente, do povo brasileiro e, externamente, 
das nações e daqueles que hoje são nossos grandes credo­
res. 

Assim, a questão de nós chegannos a uma solução 
política, Sr. Presidente, é de fato decisiva. Ou---r'RZemos 
isso agora, ou não fazemos; ou se muda agora, como dis­
se o jornalista Castello Branco , ou não se muda nada, 
mas essa mudança só poderá ser ·na atual conjuntura 
política; sobretudo, tendo em vista a representação das 
forças partidárias no co-ngresso, essa solução-Só pode ser 
dada pelo consenso. E o consenso, Sr. Presidente, deverá 
nas_cer do bom senso dos políticos brasileiros, tanto do 
Poder Executivo, como do Congresso Nacional. 

O Sr. Mário Mala- Permite V. Ex~. um aparte,-se a 
Mesa me permitir essa concessão'? 

O SR. JOSE FRAGELLJ- Eu ia terminar com estas 
palavras, mas_com muito prazer, concedo a V. Ex~. mais 
um aparte. 

O Sr. MáriO /l;Tci/ã-- Nobre Senador José Fragelli, V. 
Ex'. está fazendo um discurso que acredito ser o pensa~ 
menta jUridico áa cõnscíênda- ilaCiolfal neste momento 
de dificUldades. Creio que fepresen'ta, também, o pensa· 
menta de nosso Partido, dentro do seu programa e den­
tro dos seus estatutos. A seriedade com que V. Ex•. coloK 
ca o problema neste Plenário, nos faz soHdários à sua 
tese e achamos que realmente, se houver a boa vontade 
de todos nós, há condições de dar solução política que 
estamos carecendo neste instante: a convocação de uma 
Assembléia Nãc:ionãl ConsiitUiiite~-agOra, já'. OS-cUida-_ 
dos normais que o nobre Senador Lenoir Vargas colo­
cou, considero-os perfeitamente transponíveis, porque 
eles ficam apenas dentro-de uma formalidade, posto que 
a própria sistemátíca da evolução histórica do processo 
chamado revolucionário, que Se d_esencadeou de 64 para 
cá, está a indicai que o momento é oportuno, porque, em 
verdade, de lá para cá, nós tivemos a tentativa- de uma 
nova Carta Magna, que foi a Carta praticamente outor­
gada, a Carta Castello Branco, de 1967, que não teve um 
respaldo maior, porque não foi assinada pãr todOs os 
parlamentares, mas somente por uma parcela de parla­
mentares. Depois, veio a emenda, veio o Ato Institucio­
nal n~' 5 e fic<imos sendo regidos, durante esse tempo to­
do, por edito eXcepcional. Esse edito de excepcionalida­
de foi revogado sem que nascesse, dessa revogação, uma 
Carta Magna. Então, o processo está plenamente aberto 

DIÁRIODO CONGRESSO NACIÜNÁL (S~ão TI) 

Para se ãchar uma-fórtTtula da convocação e declaração 
do Congresso. Agora que ele está renovado, pode perfei­
"faffit:nie ser decla'i-adO um Congres-SO ConstüUliite-e p·ar~ 
timos para a- efabOração de Um novo contrato social. 
Não vejo porque, desde que o sistema, o Pl-esidente da 
República, o Senado_t a Câmara queiram, porque a cons-

--ciênCia rúlcional o quer - estamos percebendo isso -. 
não vejO}JOrgue fíc!hrrl-Ol_apegadOs-ài-formilidadCS b·u­
rOcrft~ic:_~s. -Te~o_s ·que_ dar a sot"ução po_Utica,_p~_ra 9_ue 

-possamos reencetarmos, retomarmos o caminho do de­
senvolvimento e colocar o Brasil nos trilhos em que to-

- -dos c:iue-reffiOs vê~lo, ãPesar de nÕssaS mO-mentâtleas di­
vergências partidárias, porqtle to-dos nóS Son1os írhlãOs, 
na língua e no amor à Patria. 

O SR. jOSE FRAGELU-:- MLI,ito __ obrigado a V. Ex• 
jtí refst~Jreí a importáncia do seu pronuncimento para 
uma diretriz do nosso Partido: 

Sr, Presidente, quando falo em uma corníSsão de alto 
nível, é porque -ãcho que uma- Constituição, hoje rião 
deva ser puramente um produto jtii-ídico, como talvez 
fosse, falemos francamente, se elaborada apenas pelo 
Congresso, embora hoje o Congresso agasalhe econo­
misiits sociólogos, enfim, homens da inteligência, e_ da 
sapiência de todos os setores do conhecime_nto. 

Então, uma comissão de alto nível, em que se ·repre­
sentasse a sociedade com todas as suas forças sociais, in­
clusive os sindicatos, os empresários, enfiiil."Os setOres to­
dos que realmente pesam na vida social e política do 
País. 

Vm antepr_ojeto de constituição como esse, assim ela~ 
borado, acho que mais fa-cilmente abriria as p·ortas do 
consenso-que todos desejamos para uma reforma consti­
tucional. ( Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyrl>a:Uã)-:..:..:.. ConcedO a 
palavra ao nobre Senador_ Martins Filho. (Pausa.) 
· S. EX~--não está presente. . -·· . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 
(Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lomanto Jú­

nior. (Pausa.) 
S. ~Ex~ _não está prC:-')eÍlt~. 
Concedo a palavra ao nobre Seniidor Raimundo Pa-

rente. (Pausa.) 
_S_._ E_x• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gastào Milller. 

O SR. GASTÃO MOLLER (Pronuncia o seguinte dis-
curso) ---Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Recebi da Confederação dos Servidores Públicos do 
Brasil uma mensagem pela qual ela procura provar as inK 

-justiças que vêm sofrendo os funcionários púólicos civis 
. .da União, no que se refere aOs seus salários, comparati­
vamente, com os servidores públicos militares. Anexo a 
Mensagem a que me referi e tenho em mãos, tambêm, 
cópia da carta enviada ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca, pelo Presidente da Confederação, Senhor Archime­
des Pereira Franco, datada de 25 de janeiro de 1983 e re­
metida de Salvador-Bahia._ Junto a estes dois documen­
tos, tenho outrossim em mãos "Quadros Comparativos 
da Politica Salarial de 1979 a 1983,'' no que concerne aos 
~ervidores Civis e Militares e Salário Mínimo". A Fe-

---deração me encaminhou vârias fotocópias de notícias e 
artigos dos jornais brasileiros todos analisando a si­
tuação aflitiva do Servidor Público Civil da Uníão. 

Transcreveremos, neste pronunciamento, para que 
conste nos Anais desta Casa, somente os dois primeiros 
documentos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
·GASTAO MIJLLER EM SEU DISCURSO: 

---Senhor CongreSsista, 

O preseilte estudo denuncia a discdininação entre fun­
cionários civis e militares, que· vem se configurando no 
Governo Figueiredo. 

A partir de 1979, através-de legislação eSpecífica, os 
nlifitares vêm obtendo reajustes salariais superiores aos 
c:fos -deitui-iS servidóres federais: EsteS auiiientos vêm senK 
do efetivados, a cada ano, mediante a expedição -de 
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--deCreto~iei-q-ue- eleva o valor do saldo, que serve de base 
para cálculo do reajuste de todos os militares. 

-rambérTI ·a:e fofma di-Sfarçada, se efétiva a majoraÇão 
_da base de cálculo das gratificações devidas aos milita-
res. 

1 

Configurou-se, tambêm, no Governo Figuerredo, o 
privilégio dos militares, com relaçào à tri6utação dos 
-seU-s VeriCiffientos:- -Enquanto a -Sócíedade, considCr3.da 
globalme~!_e, é tri_butada pela totalidade de seus salários, 
2/3 dos ganhos dos militares não são atingidos pelo im­
posto de renda, o que em alguns casos, pode representar 
um aCrêsciin-o de vencimento da ordem de 30%. 
- Da-análise dos índices diferenciadOs do reajuste dosa­

lário conclui-se: 
I. Enquanto os salários dos militares mantêm em 83 

a mesma relação c_om o salârio mínimo apresentado em 
1979, essa relação, para os servidores ciVis, cai para 66% 

-ao mesmO -período, 
2. __ Para que se possa restaurar a situação existente 

em 1979, é necessária a decretação imediata de um au­
mento de 52% para os servidores civis, alêm do reajuste 
recentemente concedido de 40% ~m janeiro e de 30% em 
junho. 

3. - A queda acumulada de salário, sofrida pelos fun­
cíonâríos civiS:, em relação aos _militares, até janeiro de 
1983, equivale a 4,28 salários mensais e deverã se elevar, 
até dezembro, a I !,6. Os .servidores civis terão, assim, ao 
fim deste ano, contribujdo com um ano inteiro de traba­
lho gratuito para o Governo Figueiredo. 

Diante destes fatos, solicitamos ao ilustre Congressista 
que encampe nossa causa denunciando à Nação a pro­
funda injustiça com que nos deparamos. 

Salvador, 25 de janeiro de 1983. 
Ofício n"' 12/83_ 
Ao Excelentissiino Senhor 
General do Exêrcito João Baptista de Oliveira Figueire­
do 
Digníssimo Presidente da República Federativa doBra­
sil 
Brasília-- DF 

Excelentfssimo Senhor 
Presidente da República, 

Ã- CSPB- Confed-eração dos Servidores Públicos do 
Brasil, que congrega 808 (oitocentos e oito) associações 
~epresentat[vas dos servidores públicos, de todo o País, 
cumpre o dever de transmitir a Vossa Excelência o pen­
samento e os ·sentimentos desta sofrida categoria de tra­
balhadores, mais uma vez apelando para que o Poder 
Executivo, em sua condição de empregador, não falte a 
seus compromissos e obrigações patronais e sociais para 
com aqueles que, sendo a parcela permanente do Gover­
no e o suporte principal da estrutura administrâ1iVa dO 
Estado, são responsáveis pela manutenção das ativida­
des voltadas para o bem comum. 

Em primeiro lugar, esta Confederação faz o registro 
histórico de que Vossa Excelência, na quãlidade ainda de 
candidato à Primeira Magistratura do País, já afirmava, 
perante os servidores reunidos em simpósio na Câmara 
dos Deputados: 

"Num plano mais amplo, a melhoria do teor de efi­
ciência da administração pública gira em torno da valo~ 
rização de seu capital mais importante: os rec_ursos hu~ 
mariaS". 

De tal modo, as palavras de Vossa Excelência, que 
nunca fo·ram esquecidas pelos servidores públicos, em 
seu conteúdo de justiça, esperança e otimisnio, são hoje 
jüstamente relembradas como "razão maior para este 
diálogo de companheiros de trabalho" a que Vossa Ex­
celência há quatro anos atrás -aludia, repudiando as 
ações que levam a que "o trabalho seja relegado ao pla­
no de instrumento ou simples engrenagem anónima". 

"O que se faz necessário são atos específicos, espoittâ­
neos-. AtoS de vontade consciente, partidos de to-dos os 
segmentos representativos da vida nacional", tais Como 
os que pratica e continuarâ praticando esta Confede­
raç-ão, em nome dos servidores públicos do Brasil. 

Po_is "o Estad9, para ser justo, tem de assegurar a 
compenSação adequada, inclusive, em termos materiais 
aos que lhe prestam serviços", 
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A comparação da difícil situação-em que Vossa Exce­
lência reconheceu estarem os servidores públicos, antes 
mesmo de seu Governo, com esta er'n que a classe se en­
contra, quatro anos depois - temos de dizê-lo franca e 
lealmente- deixa a certeza de que Vossa Excelência, le­
vando à prãiica suas palavras de candidato, há de exigir, 
dos setores econômico-financeíros, que garantam, como 
resultado de medidas de contenção de ganhos abusivos, 
contrários à paz social e aos interesses naCionais, a ade­
quada retribuição .. de todos quantos participam da tare­
fa superior de governar a Nação". 

Por isto que o Conselho de Representantes desta Con­
federação, interpretando os anseios dos servidores con~ 
gregados em suas 808 (oitocentas e oito) entidades filia­
das, resolveu levar ao conhecimento de Vossa Excelên­
cia, na tentativa de que finalmente se produza o mais 
proveitoso diálogo entre o Presidente da República, 
"função de servidor entre servídores", e seus angustiados 
e desesperançados ··companheiros de trabalho", as rei­
vindicações mínimas da classe, perplexa e, certamenti, 
revoltada com o tratamento discrimfnatório dos últimos 
anos: 

I 'i'- Imediata alteração dos índices de reajUstamento 
recentemente decretados e que aumentaram, de forma 
insuportável, o confisco salarial a que jã viitha sendo 
submetido o funcionalismo cíVil; ConCedendo-se um rea­
justamento de 70% (setenta por cento), a partir de maio 
próximo, sobre o valor dos salários, vencimentos, pro­
ventos, pensões e retribuições erri VigOr "ilo corrente mês. 

2<>- Remessa, ao Congresso Nacional, do Projeto de 
Lei que trata do novo Estatuto dos Funcionários Públi­
cos Civis da União. 

)9- Revogação do artigo 20 da Lei n9 6.708/79. 
4'~- ConcessãO do 13'~ salário a partir de dezembro de 

1983. 
5'~- Cálculo dos percentuais de reajuste sobre os va­

lores percebidos em dezembro de 1982, considerando-se 
a complementação para fins de equiparação ao saláriO 
mínimo. 

6<>- Ratificação da Convenção n'i' 151 e observância 
da Recomendação n9 159, ambas da OIT- Organiz3:Çãõ 
Internacional do Trabalho. 

Quanto a estas e ao Estatuto, era Vossa Excelência 
quem afirmava em 1978: 

"No plano estritamente das relações de trabalho, pre­
cisamos atualizar a legislação básica do servidor. Seu Es­
tatuto, velho de mais de vinte e Cinco (25) anos, requer 
reexame. Quando nada, para adaptá-lo às condições no­
vas ... ". E mais quatro anos já são decorridos! 

Quanto à alteração do índice de reajuste previsto para 
junho do coríente ano, forçoso é dizer-se que se trata de 
um imperativo ético-social, Pois "servidores fardados ou 
servidores civis, a maioria dos problemas que enfrenta­
mos são comuns a todos" e nenhuma razão econômica 
ou moral justifica que, de março de 1979 a janeiro de 
1983, se tenha criado uma iníqua diferenCiação, em ter­
mos de sobrevivência; ·entre os servidores, de tal maneira 
que os índices de uma e outra categoria - rriilitar e civil 
-, possam, tendo origem em um mesmo valor (I 00,00) 
em março de 1979, estar, em janeiro de 19'83~-um- em 
1.170,20 (militares) e outro em 741,72 (civís); e vem dan­
do expressão numérica irretorquível à desigualdade e à 
discriminação. 

E certo que a alteração de reajuste reivindicada atra­
vés desta Confederação, de 30% (trinta por éento) emjt.i­
nho para 70% (setenta por cento) em maio, não corrigirá 
totalmente essa injustiça. Esta, porém, é uma demons­
tração da capacidade que têm os servidores públicos ci­
vis de suportarem, em nome da solidariedade eiltre as cfi. 
versas categorias de trabalhadores, os ónus de uma polí­
tica econômica da qual não-são culpados e não querem, 
tampouco, ser vítimas permanentes e exclusivas. 

O contrário seria como se ••a Nação quisesse relegar à 
penúria ... aqueles que fielmente a serviram" e servem. 

Finalmente, entendem os servidores públicos civis, re­
presentados por esta Confederação, que nenhum capri­
cho ou intransigêncía deverá impedir que o Governo de 
Vossa Excelência, não tendo podido corrigir a defasa­
gem salarial encontrada em 1979, ao menos recomponha 
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sua retribuição àquela época, detendo o intolerãvel con­
fisco salarial a que e_stão submetidos, o qual já soma, a 
nível de março de 1979, setenta e três e meio (73,5) sa­
láriOs- retirados da mesa dos servidores públicos civis. e 
da educação de seus filhos, como uin ignominioso-tribu­
to adicional. 

Não mais tem o funcionalismo condições razoáveiS-de 
vida e, portanto, de trabalho, segundo os padrões de dig­
'nidaC!ee bem-estar que são atributos inalienáveis da pes-
sõatlUffiaria eào cidadão. --- ----

Vo.Ssã Excelência há de compreender; portantO; ·que 
esta é uma maiúfi!staçãO éOietiva di:- forté impulso ético, 
q-ue- o Estado não poderá desconhecer, cabendo ao Go­
verno sensibilízar-se para a pi'ocura, através do diálogo 
franco a que nos Comprometemos, da solução eqüitativa 
e jUsta, tanto quanto imediata, do pro6Jema Que, na Ver­
dade, atinge a tÇtda a Nação, nas pessoas dos que a ser­
vem, nas tarefas diversificadas e anônimas do desenvol­
vimento, da segurança e da paz social. 

Finalmcrite, cumpre esclarecer que pareceu a esta 
Loil_f~der_ação ser oportuna a iniciativa deste diálogo 
com o- Governo através do Departamento Administrati-

-vo do Serviço Público Civil - DASP, na pessoa de seu 
Diretor-Geral, Ministro José Carlos Soares Freire, a 
quem é feita a entrega deste documento e serão prestados 
os esclarecimentos sobre o posicionamento desta Confe­
deração, adotado na reunião de seu Conselho de Rept:e­
Senta-ntes realizada na Cidade de Salvador-Bahia, nos 
dias 22 e 23 do correilie mês. 

Persiste, entretanto, o desejo dos servidores públicos 
dvis de que Vossa Excelência conceaa audiênCia às lide­
!a~ças e representação legítimas da categoria. 

Apresentamos a Vossa Excelência nossos pfotestos do 
maís elevado respeíto. - Archimedei Pedreira Franco, 
"PreSidente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. ({M_uito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (Pronuncia o seguinte discur­
so.)_- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

- SextaMfeira última, ao findar dos trabalhos nesta Casa, 
~ecebi drmático apelo dos empresários g~úchos, de _Ça­
xias do Sul, que passo a ler: 

_ -·~Excelentísslmo -s!!fihOr SeÓadOr: soliCitando o irÍdis­
pensãvel apoio de Vossa Excelência, retrimsmílímos 
ffiensagem enviada--ao Si-. Ministro da Fazenda. Roga­
mos dirigir-se ~ referida autoridade, no mesmo sentido, 
cOmo -poita-Yoz de nossos anseiOs." · 

A mensagem enviada àquela autoridade é a seguinte: 
'"Excelentíssimo SenhOr Ministro Ernani Galveas 
Digníssimo Ministro da Fazenda 
Brasília-DF 
Excelentlssimo Senhor Ministro: 
Mal refeitos do trauma -causado nesta cidade pelas 

c_oncordatas e falências ocorridas há poucos meses, tÓ­
mamos conhecimento, hoje, da suspensão das operações 
da agência local do Banco do Brasil, em virtude de deter­
minação recebida de não somente retornar aos limites 
operacionais em 31-12-82, como, ainda, de i-eduzii-mos 
em 3%. Estarrecidos diante de tal atitude e profunda-­
niente preOci.tpàáôS.Coin á situação futura de" nosSas em­
presas, com o inevitável agravamento das tensões na 
area~ soCial, em f3.cé-dO pérsistente e~ co!ltinuado índice de 
de.Seinprego que vem ocorreir.do~ Scilfcitamos a Vossa Ex­
cefê.!lcia OetemiinaçâeS de toda a o'rdeffi e grandeza, no 
·seritTdo de manter opei-ando·a agêridã local dÓ a'anco do 
Brasil, -em níveis compatíveis com as re8Is- neeessiCfades 
da praça. E preciso evitar, por todos os meios e formas, 
que reflexos danosos dessa situação atinjam pesscias e 
várias empresas, de forma irreparável, apoiando-as ur­
gentemente. Numa comunidru:l.e empresarial como esta, 
composta por 4.611 contribuintes do ICM, excluído, 
portantO, outro segmento importante como o da pres­
tação de serviço, o quadro triste do desempregõ apresen­
ta os seguintes números: Em 1981:8.016 pessoas ficaram 
desempregadas, em 1982; 3.185 e agora, apenas emjanei­
ró e fevereiro de 1983,já somamos 2.344 desempregados, 

Terça-feira 22 0487 

cujo total já atinge, portanto, 13.545 desempregados, 
para um universo de 36.011 trabalhadores. 

Respeitosamente, Guido Mario D' Arrigo, Presidente 
- Câmara de Indústria e Comércio -de Caxias do Sul; 

Do.viglio Giaoela, Pr~sidente do Sindicato da Ind. 
FiaÇãO e Tecelagem; 

Mari()-PÕlesSo, n·o exerdCíoda Presidênci~ do Síndica-. 
to da Indústria Metalúrgica, Mecânica e de Materiais 
Elétricos; 

Edenir Giacomo Zatti, Presidente do Sindicato da 
lnd. da Madeira; 

"Jorge Sehbe~ Presidente do Sindicato da Indústria do 
Vestuário; 

Norberto Fedrizzi, Presidente do Sindicato do Comér­
cio Varejista; 

- Angelo Zanandrea, Presidente do Sindicato das Em­
presas de Transporte; 

Helio Aníbal Martinez, Presidente do CD.L; 
Italo Francisco Dal Pont, Presidente do Sindicato das 

Indústrias de Alimentação; 
Paulo Falkenbach, Presidente do Sindicato dos Repre­

sentantes Comerciais. 
Atendendo ao pleito, na mesma hora passei o seguinte 

telex, ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda, 
Senhor Ernani Galvêas: 

"Virtude situação tensa empresariado_ e trabalhadores 
_Caxias Sul, Rio Grande do Sul, solicito Vossência refor­
mular providência suspensão operações agência locai 
Banco Brasil. Medida tomada causa pânico região trau­
matizada várias concordatas e falências que já ocasiona­
ram -2.344 desempregados somente janeiro e fevCreíi-o 
corrente. Urge revOgação -ílnediata medida, já solicitada 
Vossência todas lideranças empresários município cujo 
veemente apClo acabo reCeber. 

Atenciosamente, Pedro Simon - Senador" 
Sei1hor Presidente, Senhores Seriadores, nada mais te­

nho a acrescentar. O texto da mensagem traduz uma rea­
lidade do que vem acontecendo em todo o País. Os nú­
meros moStram· ã: cada dia um quadro -fiais desã.renta­
dor. O desemprego, a fome, a miséria e a marginalidade, 
sobem na razão direta da inflação, da desvalorização da 
nossa moeda e na razão inversa da competência de nos~ 
sos governantes. 

Era o que_tinha_a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Não hã mai• 
-õfãdores inscritos. Nada mais havendo a tratar, vou en-. 
cerrar a ~ies'ente sessão, designando para a seSsão ordi­
nária de amanhã, a seguinte -

ORDEM DO DIA 

(Em Regime de UrgênCia: - ArC 3"71"- C, do 
Regimento Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei da Câ­
mara n<? 151, de !982 (n9 6.766/82-, ria Casa de origem), 
que dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Paraná, e dâ 
outras providências; tendo 

PARECERES ORAIS, favoráveis, das Comissões de 
Serviço Público Civil e de Finanças; e 

DEPENDENDO de pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça, sobre o Projeto e a Emenda de 
Plenário e, de Serviço Público Civil e de Finanças sobre a 
Emenda.. 

2 

VOtação, em turno úriicO~ dO Projeto de ResOlução nq 
112, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 738, de 1981), que au­
toriza a Prefeitura da Estância Turística de ltu (SP) a ele­

-var em Cr$ 443.100.000~00 (quatrocentos e quarenta e 
três milhões e cem míl cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECERES; sob n<~s 739 e 740, de 1981, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 
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3 

Votação, em turno único, do Projeto de Re-SoluÇro·n,. 
253, de 1981 (apresentado pela Comissão de Ecoriomia 
como conclusão de seu Parecer n' 1.409, de 1981), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de lporã (GO), a elevar 
em Cr$ 2.296.800,00 (dois milhões, duzentos e noventa e 
seis míl e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s f .4 iO e 1.411; de 1981 ,-das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridiciifade,-com voto vencido do Seriador Hugo Ra­
mos; e 

- de Jt.funidpios; fovorãVel 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
260, de 1981 (aPresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n' 1.433, de 1981), que 
autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a reali­
zar operação -de empréstimo externo, no valor de_ USI 
50,000,000.00 -(cinqiienta milhões de dólares norte­
americanos), destinada ao Programa de Investimentos 

· para o exercício de 1982, tendo 
PARECER sob n~' 1.434, de 1981, da ComíSSão 
-de Constituição e Justiça, pela cons_titucionalidade e 

juridicidade. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de ResoluçãQ n~' 
264, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 1.446, de 1981) que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Montes Altos (MA) a 
elevar em Cr$6.214. 700,00 (seiS milhões, duzentos e qua­
renta mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.447 e 1.448, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno úniCO; do Projeto de Resolução n~' 
267, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9J.455, de 1981) que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Icatú (MA) a contratar 
empréstimo de CrS 4.703.000,00- (quatro inilhões, sete­
centos e três mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n9s 1.456 e 1.457, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 -199, de 
1983, de autoria do Senador Moacyr Duarte, s_o]icitan­
do, nos termos do arL 367 do Regimen_to Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~' 82, de 1982, 
que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte a elevar em CrS 64.104.000,00 (sessenta e quatro 
milhões, cento e quatro mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

8 
Votação, em turno único, do Requerimento n~' 100, de 

1983, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o . 
desarquivamento do Projeto de Resolução n~' _1_25, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina 

· Grande (PB), a elevar em Cr$ 51.767.900,00 (cinqUenta e 
um milhões, setecentos e sCSs-Crita e sete inil e novecentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

9 

Votação, em turno úniCo, do Requerimento n~' 201, de 
1983, de autoria do Senador Jutahy Magalhães solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n"' 136, de 1982, 
que autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar em 

Cr$ 602.516.000,00 (seiscentos e dois milhões, quinhen­
tos e dezesseis mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

10 
Votação, em turno único, do Requerimento n~' 202, de 

·J983_de autoria do Senador Jutahy Magalhães, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
-sarquivamento do Projeto de Resolução n~' 137, de 1982, 
q~e autoriza o Governo do Est~do ~a Bahia _a -~_ontratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 1.702.223.000,00 
(um bilhão, setecentos e dois milhões, duzentos e vinte e 
três mil cruzeiros), destinada a implantação de sistemas 
simplificados de abastecimento de águã em municípios 
do Estudo. 

11 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 203, de 
!983, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n9 145, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina 
Grande (PB) a elevar em Cr$ 1.009]J4.000,00 (um bi­
lhão, nove milhões, oitocentos e oitenta e quatro mim 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

12 

- Vo_tação, em turno único, do Requerimento n~' 204, de 
1983, _de autoria do Senador Passos Pôrto, solicitando, 
nos tef-mos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n~' 127, de 1981, 
que autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar 
em CrS 270.959.000,00 (duzentos e setenta milhões, no:­
vecentos e cinqüenta e nove mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

13 

Votação, em turno único,-do Requerimento n~' 205, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~' 354, d~ 1981, de 
sua autoria, que modifica a redação do artigo 176 da Lei 
n~' 4.737, de 15 de julho de 1965, que institui o Código 
Eleitoral. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 206, de 
1983, do &nadar Jutahy _Magalhães, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n"' 355, de 1981, de 
sua autoria, que altera a redação do art. 92, caput, da Lei 
n'? 4.737, de 15 de julho de 1965, qu_e inslitui o Código 
Eleitoral. 

15 

Votação, em turno únicO, do Requerimento n"' 211, de 
1983, de autoria do Senador Luiz Viana, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiVa­
mento do Proj_eto de Resolução n~' 76, de 1982, qt.ie auto~ 
riza a Prefeitura Municipal de Salvador (BA) a elevar em 
Cr$ 782.884.600,00 (setecentos e oitenta e dois milhões, 
oitoceiltos e quatro mil e sesicentos cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. 

16 

Votação, em turno único, do Requerimento n~'-212, de 
1983, de autoria do Senador José Lins, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do projeto de Resolução n~' 78, _de 1982,_que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Aracatuba (SP) a elevar 
em Cri 743.634.000,00 (setecentos e quarenta e três mi­
lhões, seiscentos e trinta e quatro mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

17 

Votação, em turno único, do Requerimento n<:> 214, de 
1983, de autoria do Senador Luiz Viana, solicitando, nos 
termos_do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Resolução nl' 84, de 1982, que auto~ 
riza o Governo do Estado da Bahia a elevar em Cr$ 
1.241.055.262,08 (um bilhão, duzentos e quarenta e um 
milhões, Cinqílenta e cinco mil, duzentos e sessenta e dois 
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cruzeiros e oito centavos) o montante de sua _dívid_a con­
solidada. 

18 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 215 de 
1983, de aUtoria do Senador Luiz Viana, s-olicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarqufva­
mento do Projeto de Resolução n' t5o;-de 1982, que aU­
toriza a Prefeitura Municipal de Salvador (BA) a elevar 
em Cri 48.465.100,00 (quarenta e ciito milhões, trezentos 
e sessenta e cinco mil e cem cruzeiros) o montanté de sua 
dívida consolidada. 

19 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 217, de 
1983 de autoria do Senador Moacyr Duarte, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivameilto dO Projeto de Resolução n~' 195, de 1981, 
que _autoriza a Prefeitura Municipal de Pendência -
RN, a elevar em Cr$ 9.525.400,00 (noVe milhõeS, qui­
nhentos e vinte e cinco mil e quatrocentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

20 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 218, de 
1983 de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivame.nto do Projeto de Resolução n" 270, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Araguafna -
GO, a elevar em Cr$ 13.941.500,00 (treze milhões, nove­
centos e quarenta e um mil e quinhentos cruzeiros) o 
montante ~e sua dívida consolidada. 

21 

Votação, e_m turno único, do Requerimento n~' 219, de 
I 983, de autoria do Senador H enriqlle Santillo, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~' 271, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de ltaberaf- GO, a 
elevar em CrS ;3.566.400,00 (vinte e três- milhões, qui­
nhentos e sessenta e seis mil e quatrocentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

22 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 220, de 
1983, de autoria do Senador Moacyr Duarte·, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquívamento do Projeto de Resolução n~' 274, ~e 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antônio 
(RN) a elevar em Cr$ 2.578.600,00 (dois milhões, qui­
nhentos e setenta e oito mil e seiscentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

23 
Votação, em turno único, do Requerimento nl' 221, de 

1983, de autoria do Senador Moacyr Duarte, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~' 24, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Patu (RN) a ele­
var em Cr$ 9.691.100,00 (nove mílhões seiscentos e no­
venta e um mil e-cem cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 222, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n" 26, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Buriti Alegre 
(GO) a elevar em Cr$ 10.692.000,00 (dez mHhões, seis­
centos e noventa e dois mil cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. 

25 
Votação, em turno único, do Requerimento n~' 223, de 

1983, de autoria do Senador Moacyr Duarte, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~' 27, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Patu (RN) a ele­
varem Cr$ 12.458.000,00 (doze milhões, quatrocentos e 
cinqüenta e oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 
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26 
Votação, em turno único, do Requerimento n' 224, de 

1983, de autc.ria do Senador Moacyr Duarte, solicitan­
do, nos te_rmo~ do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~" 32, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Olho DSeãgua 
dos Borges (RN) a elevar em Crl4.397.200,00 (quatro 
milhões, trezentos e noventa e sete_ mil e duzentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

27 

Votação, etn turno único, do Requerimento n~' 225, de 
1983, de autoria do Senador Moacyr Duarte, solicitan­
do, nos termos do arl. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução nl' 34, de 1982, 
.que autoriza a Prefeitura Municipal de Santana do Ma­
tos (RN) a elevar em CrS 10.077.000,00 (dez milhões, se­
teta e sete mil cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

28 

Votação, em turno único, ·do Requerimento nq 226, de 
1983, de autoria do Senador Moacyr Duarte, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução nq 41, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura_ MtiJJicipal de Ex.tremoz (RN) a 
elevar em CrS 8.153.200,00 (oito milhões, cerito-e cin­
qUenta e três mil e duzentos cruz_eiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

29 
Votação, em tu'rno único, do Requerimento nq 227, de 

1983, de autoria do Senador Moacyr Duarte, sq_licitan­
do, nos termos do art. 367 do Regímel).to Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução nq 90, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Riacho da Cruz 
(RN) a eleYar em CrS 3.072.000,00 (três milhões e setenta 
e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. 

30 
Votação, em turno único, do Requerimento nq 228_, de 

1983, de autoria do Senador Moacyr Ouart~. solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Reg_imento ln,terno, o de­
sarquivamento do Projeto Qe Resolução nq 94, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Avelino 
(RN) a elevar em Cr$ 11.620.000,00 (onze milhões, seis­
centos e vinte mil cruzeiros) o montante d_e -~ua dívida_ 
consolidada. 

31 

Votação, em turno único, do Requerimento nq 229, de 
1983, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o-de­
sarquivamento do Projeto de Resolução nq 1_13, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Al~e 
( RS) a elevar em CrS 137.651.000,00 (cento e trinta e sete, 
milhões, seiscentos e cinqilenta e um mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

32 

Votação, em turno único, do Requerimento nq 230, de 
1983, de autoria do Senador Pedro Simon, solicitando, 
nos termos do art. 36_7 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução nq 209, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Carlos Bar_bosa 
(RS) a elevar em CrS 6.978.800,00 (seis milhões, noye­
centos e set!;::ota e_oito mil_e_9itocentos cruztci_rQs) p mon­
tante de sua dívida _conso.lidada, 

33 
Votação, em turno único. do Requerimento nq 132, de 

1983, de auto da do Senador Mar~lo (vliranda, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução nq 272, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Ivinhema (MS) a 
elevar em CrS 14.962.400,00 (quatorze milhões~ novecen~­
tos e sessenta_e dois mil e quatrocentos cruzeiros) o mon: 
tante de sua dívida consoliçiada. 

34 

Votaçà'o, em turno único, do Requerimento nq 232, de 
1983, de autoria do Senador Pedro Simon, solicitando, 
nos termos do arL 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamcnto do Projeto de Resolução nq 275, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Horizontiiüi (RS) 
a elevar em CrS 2.585.400,00 (dois milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil e quatrocentos cruzeiros) o montante 
de sua_ dívida consolidada. 

35 

Votação, em tu_rno único, do Requerimento n'i' 233, de 
1983, de autoria do Senador Pedro Sirnon, solicítãndo, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivam.ento do Projeto de Resolução n? 10, de 1982, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Caxias do Sul(RS) a _ 
elevar em Cr$ 945.617.624,10 (novencentos e quarenta _e 
cinCO milhões-;-Seis-Centos e_ dezessete nl.il, seiscentos e vin-
te e quatro cruzeiroS e dez centavOs) õ montante de sua 
dívida consolidada. 

36 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 384, de 
1983, de autoria do Senador Severo Gomes, solicitando, 
nos _termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução nq 107, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a 
contratar empréstimo externo, no valor de USS 
40,000,000.00 (qUarenta milhões de dólares norte­
americanos) destinado ao programa de investimentOs ur­
banos. 

37 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nq 182, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer_ nq 1.093, de 1981), • 
que autoriza o Governo do Estado do Piauí a elevar em 
Cr$ 76.131 .OOU,OO (setenta e seis milhões cento e trinta e 
um mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada.. 
tendo_ _ 

PARECER, sob nq 1.094, de 1981, da Comissão. 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com coto vencido do Senador Hugo Ra­
mos. 

38 

DiSCussão, em turno único, do PrOjeto de Resolução 
n? 220, de 1981 (apresentado pela ComissãO de Econo­
mia como conclusão de-Seu Parecer n? 1.27:4, de 1981}, 
que autoriza o Governo do __ Estado do Am.ãzonasa ele-­
var em CrS 381.244.800,00 (trezentos e oitenta e um mi­
lhões, duzeflt'!.s. e quarenta e quatro mil e oitocentos cru­
zeiros) o montante de sua div-ida consolidadã, tendo 

... ,....PARECER, sob__n~' 1.275, de 1981, da Comissão. 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos. 

39 

Discussão, em .turno único, do Projeto de Resolução 
n? 133, de 1982 (apresentado pela ComissãO de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer nq 662, de 1982),-que 
autoriza_ a Prefeitura Municipal de Marechal Cândido 
Rondon (PR) a elevar em CrS 243.872,710,80 (duzentos 

-e quarenta e três milhões, oitocentos e setenta e dois mil, 
setec_entos e dez cruzeiros e oitenta centavos) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo ' 

PARECER, sob n?s 663 e 664, de 1982, das ComiS­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionatidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorãvel. 

SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está encerrada 
a- sessãO. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SÉ LINS NA SESSÃO DE 7-3-83 EQUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

ú SR. JOS:t LINS (Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não há _como negar que grande parte das dificuldades 
que vêm sobrecarregando, nestes últimos anos, quase to­
dos os países do mundo, quer aos desenvolvidos, quer 
em desenvO!viinerito, d'ecorrem das mUdanças da política 
dos preços do petróleo. Esse combustível pode ser consi­
derado como a Sei vã que alimenta a árvore da economia, 
já que fornece a maior parte da energia consumida pela 
humanidade._ 

De tal forma o petróleo domina a economia do mun­
do, que só a sua mineração equivale a cerca de 50% de 
toda a produção mineral do globo terrestre. 

Há alguns anos, a energia do petróleo era um dos insu­
mos mais baratos do mundo. A força que produz traba­
lho vinha, em grande parte, dessa energia barata que, 
através _de milhões foi acumulada no seio da terra. Um 
b_a_rril de petróleo, em 1972, custava menos de dois dóla­
res. O transto~no sofrido pela economia, com o primeiro 
impacto do aumento do preço desse combustível, foi 
enorme, 

O que representa hoje o petróleo no mercado mun­
dial? Para se ter uma idéia da quantidade de dinheiro en­
volvido na economia do petróleo, basta que se diga que 
com base numa exploração de cerca de 30 milhões de 
barris por dia, no mundo ocidental, a quantidade de 
dóla~:es envolvi_d!:l_ se eleva a cerca_de 350 bilhões por ano, 
e isso sem contar os recursos envolvidos na comerciali­
zação desse combustível do outro lado da Cortina de 
Ferro. 

Antes mesmo que o mundo se recuperasse do primeiro 
golpe sofrido, a partir de I 974, uma segunda crise se aba­
teu sobre todos, com efeitos ainda mais violentos. E que 
esse s_cgundo impacto encontrou o mundo inteiramente 
despreparado para ultrapassã-lo sem sérios sofrimentos. 
Os países vendedores de petróleo, sobretudo os países 
árabes, estavam comprometidos com imensos pr_ogra­
mas. A tese desses países cOnsistia em aproveitar a ele­
vação de suas receitas para fazer um extraordinário es-­
forço de desenvolvimento. Essa era a tese dos árabes 
que, por isso, assumiram enormes cõmpromissos. A ãl­
tura da segunda crise, já não havia a Iiquidez necessâria 
para que os endividados países consumidores pudessem 
resolver os seus problemas. 

Os dois imp"actos do petróleo foram, certamente, os 
fatos mais impressionanteS da economia mundial, pelo 
menos nos últimos 40 anos. -- --

Particularmente, dessa modificação do preço do coffi­
bustível_ decorreU a extrema dependência em que se en­
contram, hoje, os países do mundo em desenvolvimerito, 
tanto dos c_re_do~es, como dos produtores de petróleo. 

-Não me parece, Sr, Presidente, que o mundo possa 
sãir rápida e tranqllilamente da crise atuaL Quanto a 
nós, ·ela de tal modo nos envolveu que a nossa dívida ex-
terrl~ tornou-se quase insuportável. -

Nos últiln:õs três anos, para não nos referirmoS a um 
espaço de tempo maior, só em combustível gastamos, em 
divisas, mais de trinta bilhões de dólares e, ainda hOje, a 
import:.~çào de petróleo consome quase a metade da re­
ceita das nossas exportações. Não é fâcil administrar o 
País nessa _situação. 

A pesar de tudo, a dívida brasileira, com toda a sua di­
mensão, vem sendo muito bem gerida. Esta é, uma ob­
servação que deve ser feita para fazer justiça à eqUipe do 
Governo que a admínfstra. No ano de 1982 cerca de vin­
te c cinco países forarn Obrigados a recorrer ao instituto 
da moratória, ou a outros expedi{:ntes semelhantes, e jã 
agora esse número passou de 25 para 28. 

~ hora, Sr. Presidente, de que reconheçamos a compe­
tência da equipe do Governo, o esforço que tem sido fei­
to pelo Ministro Delfim Netto, pelo Ministro Emane 
Galvêas e pelo Presidente do Banco Central, no sentido 
de que o Brasil não se_ apresente, ao mundo, desmorali­
zado pela inadimplê~cia. Não sou dos que concordam 



0490 Terça-feira 22 

que a melhor solução seria a moratória; ao cOritrárío, a· 
equipe do GovernO aCertoú na Solução. E ta ·fem ·sido ex­
tremamente dedicada, e demonstra uma expbriência in­
contestável na análise desses problemas. 

O Sr. Gastâo Müller - Permite V. Ex' um aparte'? 

O SR. JOSE LINS- Darei, em seguida, o aparte a V. 
Ex• 

O Sr. Ga.çtão Müller- E que quero voltar atrás, e V, 
Ex~ está adiantando muito o assunto do momento, e eu 
quero fular sobre petróleo, ainda, 

O SR. JOSE LINS- Senador Gastão Miíller, deixa­
rei a análise da dívida e da ação do Governo para outra 
ocasião. Pretendo fazer uma exposição m-ais amPla sobre 
isso·. Darei, então,~ O-aparte-a V. Ex• 

O Sr. GaúàO MiJlleF- V., Ex• falou com muita pro­
priedade, como sempre o· faz, sobre o problema do pe­
tróleo, o aumento do preço, a repercussão mundial desse 
fenômeno, que de dois dólares subiu para tantos dÓlares 
etc. Mus não deveríamos, nobre Senador José Lins, com 
o brilhantismo com que-v. Ex'- sempre nos encantou, 
nesta Casa, ter a oportunidade de fazer, também, uma 
autocrítica? O que se fez em prospecção do petróleo nes­
se período todo? Dizia-se .. o petróleo é nosso", ·m-as não 
tínhamos petróleo. A PETROBRAS é 'íntocâvel. E ela 
passou a ser distribuidora e refinadora de petróleo, e a 
prospecção foi-esqUecida praticamente. Então, devíamos 
fazer uma autocrítica naCional; o povo brasileiro, através 
do seu Governo, através dos seus governantes, esqueceu 
que o petróleo era nosso só no papel, que devíamos ter 
feito como na fábula da formiga e da cigarra:-" termOs, 
pelo menos, procurado saber quais eram os mananciaiS 
que tínhamos, descobri-los, preservá-los para que no 
momento de crise do inverno tivéssemos alimento; e não 
fizemos isso, u verdade é essa. E aífomos apanhados de 
surpresa com o aumento violento do petróleo. Em se­
gundo lugar, nobre Senador José Lins, não seria uma ex­
ploração miserável contra o pobre do árabe, estabelecer­
se o preço do petróleo a dois dólares o barril. Não seria 
um preço totalmente irreal, que não significava, de fato e 
de direito, o que tinha de valor o barril de petróleo -para 
os árabes? Ou eles eram alienados e explorados por algu­
mas firmas? E o preço atUal representa, de- f aio, o valor 
do petróleo para o mundo e para a Humanidade? São 
duas perguntas que peço a V. Ex• que responda, e as faço 
não no sentido de polêmica, mas no sentido de uma aula 
que vai nos dar sobre um problema que V: Ex.~ tão bem 
entende, melhor do que eu. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE LINS- Peço a V. Ex• que me permita 
responder, primeiro, ao aparte do Senador Gastão 
Milller; em seguida terei o maior prazer de ouvir V. Ex'. 

V. Ex', Senador Gastão Maller, fez, na realidade, três 
perguntas das mais importantes. Aliás, muito me agrada 
a maneira como V. Ex• coloca essas questões. Não Por­
que seja eu capaz de dar aulas a V. Ex' Agrada-me a su­
gestão do Presidente da República, referente a uma tré­
gua política, para que melhor nos posicionemos diante 
das nossas novas responsabilidades face à abertura. Um 
dos pontos-chaves desse posicionamento seria, eXã.ta­
mente, a elevação do nível de tratamento das nossas 
questões políticas, sociais e econômicas. 

Mas comentemos a primeira pergunta, referente à 
política nacional do petróleo, antes do primeiro aumento 
do preço desse combustível. A discussão do problema do 
petróleo no Brasil, durante muitos anos, foi totalmente 
conduzida em clima de muita cmotividade, mas o que há 
de real nisso tudo é que sendo o petróleo mUito baratõ 
naquela época, talvez a melhor política para nós, brasi­
leiro, fosse exatarriente não gãstar muito dinlieíio em 
prospecção. E digo a V. Ex• porque: a parte mãis cara da 
exploração do petróleo é exatamente a pesquisa. Fazer 
prospecção em áreas de pouca probabilidade pode 
tornar-se um risco alto demais. 

Ora, há áreas no Mundo em que a prospecção pratica­
mente não apresenta risco. Arcas onde o óleo flue com a 
maior facilidade e por baixos custos. Sabe V. Ex• que na­
quela época, vendendo um barril de petróleo a coisa de 
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I ,2 dólares, as e-in presas pe,trolíferas gãnhavam ainda 
muito dinheiro., 

E claro que os árabes eram explorados já que a parte 
principal dos lucros cabia às empresas. Entretanto, a 
pergunta de V. Ex.• sobre a qual seria o preç_o justo dope­
tróleo~ difícil de ser respondido a não ser que se conSide­
rasse o preço da extração. De qualquer modo, o_ baixo 
preço do petróleo representou um apoio-; um esteio deci­
sivo para o desenvolvimento de toda a tecnologia atual 
do Mundo; sem o petróleo barato, certamente não tería­
mos atingido o grau de desenvolvimento tecnológico de 
que hqje desfrutamos. Agora, o impacto violento sofrido 
pelo preço desse combustível, certamente desorganizou a 
ccori_omia do MUndO. - -- ---

O-baixo preço do óleo, àquela época, explica Porque 
era preferível comprarmos petróleo barato e gastarmos 
mais do que o" cUsto do petróleo para fazer prospecção. 
Hoje é diferente. Com a mudança do preç-o- passamos, no 
Governo do Presidente Figueiredo, a fazer um grande es­
forço de produção. De 15% passamos, então, a produzir 
cerca de 30% do consumo nacional, o que representa um 
extraordinário resultado. Outro esforço que decorreu do 
aumento do preço do óleo pode ser visto na produção 
atual de álcool, equivalente a 130 mil barris-dia de pe­
tróleo. O PROALCOOL, certamente vai atíngir a meta 
que lhe foi determinada. Uma notícia também auspicio­
sa _é a de que as nossas velhas jazidas de carvão mineral, 
carvão ·ruim, com alto teor de enXOTre, coDf-Uirla-percen­
ragcm iriUTio-elevada de cinzas, assim mesmo est_á sendo 
objeto de novos usos, de novos aproveitamentos. No ano 
de 82, o aumento de produção do carvão nacional foi da 
ordem de 18% a 20%. 

V. Ex~ perguntou se os árabes não estavam sendo ex­
plorados. A parte do leão não cabi.a a eles. Eles tinham 
rãZào. Suas terras são desoladas, são áridas e eles preci­
savam aproveitar, arites que se esgotasse, a única riqueza 
de que dispõem para dela retirar o maior proveito possí­
vel. Acontece que exageram. A política de crescimento 
dos preços do petróleo foi tão violentamente estabeleci­
da que acabou prejudicando, fortemente, a economia de 
inúmeros países em desenvolvimento, voltando-se de­
pois, inclusive, contra os próprios país_es produtores 

Alguns dizem que o Governo brasiJeiro foi imprevi­
dente. Mas, observamos: os árabes têm excepcionais eco­
nomistas, formados nas melhores escolas do Mundo e. 
no e·ntanto, parece que eles também cometeram erros de 
perspectiva, de vez que estão hoje, também, em dificil si­
tuação. 

Quanto ao preço atual, ê realmente exorbitante, em 
comparação com aquele que vigorava em 1973.-No en­
tanto, contr8.dit0iíam-ente, ainda é baixo em rela-Ção ao 
custo do álcool ou àquele que deve permitir a faóficaçãO 
de produtos artificiais como, por exemplo, o petróleo 
oriundo do carvão, que é uina g·rande esperallça para o 
Mundo, mas que só poderá ser produzido no momento 
em que o barril de petróleO atingir talvez 40 ou 45 dóla­
r~. Mas então Jeremos um outro desastre, se quisermos 

-atingir esses níveis, rapidamente. 
O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE LINS- Concedo com muita honra, o 
aparte ao Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy .Magalhães - Agradeço por esta oportu­
nidade, embora V. Ex~ já tenha dito piaticamente tudo 
aquilo que eu gostaria de dizer naquela oportunidade. 

O SR. JOSE UNS- V. Ex• dirá com mais proprieda­
de e mais encanto. 

O Sr. Jutahy .Magalhães- Eu não go-staria de repetir 
porque, ao contrário da sua bondade, V. Ex• é que é o 
professor emérito nessa matéria nesta Casa. 

Muito obrigado. 

O SR. JOSE UNS- Não tenho essa pretensão. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador, aproveitando a 
oportunidade, apenas complementaria dizendo que nós 
estamos, com um grande esforço, diminuindo nossa de­
pendência de importação do petróleo, que era 800 a 900 
mil barris/dia c estamos chegando a ,uma perspictiva de 
apenas 350 mil barris diários. Portanto, ê um grande es-
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fo_rço; não apenas de diminuição do consuma, mas tam­
bém _do aumento de produção e de _órgãos, como o 
PROALCOOL, por exemplo, que veio pO)sibiHtar essa 
diminuiç~o _de importação. Mas queria l:JProveitar esta 
oportunidade, Senador José Lins, para dizer a V. Ex• 
que fico satiSfeito de ver que estã.mos ínfCiarido uma 
now _fase, não apenas uma nova legiilatura. _Estamos 
aqui no Senado- como acredito qtLena Câmara, tam­
bém- colocando o ponto de vista do Governo para de­
bate, sobretudos os assuntos que estão em pauta. Traze­
mos a versão governamental, para apreciação dos políti­

"c.o.s •. Nó.s.Jlão podemos mais flc:ir discutindo apenas na 
base das denúncia.s que são feitas pela Oposição e pela 
Imprensa, na fiscalização dos trabalhos do Goverrio, 
mas temos que discutir conhecendo. também o ponto de 
vista governamental que estã sendo trazido pelos Sena­
dores e Deputados. Não existe mais aquela auto­
suficiência anterior que não dava importância às acu­
sações que existiam, Então, hoje, nós estamos·trazendo a 
público o nosso ponto de vista e permitindo que a o-pi­
nião pública tenha condições de debater com conheci­
mento de causa. E é_ a respeito disso que V. Ex' tem sido 
o porta-voz constante aqui nesta Casa. _Quero 
purubenizá-lo por trazer sempre o ponto de vista de um 
dos lados para debute nacional. 

O SR. JOSE LINS- Agradeço, Senador Jutahy Ma­
galhães sensibilizado, o aparte de V, Ex• A fase nova, 
que já estamos instalando, vai exigir uma responsabilida­
de muito maior de nossa parte. Se quisermos melhor in­
fluenciar a administração deste País, certamente não po­
deremos fazê·lo com debates emocionais. Precisamos ra­
cionalizar o nosso debate, sem perder de vista o espírito 
políticq. Certamente não -iremos debater aqui processos 
tecnológicos ou questões particulares. Devemos debater 
os aspectos políticos das momentosas questões nacionais 
que exigem maior responsabilidade, 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS- Com o maior prazer. 

O Sr. João Lobo- Senador José Lins, estou acomPa· 
nhando com muita atenção, a brilhante exposição didáti­
ca que V. Ex• faz sobre o problema. Evidente que V. Ex• 
tem razões de sobra em encaminhar o assunto desse se­
gundo choque do petróleo na economia mundial. Entre­
tanto, acho, junto com V. Ex•, que não deve ser atribuí­
da exclusivamente ao segundo choque do petróleo, a si­
tuação angustiosa de desequilíbrios orçamentárioS,-en-:.. 
fim, de-tensão QUe o mundo inteiro está sofrendo, devido 
a esse controle, a essa retenção dos combustíveis fósseis 
do~ países produtores. Acho, Senador José Lins, que 
-~ambé_!ll_ há o~tra causa muito importante, -que talvez 
seja a principal responsável pela atual situação mundial. 
O fato, Senador, ao qual quero referir-me, e que v: Ex• 
sabe é que o mundo inteiro está ultrapassando a fase do 
industrialismo; estamos entrando na terceira onda da ci­
vilização e todos os estudiosos do assunto são unânimes 
em dizer que o choque de uma civilização com a outra 
sempre gera esses traumas, gera essas angústias. Assim 
foi quando da primeira para a segunda onda, quando a 
civilização agrária cedeu lugar à civilização industrial. 
Quando o industrialismo sobrepôs-se, vieram traumas 
horríveis e profundos --a Revolução Francesa, a Revo· 
lução Russa, a Revolução Americana, foram todas sin­
tomas de urna convulsão social. Nós, identificam os so­
ciólogos atuais- estamos exatamente nessa fase transi­
tória da segunda para a terceira onda da civilização -
estamos entrando na civilização da informática, estamos 
entrando na civilização dos miniprocessadores, do uso 
das teCnologias avançadas, cujo exemplo máximo é o 
que está se_ndo feito no Japão. Então, Seriado r José Lins, 
para não me alongar, não interromper mais, nem nos 
privarmos da brilhante exposição que V. Ex• está fazen­
do, encerro este aparte, apenas com o intuito de dar uma 
contribuição ao seu discurso. Muito obrigado. 

O .SR. JOSÉ LINS- Nobre Senador João Lobo, V. 
Ex• alargou o campo da discussão, mas a opinião dos 
mais abalizados economistas do mundo e até de políticos 



Março de 1983 . ,.DIÁRIO DO CONGRESSO NAéíóNAL (Secão IÍ) 

eminenteS~ -por q,ue não dizer?- é que o fato gerã.dor 
inicial e mais profundo, maiS-imjllo dessa crise foi, real­
mente, o exagerado aumento do preço do petróleo. Aqui 
no Brasil e mesmo neste plenãrio muitas vezes tem-se 
procurado minimizar a influência desse choque sobre a 
economia mundial. 

Por exemplo, num artigo publicado hâ pouco tempo 
nos Estados Unidos e longamente divulg3.do no Brasil o 
ex-Ministro do Exterior dos Estados Unidos, Kissi"nS:er, 
apreciando a crise mundial, pretende claramente que a 
reorientação dos fluxos de dinheiro causada pelo aumen­
to do preço do petróleo desorganizou a economia dos 
países industrializados. Estes tiveram então, que fazer 
um grande esforço interno para ajustar as suas ec_ono­
mias a esse custo novo. Ora a energia-é o insumo univer­
sal de tudo quanto se produz. Não se move uma palha 
sem que se despenda energiaLDiz ele ainda, que esse es­
forço de ajustamento criou_ prOblemas internos que aca­
baram gerando um processo inflacionárío que por sua 
vez, impôs medidas recessivas extraordinárias. Nos Esta­
dos Unidos., a energia do petróleo tem uma grande parti­
cipação na produção, ainda que eles tenham uma imensa 
produção de carvão. Em outros pafses o petróleo é, pra­
ticamente, a fonte única de energia. Seu preço não Podia 
deixar de desencadear tensões que levaram, fatalmente, à 
inflação. 

Mais re-centemente os esforços para controlar a in­
flação, redundaram em enorme aumento dos preços de 
juios, em desemprego e, sobretudo, em iliquidez, que 
acabou afetando a credibilidade de muitos pafses. 

Veja V. Ex~ em que deu tudo isso. 
Quanto à terceira onda de que se fala, como modifica­

doura d:t estrutura das sociedades- estamos passando 
da era industrial para a era da automação- certamente 
essa onda se superpõe à dificuldade criada pelo grande 
impa,cto do custo da energia. O computador e a informá­
tica trazem porém no seu bojo, uma grande esperança. O 
Japão tem tirado os melhores proveitos dessas tecnolo­
gias novas. Eu já disse aqui, nUm diScurso que fii: éuin­
primentando uma missão do Senado Japonês, que nos 
visitou, que a matéria-prima- do_ desenvolvimento do Ja­
pão chama-se intelíàência; tr_ocada em informátiCa. Mas 
V. Ex• levantou um assunto sériO, refefeiite ao trauma 
produzido pela terceira onda. Eu diria que esse trã.uma 
existe e é profund_o. As dificuldades sofridas pela huma­
nidade, quando da sua passagem da Era Agrícola para a 
Industrial, foram lentamente crescentes, mas, agora, a 
transformação se faz violentamente, o que agrava ainda 
mais a situação. 

O Sr. Gastão Müller - V. Ex' concede um aparte'? 

O SR._ JOSb LINS - Pois não. 

O Sr. Gastão Müller- Senador José Lins, em primei­
ro lugar, muito obrigado pelas explicações de V, Ex•. Es­
tava anotando aqui, quando V. Ex~ me honrou com um 
aparte novamente, que embora V. Ex• tenha sido muito 
claro e brilhante na sua explicação, não me convenceu. 
Primeiro, não teve o povo brasileiro, insisto, a preocu­
pação, através dos Governos- e aqui eu incluo todos os 
Governos passados, e não somente os Governos revolu­
cionários --de, através da PETROBRÃS, verificar a 
tempo e hora, se tínhamos de fato mananciais de pe­
tróleo, para não ficar como ficamos, sujeitos a uma crise 
que nos pegou totalmente desprevenidos. Este foi Um pe-­
cado tremendo do Brasil - e eu me incluo entre os cul­
pados, porque também sou brasileiro; - e que nos pe­
gou totalmente desprevenidos nessa crise; isso é imper: 
doável, repito, não esquecendo a fábula da cigarra e da 
formiga. Em segundo lugar, não concordo que a alta do 
preço do petróleo seja uma violência dos árabes, mas a 
cobrança do preço real do produto, porque dois dólares 
ou 1,8 dólares por barril de petróleo era um preço total­
mente irreal, porque as grandes multinacionais do pe­
tróleo, se não me engano, as chamadas sete irmãs, expio-

ravam os- árabes, tiravam o petróleo e os árabes eram os 
únicos que n"ão ganhavam com isso. 

O ST. João LobQ - Os árabes ving_aram-se. 

O Sr: Gastão Müller- EXatamente! Vingaram-se, co­
locando o preço real do produto, que é como V. Ex• vem 
dizendo com muita propriedade. Nessa história da civili­
zação, o petróleo tem sido o produto principal do desen­
volvimento -do mundo, o maior fator energético do mun­
do, substituindo o carvão hídrico; estamos querendo vol­
tar ao carvãO hídrico e, agora, aqui no Brasil, ao álcool, 
para substituir em parte o petróleo. O último lembrete é 
para-díscutir, para motívar o discurso de V. Ex•. Os ára­
bes, a meu ver, fizeram muito bem em libertar-se das 
gl'ãndes empresas multi nacionais que os exploraram du­
rante rriuitos anos., Fizeram eles, portanto, muito bem, 
effi atualizar e Colocar o preço de fato real, repito, do pe­
tróh;o, no mercido internacional. Os oÚtros países que 
se virem, que estabeleçam um novo sistema -de vida, de 
acordo com o preço real do petróleo e não num preço 
completamente irreã:l, &raças à exploiação que os árabes 
sofriam nas mãos das grandes empresas multinacionais. 

-O SR. JOSE: LINS- V. Ex.' só em parte tem razão. É 
muito fácil critíçar;- a posterfori, o que-aconteceu.~ fácil 
dizer-se que o Brasil esqueceu de procurar o seu petróleo 

- mas- na realidade,· nob_re Senador, várias míSsões nacio­
nais, várias missões e comissões estrangeiras esrõrÇ-anl-se 
em pesquisas de petróleo no Brasil. Acontecia uma coisa 
muito -interessante: enquanto o nosso próprio know-how, 
para a solução de um problema dessa natureza, era rela­
tivamente pequeno, o know-how estra_ngeiro era sempre 

---mal recebido. Naquele tempo, como eu disse antes, o 
--prOblema da exploração do petróleo foi encarado sob o 
clima -de ·um nacionilismo mais que exaCerbado. 

Cre"io -qUe ISSo nos _prejudicou. A verdide é que, mes­
mo agora, quando o País dispõe de boa tecnologia e está, 
inclusive; vendendo tecnologia de exploração de pe­
tróleo, lá ràrã~· até pafa os grandes PrOdUtores e âté para 
eX.plOfação submaiína~ inesffio neste -mom6nt0, o creSci­
mento da produção de petróleo tem sido alto mas a des­
coberta de campos novo~ e maiS promissores, numa 
perspectiva de largas possibiHdades·.-ainda são relativa­
mente limitadas. 

O Sr. Gastão Müller- V. Ex_', nobre Senador José 
Lins, tem plena razão, porque hoje é muitO fácil, é como 
se diz normalmente: quem está fora do jogo pode vê-lo 

- -mrlifo- melhor. Então, estamos aqui fora do jogo, em 
fun-Ção ao lefupri passado. Se analisarmos profundamen­
te o prribkm:i. do "O petróleo é nosso", vamos achar que­
essa campanha foi, até certo ponto, ridícula, po-íque não 

_tínhamos petróleo: "O petróleo ê nosso". "O petróleo 
-não é nosso". "A PETROBRÁS é intocável". Intocável, 
por quê? Se fóssenios umã. Arábia Saudita do petróleo; 
um Kuwai.t de petróleo, um Iraque ou um Irã, o petróleo 
seria nosso, mas não tínhamos petróleo descoberto! A 
produção da Bahia era aquela que havia, ninh"arra; em 
função dos próprios interesses nacionais na época. E 

-ficou-se falando que o petróleo era nosso e que a PE­
TROBRÁS era intocável. Quer dizer, hoje, com o passar 
do tempo, fora do jogo, em função do tempo, repito, 

_d_ü:Jamos que foi uma campanha completamente sem 
sentido, porque tínhamos, primeiro, -que ter o·produto, 
para depois dizer que é nosso. 

O Sr. Almir Pinto - Permite V: Ex• um aparte'? 

O SR._ JOS~ LINS - Com prazer. Peço apenas um 
moment_o. 
- E há ainda, nobre Senador, um aspecto interessante a 

observar: quando a PETROBRÁS quis melhorar o seu 
desempenho no que tange à comercialização de petróleo 
para o consumo interno, agindo na compra de óleo mais 
barato para o País, ainda nesse caso a PETROBRÁS So­
freu sérias críticas. 

Quanto aó problema dos árabes, eu não afirmei que 
eles come~eram violência. O q-ue disse foi, que o enorme 
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aumento do preço do petróleo funcionou para os pafses 
pobres, importador~::s de petróleo, como uma violência. 
Os árabes, porém, no mínimo, tinham o direito de pro­
c':lrar proveito de sua riqueza, em beneficio de seu povo. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir. Pinto - Estou acompanhando o diálogo 
de V. Ex' com o nobre Senador GaStão Ma11er. Na ver; 
dade, S. Ex•'ãfirm"a algo muito certo. Agora, o árabe deu 
o preço certo para o seu produto. Apenas assustou todo 
mundo. Por quê? Pela fãlta de previsão. Isso é o que 
acho. Nunca .me esqueci de quando foi Convocado à Câ­
mara dos Deputados o atual Ministro das Minas e Ener­
gia, Sr.-César Cals, e o Sr~ DePUtado João Cunha :Per­
guntou, ao então Ministro, por que o anterior Presidente 
da República não fez o que o atual estava fazendo, com 
S. Ex• no Ministério, quer diUr, ãllõi.eritando as pros­
pecções, procurando petróleo para haver aquela razão 
de dizer-se que o petróleo, na verdade, é nosso. Agora já 
podemos atualizar, porque já temos 350 mil barris 
diáiíoS-de petróleo; esse é nosso, é extraído do nosso solo 
e da nossa plataforma marítima, E eu me recordo que o 
Ministro César Cals teve esta saída.:" ....... Decerto o Presi­
dente anterior enxergava uma grande vantagem em tudo 
isso. Ele não pensou que viesse esse salto tão inopinado 
de um barril que custava 1,80 dólar, para 18 dólares. El~ 
não pensaV_a que isso acontecesse; se viesse pederia vir 
numa média menor." Mas, então, a resposta do Ministro 
foi exatamente esta: é que o -Presidente anterior achava 
ma:is barato_ comprar do que perfurar, e era mesmo. 
Comprar o petróleo por um dólar e oitenta, o barril, é 
muito mais barato do que perfurar. Mas era preciso que 
se tivesse na cabeça que essa coisa não iria continuar por' 
muito tempo. Os árabes encontraram o preço justo do 
seu petróleo. Essa é que é a grande realidade. E o País foi 
sempre muito sábio em suas ações comerciais e indus­
triais. Os Estados Unidos_ tiveram a Cautela de ver tudo 
isso. Eles estavam sentindo que essa coisa não poderia 
co~tinuar; então, n_a verdade compraram, refinaram. 
abasteceram-se sU:ficíbn'temenf6 e até agora não se deiam 
ao luxo de explorar o seu petróleo, que existe em abun­
dância, no Alasca, por causa do__custo do petróleo. Ele 
estã lá guardado, é uma reserva que eles têm. Na verda­
de, Senador José Lins, este aumento do petróleo levou 
mUita gente a Se ajustar, muitos pafse a se ajUstareni à 
sua verdadêira posição diante do petróleo, do mineral 
forte porque, na verdade, nós vamos b_uscar o petróleo 
onde etC estjyer e vamos incrementar o problema do álc~ 
cal, da mandioca, incentivar o mais possfvel a tecnolo­
gia, comprar a tecnologia do carvão para nos tornar· 
auto-suficientes, Então, os nossos dólares vão saindo 
sempre e_sempre. Agora mesmo deu-se isso; nós aumen­
tamos a produção de petróleo, estamos adquirindo, esta­
mos tirando mais- pCiróteo, estamos_comprando petróleo 
em dólares, e_com_ a maxidesvalorização quase que volta­
mos à estaca "zero". Não estamos com maior sacriflcio 
porQue;- ao invés de comPrarmos unl milhão e cem mil 
barris, por dia, estamos comprando apenas setecentos 
mil barris. De qualquer forma diminuiu, niãS a questão é 
que o cruzeiro também se desvalorizou. Estamos com-_ 
prando lá em dólares. É muito bom para o americano, 
porque a sua moeda se fortificou, mas para nós, dimi­
nuiu. 

O SR. JOSt LINS - Agradeço a V. Ex• o aparte, 
aliás muito esclarecedor. 

O Sr. Hélio GueirOS - Permite V. Ex• um aparte, 
rióbre Senador? 

- O SR. JOS~ LINS - Concedo ao nobre Senador 
Hélio GueiroS, o aparte que me Pede. 

O Sr: Hélio Gueiros - Peço o aparte, nobre Senador 
José Lins, para apenas pôr. minha restrição à afirmação 
de que foi inócua e vã a campanha "o petróleo é nosso" 
e, portanto, em favor do monopólio da PETROBRÁS. 
Quero dizbr que- não participei dessa campanha, embora 
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fosse nos meus tempos de juventude estudantil. Mas, sou 
forçado a reconhecer, eminente Senador, que se não fos~ 
se a inSistência dessa campanha em favor do petróleo 
nosso e do monopólio da PETROBRÁS, quanto ao pe­
tróleo, nós não estaríamos- extraindo esses trezentos e 
tantos mil barris por dia ou, se estivéssemos extraindo, 
rião seriam nossos, seriam de empresas estrangeiras. 
Creio até que, como mufüt gente não acreditasse na per­
manência da tese "o petróleo é nosso", e que a PE­
TROBRÁS iria ter permãneniemente ·o -monopóliO,- é 
que nós n~s atrasamos um pouco em extrair todo? pe­
tróleo que hoje estamos extraindo. Deste m9do, a ~inha 
observação ao discUrso de V. Ex•, com a devida vênia, é 
apenas para não condenar; antes quero exaltar - e sa­
liento que dela não participei - a campanha designada 
pelo slogan "o petróleo é nosso". Se não fossC:is:so~ não 
estaríamos hoje- com treze':! tos e tantos mn bQ;rris por 
dia. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOSb_ LINS - Eu não diss~. nobr~ Senador 
Hélio Gueiros, em nenhum momento, que a campanha 
foi inóc_ua__ou vã. Ao contrário, acho que o slogan "o pe­
tróle_o é nosso" foi, apenas, espelho de uma época. Tal­
vez ele tenha dificultado um tanto o desen_volvimento da 
tecnologia nacional que, na ocasião, fatalmente tinha 
que se abeberar em fontes externas, a não ser que quisés­
semos desenvolver uma nova teçnologia e um novo co­
nhecimento a partir do zero, com nossas própriaS forças, 
o que não seria o melhor caminho. 

Quanto_ ao resultado disso tudo- sabe V. Ex•- os 
ârabes hoje são donos do seu petróleo, mas seguiram um 
caminho completamente diferente do nosso. Melhor do 
que o nosso? Talvez não, porque dur'ante muitos anos fo­
ram explorados, vindo, por fim, a reagir, criando esse 
sério problema, hoje desencadeado sobre toda a humani­
dade. Se o preço do petróleo tivesse seguido uma.es.cala 
de crescimento diferente, se não tivesse por anos a fio, 
permanecido tão baixo,- certamente hoje a relação de 
preços entre energia e produto seria completamente dife­
rente e não teria ocorrido esse abalo. _ . 

Por outro lado, hâ uma outra face da medalha: aquele 
preço vil pelo qual_era vendido o ·petróleo- vil mas as­
sim mesmo lucrativo- foi a fonte de todo o desenv,alvi­
mento tecnológico do mundo nestes últimos 40 anos. 

O Sr. Fábio LuCena- Permite V. Ex•, nobre Senador? 

O SR. JOSÉ LINS- Quanto ao mais, i!stou de acor­
do com v; Ex• Ninguém pode, simplesmente, condenar 
esses movimentos porque eles são frutos de uma época e 
de sua mentalidade. 

ConCedo o aparte ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena --Eminente Senador José Lins, V. 
Exf. é um técnico-,---'um- cientista ... 

o- SR. JOS~ LINS- Não é tanto assim; preferia, ser 
considerado como político, -mesmo modesto. 

O Sr. Fábio Lucena-- Quem o Considera assím não 
sou eu, é a Nação brasileira. V. Ex• conhece em profun­
didade o problema que aborda. Durante muito tempo, 
eu tenho sido seu aluno ... 

O SR. JOS.b LINS - Muito obrigado. 

O Sr. Fábio Lucena - ... em que pese não ser do co­
nhecimento de V. Ex' Eu tinha 13 anos de idade, era gi­
nasiano no meu Estado, quando fomos visitar o poço 
perfurado em Nova O linda, pela PETROBRÃS, no Rio 
Madeira; isso, em 1954. Recordo-me de que nos banha­
mos no petróleo do Rio Madeira, de Nova Olinda: Com 
o advento do regime de 1964-, vale dizer, dez anos depois, 
a PETROBRÃS fechou todos os seus escritórios -no-Es­
tado do Amaz-onas. Esse lacramento levou dez anos, 
nobre Senador. Hâ um rio, afluente do Amazonas, o Rio 
Juruá, onde a PETROBRÁS reiniciou suãs atividades,-e 
que é considerado por um grande ceientista amazônico, 
Professor Samuel Benchimol, o maior manancial de pe­
tróleo que hâ na Bacia Amazônica. Ele tem um livro de 
titulo interessante;." Juruá, o n·o dos homens macacos", 
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De fato, há três séculos, os índios que habitavam o Rio 
Juruâ moravam nos galhos das árvores. Hoje, está pro­
vado que eles utilizavam daqueles recursos pela imensa 
densidade da ocorrênciã de petróleo naquela região do 
meu Estado. Por outro lado, a parte amazôriíca da Bolí· 
via tem petróleo; o território amazônico do Peru, da Ve­
nezuela, da Colômbia, do EquadÇlr, têm petróleo. Por 
que só no lado brasileiro não há petróleo? Ora, em Maj­
noon, no Iraque, a PETROBRÁS descobriu o maior 
poço rl~ produção mundial atual- 800 mil barris de pe­
tróleo por dia. A PETROBRÁS usa, em diversos países 
do Norte da Ãfrica, uma tecnologia avançadíssima no 
campo da perfuração. Por que, então, a PETROBRÁS 
não_ se_ deslo_ca para a região Amazônica, com_ todo esse 
potencial tecnológico, para extrair petróleo, que todos 
sabemos lá existir? Além do mais, se me permite alongar­
me por mais um minuto, a UNICAMP tem um projeto 
sobre a _diferença de temperatura entre o Rio Negro e o 
Rio Am3:zonas, e~ difeii"nça entre oS dOiS rios em relação 
ao nível do mar. O_ Rio Amazonas é nove centímetros 
mais elevado, em relação ao nível do mar, do que o Rio 
Negro. Pelo projeto da UNICAMP, que estâ pronto -
está fá em São Paulo - a instalação de um tubo movido 
a _ _amónia no encontro das águas, sobre os leitos do Rio 
Negro e o Rio Amazonas, daria uma produção de ener­
gia da ordem de 20 milhões de quilowatts. Para V. Ex• 
ter uma idéia, a cidade de Manaus, atualmente, consome 
240 mil quilowatts de energia provenientes do diesel, do 
petróleo importado. Ora, segundo a_UNICAMP, como 
essa energia não pode ser toda consumida em Manaus, 
-ela poderia ser tiãnsforffiada-em hidrogênio que, devida­
mente embalado, seria exportado para as demais regiões 
do nosso Pais: Esse hidrogênio, devidã:m-ente reprocessa­
do- dentro de.um projeto da UNICAM_P_- ~quivale­

ria a· duas usinas com o -potencial de-Itai pu, que daria 
para abaste_cer, sem ter que dividir a energia com outros 
países- Cómo é o caso deJtaipu- todo o Centro-Sul 
do Brasil. Ofereço a V. Ex• a sugestão de mandar pedir 
esse projeto da UNICAMP, pois ele parece profurida~ 
mente impõriaiüe não apenas para o- meti EStado mas 
·para o nosso País. É um projeto simples, os franceses jâ 
utilizam essa técnica;- sabe V, Ex• - sendo que, na 
França, o processo não é horizontal, é vertical. Os fran­
ceses já ã"prOveitaram, através da amônia, a diferença de 
temperatura do fundo do mar e a superfície dO nlaf. Lá, 
tódavia. eles têm de enfrentar o problema da força de 
gravidade, para movimentar a amônia e na Amazônia 
não haveria esse problema. Então, fica o meu aparte, a 
sugestão a V. Ex' para que a UNICAMP implante _esse 
projeto na Amazônia. Muito obrigado pela tolerância e 
perdoe-me por haver importunado o seu extraordinârio 
discurso. · 

O sr: Gastào Müller- Senador José lÍns, ãtites que 
v. Ex' !einicie, -queria apenas fazer um esclarecimento ao 
emitu!Ilfe colega e correligionâriO, Senador Hélio Guei­
ros, que nem eu, nem o Senador José Lins, ou o Senador 
Almir Pinto que tomamos parte nos debates, inicialmen­
te, criticamos ou atacamos o monopólio estatal. O que 
criticamos- e englobamos como culpado o Brasil intei­
ro, como Nação- foi um pouco de imprevidência, po~ 
demos dizer assim, quanto à pesquisa e pTOspecção do 
petróleo, que nos daria, agora, quando da crise do pe­

_tróleo, condições _de saber onde haveria petróleo, se na 
Bacia de Campos, na Amazônia, no Pantanal maio­
grossense-, no Planalto Central, enfim, onde haveria pe­
tróleo realmente,_ Nós combatemos e criticamos somente 
isto, nunca o monopólio estatal de petróleo. E comple­
mentando e ilustrando o aparte do nobre Senador Fâbio 
Lucena, quero dizer que o mesmo caso se dá em Mato 
GrÇ>sso, só que não é na Bacia Amazônica. Aliás, eu já li 
que é o maior manancial de petfóleo do mundo, maior 
que o Kuwaít, Arábia Saudita, que o lençol petrolífero 
da--Amã.zônia-é o maior-do mundo. Em Mato Grosso há 
também um fato curioso: no pantanal de Mato Grosso, 
Monteiro Lobato descobriu petróleo, na célebre campa­
nha de Monteiro Lobato, num lugar chamado Porto Es-

--perança, que é um distritO' do Município de Corumbâ. E 
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no chaco paraguaio -- chaco é o mesmo que pantanal, 
em espanhol- hâ petróleo, nos altiplanos bolivianos hâ 
petróleo, mas Deus determinou, quando criou o mundo, 

_no futuro haveria um Pais chamado Brasil, que neste 
país não poderia haver petróleo e que no chaco, desse ti~. 
mite para adiante, seria Paraguai e ali deveria haver pe­
tróleo. Mas no Pantanal Mato-grossense, que são 300 
mil quilómetos quadrados, nunca a PETROBRÁS-per: 
fur-áu, ou pelo -menos, que eu saiba, fez umas três, qua­
tro, cinco oü oito perfurãções num pedacinho do Panta­
iiã.l Mato-grossense, em Corumbá, 600 metros de pro­
fundidade- tendo os documentos com informações da 

--PETROBRÁS- quando-hoje se procura petróleo a 4 
mil, 5 mil metros. Ela declarou e afirma peremptória­
mente que não hâ petróleo no pantanal de Mato Grosso. 
O mesmo ocorre Com' a Amazônia brasileira. Em toda a 
fronteira com os países da amazónia espanhola há petro­
leo; só na amazônia brasileira que ainda não se descobri­
ram, definitiVamerite, mananciais imeilsos de petróleo. O 
que- se precisa é que a PETROBRÃS,' resolva, de fato, fa­
zer prospecção para valer, violentamente, agressivamen­

- te, em todo o território nacional e que gaste essa fortuna 
que ela declara que tem de lucro, como declarou já este 
ano- o lucro do ano passado foi imenso- que aplique 
isso em prospecção e pesquisa do petróleo em todo o ter­
ritório nacional, de forma agressiva e violenta mesmo, 
que estaremos, dentro de pouco tempo, lívres dos árabes 
_quanto ao petróleo. Manteremos as nossas cordiais ami­
zades com os ârabes, que muito contríbuíram para o 
progresso do Brasil e continuam a contribuir, mas fi­
caríarTIOs independente do problema petro-lífero dos ára­
bes. 

O SR. __ JQSb LINS - Nobres Senadores Gastão 
Müller e Fábio L~cena, creio que vou responder os dois 
apartes ao mesmo tempo, já que são correlatos. 

Começaria pelo problema do chaco. O chaco provo­
cou, uma guerra quase fratricida e V. Ex Mas o fato é 
que depois de tudo isso, depois daquela luta sangrenta, 
depois de tanta miséria para dois povos tào pobres -como 
o povo paraguaio e o boliviano, o que resultou foi uma 
grande decepção em termos de exploração de óleo, na re­
gião. Isso leva-nos a crer que, ou esse petróleo não existe 
ou, economicamente, não é explorável; se não, nobre Se~ 
nadar; ele já -estaria sendo extraído. 

Quanto ao problema levantado pelo Senador Fábio 
Lucena, V. Ex• sabe, nobre Senador, que podem sempre 
surgir peqliéhos· mananciais, pequenas fontes naturais, 
que têm sido causas de grandes decepções neste País, Um 
poUCo de i)etiólfio pode sUrgir em alguns locais onde 
uma estrutura sem expressão econômica _o permite-.--

V. Ex• tomou, talvez, em âguas impregnada de pe­
tróleo, mas_ isso não significa que ali houvesse, realmen­
te, uma bacia petrolífera de dimensão razoâvel. 

Hâ pouco tempo, recordo·me bem que uma empresa, 
perfurando um poço em Mossoró, a busca de água, aca­
bou cometendo um erro inominâvel, porque a água 
bombeada para a rede de abastecimento da cidade vinha 
misturada com petróleo. Pensou-se, então, que Mossoró 
estaria em cima de uma imensa bacia petrolífera, mas 
não ·s-e tratava senão de pequenos veios inclusos na for­
mação calcária daquela região. A estória de que quase 
todos os países da América do Sul que fazem fronteira 
com o Brasil dispõem de petróleo e o Brasil não, é real­
mente interessante e antiga. ~tudos geológicos são a 
primeira coisa a ser feita qu'ª-ndo se procura ouro negro. 
Verificrm-se se as estruturas geológicas são propícias a 
sua exi téncia. Antes das perfurações que são caríssimas, 
sempre se fazem sé"rios estudos geológicos e de pros­
pecção. Se a estrutura da geologia local indica pouca 
probabilidade, evidentemente, o risco é muito maior 
para as perfurações. 

Ora, para responder à pergunta, ou para dar uma idéia 
do quanto ela deve nos preocupar, mas não nos absor­
ver, totalmente., deve admitir-se que os contratos de risco 
da PETROBRÁS, teriam que oferecer áreas de maior 
probabilidade para a existência de óleo. 
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O Sr. Gastão Müller - Pelo contrário! 

O SR. JOSÍ:: LINS - E-xplico a V. Ex.•. 

O Sr. Gastão Müller- O]ilet mignon ficou para a PE­
TROBRÃS. 

O SR. JOS~ UNS- Tomado o mapa do Brasil, veri­
ficamos que há possibilidade de ocorrência de petróleo 
em certas regiões; e isso foi féffo pela PETROBRÁS. A 
PETROBRÁS levantou todas as bacias cujas fornl.ações 
geológicas seriam mais propícias à existência de pe­
tróleo. Tirou aquelas, digamos, onde a probabilidade era 
máxima, -p-ara a sua própria -eXplOração e ofereceu as ou: 
tras que, no entanto, ainda eram muito prováveis, e· as 
ofereceu às empresas em regime de contratos de risco. 
Então, essas bacias escolhidas pelas empresas, não eram 
as piores áreas existentes no País. Era o interinediãrio. 
Excluídas as partes a serem exploradas pela PE­
TROBRÂS, o resto era o melhor que se podia oferecer. 
Esses contratos de risco, aliás, não têm levado a grande 
coisa em matéria de produção. É porém, possível que no­
vos estudos na Amazônia-nos levem a identificar baciãs_ 
melhores. Aconteceu em Nova O linda. Um poço ali per­
furado ofereceu gás de petróleo. À época,- não passou 
disso. As perspectivas de óleo não foram tão animado­
ras. 

Mas, Senador Lucena, V. Ex• ainda levanta uma outra 
idéia: sugere o aproveitamento de um desnível entre mas­
sas de águas correntes, na Amazônia, ou a exploração de 
diferenças de temperatura da água. O aprove"itaniCnto de 
diferenças de nível é secular. Toda a indústria hidrelétri­
ca, hoje, se baseia nisso. Agora, que tipo de estrutura 
deve ser feita para aproVeitar um rio como o São Fnin­
cisco? Uma barragem razoável, a montante de uma enor­
me queda d'água. 

Que tiPo de estrutura deve ser feita para se aproveítar 
o rio Amazonas? Uma imensa barragem cuja construção 
naquelas dimensões de fluxo d'água e naquelas profundi­
dades pode se tornar, no momento, uma aventura. E 
para aproveitar que desnível? Aguns centímetros? Isso 
não significa que eu esteja contestando algum estudo fei­
to pela Universidade de Campinas. Eu gostaria de 
conhecê-lo para poder julgá-lo. 

O problema da diferença de temperatura é uma outra 
questão que vem sendo tentada há muito. Nas Antilhas 
já há uma usina funcionando, aproveitando a diferença 
de temperatura entre a água do fundo do mar e a água da 
superfície"; isso gera vapói e esSe vap-or é utilizado para 
produzir en-ergia mecânica e energia 'elétrica. 

O us-o de amônia deve ser semelhante ao que ocorre 
nas geladeiras, com o argônio. 

Faço votos a V. Ex' ... 

O Sr. Fábio Lucena- No_bre Senador, permite V. Ex• 
um aparte? _Quero apenas dar uma explicação. 

O SR. JOSf;; LINS - Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena - A grande vantagem do Projeto 
UNJCAMP é exatamente que ele não implica na cons­
trução de nenhuma barragem, essa é a vantagem essen­
cial do projeto _UNICAMP. É apenas uma tubulação 
que necessita de uma única carga de amônia. 1:. a grande 
vantagem. E, depois, o Projeto oferece um custo baixíssi­
mo em comparação com a sua rentabilidade econômica:, 
política e social. Daí eu insistir para que V. Ex~. como se­
nhor do assunto, chame esse Projeto da UNICAMP, 
para trazê-lo_ao Senado, porque é provável que, depois 
de devidamente estudado, ele possa ser implantado na 
Região Amazônica. Era só. Muito obrigado. 

O SR. JOSJ:. LINS - Agradeço a V. Ex' a infor­
mação. Evidentemente, não me posso pronunciar sobre 
um trabalho que desconheço. 

O ST. Alberto Silva- V. Ex~ me permite? 

O SR. JOSt LINS - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva- Estava acompanhando _o discur­
so de V. Ex f e é um engenheiro perguntando ao enge­
nheiro. V. Ex•, ao explicar ... 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. JOS'f: LINS- Vamos acabar nobre Senador, 
pensando que não há mais políticos nesta ... :: 

O Sr. Alberto Silva - ... que essas ocorrências, que -às 
vezes _ _trazem euforia aos brasileiros, às vezes têm sido 
frustrantes, porque o estudo -da geÕlogia da região tem 
mostrado que há possibilidades, mas não há segurança 
- como V. Ex• é um estudioso dessa matéria - a per­
gunta que eu queria encaixar aqui é a Seguinte: .. Os estu­
dos que a PETROBRÁS tem.sobre o Brasil, em termos 
de produção de petróleo, dariam tranqüilidade a que vis­
lumbrássemos, num horizonte não muito distante, a in­
dependência do Brasil em combustíveiS de petróleo?" 

O SR. JOSt UNS - Acredito que não, nobre Sena­
dor. sei que as reservas nacíonaí.S conhecidas, isto é, 
aquelas que podem passar à exploração imediata, têm 
creScido muito. Se não me engano, elas fOram triplicadas 
nestes últimos anos. Mesmo a produção de petróleo, a 
extração, mais do que duplicou, como V. Ex• sabe. Pas­
samos de 160 mil barris por dia para cerca de 340, 350 
mil barris, e queremos atingir 500 mil barris em 1985. 

-----Digo sinceramente a V, Ex• que, dado o conhecimento 
que tínhamos desse problema, em 1979 considerávamos 
a meta pi)sta pelo Ministro César Cals como muito 
aVançada. Hoje; estou convencido de Que vamoS co"nse­
gUir prOduzir 500 mil barris de pei!ófeo em 1985 e mais 
150 mil barris, equivalentes, ôe álcool. No momento, po­
rém, acho que não temos segurança para um programa 
de totãl au_toab_astecimento. Mas, isso é dinâmico, isso 
pode mudar. -

O Sr. Alberto Sllva- Apenas um minuto, aproveitan­
do a r~:sposta de V. Ex• Não seria hora, então, de que 
grande parte dos recurso de que dispomos fo"sse canaliza­
da para uma outra presquisa, que nos daria independên­
ciã, esta sim-, na produção de álcool etílico a partir de 
madeira? É a pergunta. 

O SR. JOS~ LINS - Senador Alberto Silva, quando 
foi instituido o PROÁLCOOL, fui tomado por duas sen­
sações. A primeira era a de que este País tinha encontra­
do uma boa maneira de evitar evasão de divisas; a segun­
da, era a de que nós correríamos um risco calculado ao 
iniciar um programa que- poderia tornar-se um objetivo 
extremamente frustrante. Por quê? Porque sabíamos que 
o PROÁLCOOL teria_ que ser subvencionado, e alta­
mente subvencionado. 

Ora, se o custo real do álcool é mais alto do que o do 
petróleo, toda a nossa indústria que dependesse dele fica­
ria sem poder de competição, a não ser que o Governo a 
subvencionasse contín.uamente. Além disso, se aconte­
cesse uma queda violenta no preço do petróleo, essa si­
tuação se tornaria ainda mais difícil. 

Hoje o preço do petróleo está caindo e isso é altamente 
positivo para n6S; menOs no caso do álcool. Vai nos aju­
dar muito nesta conjuntura. 

Mas mesmo agora, muitos técnicos prevê_em unia nova 
crise de ciescinii:m:CO desse preço, porque·o fato furida­
mental é que o mundo é ávidO de petróleo e este é um 
bem esgotâvel e, certamente, não poderá alimentar o 
mundo todo por muitos anos além. 
.. Concedo o aparte ao nobre Senador Virgílio TávOra, 

-pedindo-lhe desculpas pela demora. 

O Si. Virgílio Távora- Nobre Senador, havíamos saí­
do da Casa, um mister nos chamava em um dos Minis­
térióS da Esplannda, -e quando entramos ouvimos parte 
do discurso de V. Ex•, já do meio para o fim. E 
permitimo-nos, então algumas achegas fazer ao seu bri­
lhante pronunciamento. Número um: quanto à PE­
TROBRÁS, consideramo-nos um dos responsáveis pelo 
monopólio estatal d_o petróleo. Fomos daqueles que di-· 
vergiram muitíssimo· quando Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República, General Ernesto Geisel, deu 

- com:t:r_uma solução complementar a abertura d~ mono­
pólio através dos contratos de risco. Parece-nos que a 
história nos dâ razão pOrque até o dia de hoje essas dife­
rentes companhias c_oncessionárias não acrescentaram 
um barril sequer de petróleo à nossa produção, embora 
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lhes tenham sido dadas áreas contíguas às que a PE­
TROBRÁS trabalhava ~outras que, embora não tives­
sem essa proximidade, eram dadas como bem prováveis 
de possuir petróleo. Esta que_ é a grande verdade. Ai de 
nós, nobre Senador, se não houvesse a PETROBRÁS 
dotada de seus poderes monopolísticos, quando do pri­
meiro e do segundo saltos que deu o preço do petróleo. 

Est_aríamos 'à mercê da mais desenfreada agiotagem in­
ternacional. Número _dois: queria defender também a 
PETROBRÁS na Amazônia, com permissão do nosso­
colega Lucena,_ Juruá, justamente, podemos afirmar ofi­
cialmente, tende a se transformar, a curto prazo, na 
grande reserva. Infelizmente, lá encontrado não foi pe­
tróleo, mas foi muitíssimo gás natural, gás natural em 
quantidade verdadeiramente surpreendente, em quanti­
dade superior ao do resto do Pais conhecido. Número 
três: a PETROBRÁS, inicialmente,- e aí vai uma defe­
sa um pouco apaixonada, reconheço, porque nós gosta­

- mos (l._a PETROBRÁS- não pesquisava, na ín-tensidade 
que todos nós gostaríamos de ter, porque o País era 
pobre e a PETROBRÁS era pobre, no seu início. Custa­
va, o barril de petróleo perfurado aqui, obtido por perfu­
ração própria nossa, mais do dobro daquele que nós 
comprávamos do árabe. A PETROBRÁS se encami­
nhou paralelamente, enquanto formava seus quadros, 
para ter realmente as equipes que tornassem adfuturum 
esSa companhia perfuradora, e se dedicou à refinaçáO~ se 
dedicou ao cQm_~fcio, atividades altissimamente rentá­
veis, sem embargo da capitalização que (oi Tazendo o ne­
cessário, porque ninguém perfura sem gastar muito di~ 
nheíro. Depois, V. Ex~ há pouco se referiu, en passafit, 
até pelo Rio Grande do Norte, Mossoró, não foi? 

O SR. JOSf;; LINS - f;; verdade! 

O Sr. Virgflio Távora - Vamos dizer, como Golda 
Meir, que Israel não tinha culpa de Deus ter jogado o 
povo eleito justamente numa terra em que não havia pe­
tróleo, embora circundado de petróleo por todos os la­
dos, em países que ininiigos eram. AqUi, da mesma ma­
neira; petróleo não se encontra onde se quer e sim onde 
existe. Talvez seja até um pouco acaciano o exemplo do 
Rio Grande do Norte, e do meu Estado, é típico. Por 
acaso se descobriu ess~ pequeno lençol, que depois se viu 
que se estendia muitísSíriiO. E hoje, quem vaí ao leste do 
Ceará ou ao oeste do Rio Grande do Norte, vê naqueles 
campos, como no Texas, petróleo a 300, 400 metros de 
profundidade. Não são grandes poços, mas estão sendo 
cavados às centenas, porque o mais profundo não chega 
a 400 metros de profundidade, comparado com os 2.600, 
2.800, 3.000, 3.500, e submarinos, isto é off-shore, que 
hoje esfão dando a maior produçãO no próprio Ceará e 
no Brasil, não tenho a menor dúvida, porque lâ também 
temos nossos poços fora da plataforma continental, já 
mesmo off-sh_gre. Então, tenho a impressão de que não 
foi por altíssima técnica que se descobriu petróleo, foi 
por acaso; descobriu-se até na fazenda de um conhecido 
de V. Ex•, quando se perfurava para achar água, perfu­
rando a 400, 500 metros, porque no Rio Grande do Nor~ 
te, como há pouco estava sendo referido, há um grande 
lençol subterrâneo; então, estava se cavando à procura 
de água, e o que se descobriu foi, justamente, petróleo. O 
que a PETROBRÁS fez em Nova Olinda, naquela épo­
ca, que despertou tanto interesse, é porque para a época 
o_ campo perto de Nova Olinda, que deveria delimitar 
um campo com tantas esperanças nossas, era absoluta­
mente contra qualquer exploração comercial; não indi­
cava qualquer exploração _comercial, porque na verdade 
nem a PETROBRÁS Cra suicida, ela que sofria uma 
campanha imensa; todos aqueles que lhe eram adver­
sários diziam que eram contra, porque ela não encontra­
va nada, em lugar nenhum, ou que fosse então tapar um 
poço que pudesse _ser explorado comercialmente. Esse é 
o depoimento que do_u sobre épocas jâ passadas da PE­
TROBRÁS. Mas o maior depoimento que se dã a favor 
da PETROBRÃKé que, Sem sombra de dúvida- temos 
até aquí uns dados - tivemos em média, em 1982, média 
do ano, 266 mil barris por dia; e terminamos o ano jâ 
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com trezentos e vinte mil barris. Vamos ter em média~ 
em 1983, trezentos e quarenta a trezentos e cinCJ.íienta mil 
barris por dia, numa projeção, embora jâ se termine o 
ano com quase quatrocentos e vinte mil barris. Uma mé­
dia de quatrocentos e cinqilenta mil barris, em 1984, 
para chegarmos a quinhentos, quinhentos e cinqíienta 
mil barris de petróleo, da média, porque área não quer 
dizer de pique. 

O que a PETROBRÁS tem econtrado são pequenos 
campos, e se tem dado a eles o melhor dos esforços, para 
deles retirar todo o possível. Eram essas as achegas que 
gostaria de dar ao seu brilhante dj_scurso, meu caro 
Líder. Realmente, é somente perfurando que se encontra 
petróleo, mas só se encontra petróleo perfurando quan­
do ele existe lá embaixo. 

O SR. JOS~ LINS - Agradeço, nobre Senador 
Vifgílio Távora, a brilhante contribuição de V. Ex• ao 
meu discurso feito, aliãs sem maiores pretensões, e cujo 
objetivo é um ta_nto diferente do problema do petróleo 
em si; nós estávamos comentando o impacto das va­
riações de preço ... 

O Sr. Virgt1io Távora - Bem que eu disse que havia 
interrompido o discurso de V. Ex• 

tiO SR._ JOSÉ LINS- Tenho a impressão de que es­
tou em boa companhia, quando, como V. Ex• declaro­
me um admirador da PETROBRÂS. O trabalho do a 
PETROBRÁS vem reatizando_no Governo do Presiden­
te Figueiredo, o trabalho que Ministro César Cals e do 
Presidente Shigeaki Ueki, tem sido gratificante. Mais do 
que dobramos a produção em 4 anos, coisa com que não 
contávamos em tão pouco tempo. 

Quanto aos contratos de risco, eu os considero uma 
solução feliz, porque com eles estamos pesquísando a 
baixíssimo costa para o país. Certamente não podería­
mos fazer tanta pesquisa se não tivéssemos admitido os 
contratos de risco. Não perdemos, de modo nenhum, o 
monopólio. Esse é um Problema que vai tendo o seu im­
pacto amortizado ao longo do tempo, na medida em que 
os esclarecemos melhor. 

Mas, nobre Senador Virgflio Távora, V. Ex• fez uma 
citação muito interessante ciuando se referiu a Israel. ES­
tá Israel, como o Brasil, cercado de países que têm pe­
tróleo, mas ele m~smo praticamente, não tem. 

O Sr. Virgílio Távora - Com toda a_ tecnologia. 

O SR. JOSÉ LINS - -Com toda a tecnologia, com 
todo o conhecimento, com todo o dinheiro dos judeus do 
mundo à sua disposição, mas não ferri petrõleo, simples­
mente não tem. 

Pois bem, durante uma viagem que fiz a Israel, comen­
tando esse problema com um judeu, meu velho amigo, 
ele me contou uma história inuito interessante: que Tsso 
tudo decorreu de um erro de Moi sés; porque -quando Pai 
Abraão, jã muito velho, chamou Moisés - dizia-me ele 
-para conduzir _o povo judeu, a vozjã fraca, mal podia 
ser compreendida. Pai Abraão teria então dito a Moisés: 
.. Moisés, conduz o meu povo para a terra da promiSsão, 
para a terra do Canadâ;" Moisés porém entendeu erra­
do. Ele entendeu "Canaã" o que é muito diferente. Eis aí 
o .erro, que custou caro aos judeus. 

Mas, nobre Senador Virgílio Távora, -continuando a 
discussão, volto ao tema fundamental, que é o impacto 
do custo do petróleo sobre a economia mundial, quere­
dundou n2 crise que ora nos envolve. A diferença crucial 
entre o primeiro impacto, em 1974, e o segundo,.em 
1979, é que as ~ondições de liquidez, naquela época eram 
boas. Hoje, são péssimas. Por conta disso, em 1982, vinte 
e cinco pa!ses tiverãin sérias dificuldades e muitos deles 
pediram concordata. O caso do México~ por último, in­
fluenciou muito a situação brasileira. 

Sempre digo que o fator deCisivo da crise do BrasiJ-õ.ão 
foi gerada dentro do País, mas lá fora. O sisterria -fii"uin­
ceiro internacional negou, de uma hora para outra, es­
tancou de uma hora para outra o fluxo de recursos que 
equilibrava os nossos compromissos. Co!'Jlci Cjilem corta 
ajugular de um homem, fazendo com que lhe falte o san-
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___ que, ess_encial à sua sobrevivencia. E fore-sSe extamente o 
ponto fundamental. 

O Sr.· Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte? 

O ·sR.JOS~ UNS- Concedo o aparte-ao nobre Se­
nador Alberto Silva. 

O Sr. Albt?rto Silva - Perdoe-me V. Ex• se volto a in­
~erromper seu brilhante discurso. Faria uma pergunta: o 
México era ou é auto-suficiente em petfôfeó? 

O SR. JOSh LINS- Não só é auto-suficiente, como é 
exportador de petróleo. 

O Sr. Alberto Silva - Muito bem! Então, a segunda 
pergunta: no México, há mais de 2 milhões de hectares 
irrigados? 

_ 9 s__R,. JOSE LINS - São quatro e meio milhões, 
nobre Sena9or. 

O Sr. Alberto Silva - EStou falando com o mestre da 
irrigação. Corrija-me e eu fico sat(sfeito. São 4 e meio 
milhões de irrigação. Por conseguinte, pode produzir co­
mida_e_tem petróleo. Então, como chegou a essa situação 
de ter que recorrer ~o FMI? V. Ex~ faz um estudo da eco­
nomia mundial e nos diz que quando o Mêxíco entiou 
nesse colapso, nós quase que fomos arrastados atrás. 

O SR. JOSE LINS- O que aconteceu com o México 
foi a mesma coisa que aconteceu com outros países pro­
'dutores de petróleo, talvez com maior gravidade. O que 
aconteceu foi que, com base na previsão de receita dope­
tróleo, o México se endividou para investir em áreas jul­
gadas importantes. 

Endividou-se e de tal modo os juros o-atingiram que a 
venda do petróleo já não foi suficiente j:>ar:i cumprir Os 
:COmpromissOs .. : 

O Sr. José Fragelli- E nós nos endividamos devido a 
quê'! 

O SR. JOSE LINS- O resultado foi exatamente este: 
a maior criSe da história econômíca do País. 

O Sr. Alberto Silva - E em que baseamos a nossa? 

O SR. JOSE LINS- O nosso caso é diferente, nobre 
Senador, ... 

O Sr. José Fragelli - E bem pior. 

O SR. JOSE LINS-·- nós contraimos uma díyida de 
estrutura completamente diferente, adquirimos--coriiJ)rO­
missos de longo prazo, e grande parte do que devemos 
decorre de compras indispensáveis. Basta que V. Ex• ve~ 
rifique, pelo nosso balanço, que no ano passado paga­
mos de principal, apenas cerca de 7 bilhões de dólares, 
para uma exportação de cerca de 20, énquanto os jUros· 
se_ elevaram a mais-de lO bilhões de dólares. O grande 
problema decorreu do estancamento da liquidez; um es­

- tancamento violento, por conta de quê?_ Por conta de 
uma rcução em cadeia, que levou o sistema financeiro in­
ternacional à faixa de uma desconfiança generalizada 
contra todos os países em desenvolvimento. O caso do 
México~ completamente diferente do nosso e prejudicou 
profundamente a sitUação brasileira. · 

E injusta a opinião de que o Governo é incompetente 
para lidar com a sua própria dívida. 

O Sr. Alberto Silva - Não estou afirmando isso, 
nobre Senudor. 

-o SR. JOSE LINS -Não. Eu estou afirniandQ, Estou. 
afirmando que há, realmente, uma tendência a interpre­
tar o endividamento ·brasileiro c_omo uma conseqüência 
de más administntções. 

O Sr. José Fragel!i- Há 1,.1ma certeza, e não uma ten­
dênCia: 

O SR. JOSE LINS- Isso diz V. Ex', o que certamen­
te concorre para formar a opiniãO públiCa. Eu porém 
penso diferente. · 

O fato é que os jui-os"a -partir de 1981 se tornaram vio­
lentamente escorchantes; chegaram a cerca de 20, 21%. 
Ora, V. Ex• sabe que os empréstimos são feítos com cláu­
sula de reajustamento dos juros. E o que provocou o au­
men-to dos juros? Essa foi uma dai conseqüências do des­
dobramento da crise do petróleo. 
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Mas o que não se disse até agora, nobre Senador, é 
que as nossas autoridades deram tudo de si para ultra­
passar a fase aguda da crise desencadeada a partir de se­
tembro do ano passado. E ultrapassaram-na. Hoje,_ o 
País está mais tranqüilo. O País recompôs o esquema de 
seus pagamentos sem deixar de pagar em dia a qualquer 
dos seus credores, lá fora. E preciso reconhecer que esses 
homens que aí estão, Delfim Neto, Galvêas e Lan/oni, 
fizeram um trabalho mais do que patriótico. Nada de 
vergonhoso como insinuam. Ao contrário. Eles honra­
ram e honram este País. O plano econômico por eles es­
Cjucmatiza<lo prevê, para 83, empréstimos em moeda de 
apenas cerca de dez bilhões de dólares; e reduz, nos pró­
ximos anos, a taxa de endividamento, pretendendo que a 
dívida exlefna se torne cada vez menor em relãçâo ao 
PIB. 

O Sr. Albi?rto Silva - Essa relação r1:ão paga dívida. 

-O SR. JOSE LINS- Não paga mas administra e- cõn­
trola, nobre Senador. Há, entretanto um condicionante: 
devemos conseguir este ano, um saldo de 6 bilhões de 
dólares na balança comercial. Medidas estão sendo to­
madas para isso, inclusive a maxidesvalorização. Al­
guém pode ser contra a maxidesvalorização, mas ela está 
dentro do contexto de um objetivo que precisa ser cons~ 
cíentemente avaliado e apoiado. Eles estão trabalhando 
diuturna e duradouramente. Vejam o que publica hoje o 
Correio Braziliense: 

"Brasil só importa de quem compra." 

QSr_, Alh_e_rto Silva- Porque não tem com que pagar. 

O SR. JOSE LINS- A coisa é mais inteligente, Sena-
dor Alberto Silva. Considero essa sugestão do Ministro 

-Gatvêas sumamente importante. 

V. Ex• espere um momento e entenderâ melhor. Essas 
medidas têm uma razão de ser por trás delas, não são ír~ 
racionais, e V. Ex• é um homem inteligente. 

Leia a notícia: 

BRASIL SO IMPORTA DE 
QUEM COMPRA 

Q_ Brasil vai reformular a estratégia de impor­
tação de petróleo, agora relacionada com as expor· 
tações de nossos produtos para os.países vendedores 
do mineral energético. A intenção é importar pe­
tróleo de quem comprar produtos brasileiros. Essa 
mudança de tática poderá, a principio, irritar alguns 
países tradicionalmente fornecedores de petróleo ao 
Brasil, e poderá, inclusive, resultar em dificuldades 
momentâneas nas negociações de alguns contr~tos. 
Todavia o risco está sendo calculado pelos articula­
dores brasileiros, convictos de que a guerra de 
preços entre os produtores de petróleo favorecerá o 
esforço do Brasil de reduzir o déficit Comercial com 
os fornecedores. Assessores do Ministério das Mi­
nas·e Energia revelaram que estão avançando nego­
ciações com a China visandO a expOTtação de mi­
nério de fç_rro. 

No momento em que as condições dos produtores de 
-PetrÓleo noS permitem, estamos alertas para tii"ar parti­
do. Devem entrar em cena os contratos bilaterais como 
sugerem os Ministros Delfim Netto e Ernaní Galvêas. 
Podemos negociar mais com o México? Certamente! O 
México tem petróleo e certamente deseja vendê-lo, mas 
nós temos também o que vender ao México. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSE LINS- Concedo o aparte a V. Ex•, 
nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros .....: Eminente Senador José Lins, 
tenho a impressão, e peço perdão se estou concluindo 
mal, que V. Ex~ está se ap-roveitando de um plenário se~ 
mideserto para defender a tese inaceitável. de que dispo-·· 
mos de_ três grandes génios na direção das finanças brasí­
leiras. Tenho a impressão de que V. Ex:• fica isolado ... 

O SR. JOSE_LINS- V. Ex' c_omete uma grande in­
justiça. Só a presença de V. Ex• nesta Casa contradiz eSsa 
tese absurda. 

O Sr. Hélio Gueiros - Muito obrigado a V. Ex• 
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O SR. JOSE LINS- Além do mafs V. Ex~ conta aqui 
com Colegas brilhantes que, absolutamente, não mere­
cem esse conceito que V, Ex~ deles faz. 

O Sr. Hélio Gueiros - Explico a V. Ex' o que eu 
quis dizef: se o plenário eSfíVesse um pouco mais lotado 
haveria um clamor de todo ele, que, se talvez, não fosse a 
eficiência e sabedoria da_direção dos trabalhos, talvez 
convulsionasse todos os trabalhos. 

O SR. JOSE LINS- V, Ex~ pode contar comigo para 
voltar ao tema, com a Casa cheia. Parto da hipótese de 
que a pior das qualidades humanas é a injustiça e de que, 
se queremos justiça, precisatrios primeiro, praticá-la 
abertamente. 

O Sr. Hélio Gueiros- COJitlriü.ándo com meu aparte, 
quero dizer que, quando eu era um pouco mais novo, O 
bom administrador, o bom político, era aquele que pagaw 
va as suas dívidas e não aquele que rola a dívida e passa a 
dever cada vez mais. No Brasil, há coisii de um ano ou 
dois, o Ministro Detfim Nett_o se gabava, pela televisão, 
de que o Brasil estava com seus compromissos rigorosaw 
mente em dia e que não havia o me:n_o_r perigo de falharw 
mos com nossas obrigações para com o resto do mundo. 
De repente, há coisa de uns seis ou áítá-meses, traduzi­
ram esse termo inglês roll, que tenho a impressão, é in~ 
glês, não é brasileiro e significa rolar a divida, porque a 
primeira vez que vi isso foi -na- reviSta Time; então, tenho 
a impressão que é um termo traduzido para o português. 
Inventaram esse termo de rolar a dívida e, com base nes­
sa semântica, começou-se a desculpar a incapacidade dos 
nossos administradores de resolver o nosso problema. 
Eu não posso admitir que alguém se vanglorie de dever, e 
dever cada vez mais, e ninguém mexer com ele. Acho isso 
feio. O certo é adotar-se um plano e um projeto em que 
se dé um escalonamento para se pagar as nossas dívid_as 
de uma maneira justa e ra:roá_vel. Mas eu, nunca daria 
título de benemérito para a Nação, àquele que vai em­
purrando, empurrando a dívida para adiante. Por isso é 
que às vezes, chego a desconfiar, eminente Senador José 
Lins, que o Partido de V. Ex~. o PDS, fica empurrando 
essa dívida para 83, 84, 85, para depois deixar o abacaxi 
para o PMDB quando este assumir a direção da coisa 
pública nacional. Mas, só quero dizer a V. Ex.' que não 
posso ficar calado quando V. Ex' passa a elogiar os Mi­
nistros da área econômica cõmó gênios, em comparação 
até com _Qutros pafses, porque V. Ex~ arrola 25 ou 26 paí­
ses que irr:iitaram o Brasil. Tenho a impressão de que esse 
plano e projeto atuais, que V. Ex' tanto elogia, não são 
dos três Ministros: tudo é um plano, um projeto que foi 
imposto pelo Fundo Monetário Internacional e essa hisw 
tória de dizer que o Fundo Monetário Internacional, ho­
je, está bonzinho, é camarada, aceita os problemas so­
ciais do País, isto é conversa e pouco a pouco nOs esta­
mos vendo que ele é implacável, severo e duro e o Brasil, 
que inicialmente parecia qt.i.e ii'fa se contrapor às e~eigên­
cias do FMl, pouco a pouco, de dia para dia, está entre­
gando os pontos. E por isso, eminente Líder José Lins, 
que eu não aceito Que se diga que os expoentes máximoS 
das finanças do Brasil sejam os atuais três Ministros, 
porque, em qualquer país do mundo, miniStros que per­
dessem a credibilidade perante a opinião pública, sai­
riam, por bem ou por mal. Aqui no Brasil os ministros, 
os porta-vozes oficiais, dizem uma Coisa num dia, desdi­
zem no outro e não se-julgam com obrigação de explicar_ 
nada; e já se cámeça a advogar a tese cínica de que se 
pode mentir para o povo, desde que seja conveniente 
mentir para o povo. Era essa a observação que eu queria 
fazer a V. Ex~, para discordar desse título de financistas e 
de beneméritos da Nação, que V. Ex•, nesse instante, es­
tá outorgando aos nossos três ministros da área econô­
mica. 

O SR. JOSE LINS -Senador Hélio Gueiros, eu não 
defendo os ministros sem razão. V. Ex• é irijtisto. V. Ex:• 
se engana e finalmente exagera. E vou dizer por quê. V. 
Ex• é injuSto quando diz que não devemos reconhecer o 
trabalho desses homens, V, Ex' se engana quando diz 
que estamos simplesmente rolando a dívida. Engana-se 
inteiramente. Repito Senador Hélio Gueiros que este 
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País não deixou de pagar um tostão do que deve, nem 
dos juros, nem do principal... 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas ficamoS devendo mais, Ex~ 

O SR. JOSE LINS- Calma, V. Ex' bem pode ouvir­
me um pouco mais. 

O Sr. Htf(io Gueiros- Vou ouvir V. Ex~ atentamente. 

O SR. JOSE UNS- V. Ex• deve oUvir-me. A dívida 
não é um mal. Há empresas que se endividam. E o nor­
mal. As instituições de crédito existem para isso, para o 
endiVidame-nto. "Serri os empréstimoS a economia do 
mundo oão avançaria. O empréstimo é um instituto tra­
dicional, imPortante, inventado pelo homem desde o iní­
cio da sua atividade econômica. V. Ex• nobre Senador 
não pode condenar o empi-éstimo em si. Vejamos agOra 
como o empréstimo funcionou em nosso caso: no ano 
passado, apesar de todas as dificuldades, com um es-­
forço extraordinário - e é aqui que eu chamo a atenção 
para o cuidado que esses homens tiveram com a adminis­
tração da nossa dívida -, eles não deixaram de pagar 
nem um tostão, nem do juro e nem do principal. V. Ex• 
engana-se portanto, quando diz que deixamos de pagar e 
que simplesmente aumentamos a dívida. -

Por outro lado V. Ex~ exagera ... · 

O Sr. Hélio Gueiros - Eu gostaria que V. Ex• fosse 
maiS-Cl3ro para me dizer como é, quando se contrai mais 
empréstimo e não se fica devendo mais? 

O SR. JOSE LINS- Quem contrai empréstimos ... 

O Sr. Hélio Gueiros- Diminui! 

O SR. JOSE UNS- ... pode aumentar a divida, mas 
isso não- é,_em sim um mal, e pode até ser um bem. Tal­
vez V. Ex~, em sua vida nunca tenha contraído um emw 

--préstimo, eu não sei; mas é possível que o Senador José 
Fragelli com mais experiénciajá tenha alguma vez se uti­
lizado de créditos para o desenvolvimento de suas pró­
prias atividades privadas. Eu não acredito que o ·nobre 
Senador José Fragelli seja contra a·s instituições ban­
cárias, contra os financiamentos ou contra os emPrésti­
mos. Não acredito. 

O Sr. Hélio Gueiros - Mas ninguém está defendendo 
isso": V. Ex~ está trocando o assunto. 

O SR. JOSE LINS- V. Ex•, ademais, exagerou quan­
do disse que chamei os ministros de gênios. Eu não disse 
ísso. 

-O Sr. Hélio Gue(ros- Disse mais ou menos. 

O SR. JOSE LINS- A história da garrafa já não à 
atual na vida moderna. Não há mais gênios desse tipo, 
mas há homens dedicados, que não se importam de so­
Jrer o_custo da injustiça, para curriprir suas obrigações. 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas quem está sofrendo é o po­
vo. 

_O SR. JOSE LINS- E fáCil elogiar algu_ém quando 
tudo vai bem. O difícil é reconhecer o merecimento de 
que, apesar de seu esforço, apenas evita que o pior acon­
teça. Para isso é preciso, realme-nte, muita grandeza. Eu 
vou-aliás mais adiante. 

V. Ex~ critica esses homens. Pois bem, quando, no- ano 
passado, estancou-se_c_ompletamente o nuxo de recursos 
externos para o Pã.is, eles fizeram um esforço inaudito, 
buseados na sua competência e na credibilidade do País. 
Negociaram empréstimos pontes suficientes para substi­
tuir todas as tinhas normais de crédito que falharam. 

-Imagine V. Ex• se, de repente, o Banco do Brasil e os 
grandes bancos nacionais cortassem suas tinhas de crédi­
to às empresas! o _que iria aconte_cer?_ V. Ex• _já se 
lembrou disto_?_ Um verdadeiro pânico, uma verdadeira 
derrocada na economia nacional. Ponhamos o caso, mu­
tatis mutandi, posição do Brasil. Esses homens foram ca­
pazes de evitar tudo isso. Foram hábeis o bastante para 
negociar esse empréstiino ponte evitando o plór, ãté que 
uma solução mais sólida e mais ampla fosse encontrada, 
Por eles nlesillos, no início deste ano, para resolver defi­
nitivamente os problemas de 1982 e de 1983. 

O Sr. Hélio GueiroJ- Não foi resolvido Ex•: foi adia­
do. 
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O SR._JOSE LINS- E uma injustiça. Coniõ é oUtra 
injustiça dizer que essa solução nos foi imposta pelo 
FMI! Não tOH O FMI esteve aqui duas semanas, e só, 
nobre Senador. 

O Sr. Hélio Gueiros- E só depois saiu o empréstimo~ 

O SR. JOSE LINS- Uma prova de que os atos ~os 
Ministros são indepedentes e de que o Fundo Monetário 
não veio senão analisar as nossas intenções para tomar 
as suas decisões, é que, agora mesmo, o Governo Federal 
adotou a_ maxidesvalorizaçào, medida que não estava 
prevista no acordo então estabete_cido. 

Previa-se um accréscimo mensal de 1% na taxa de 
câmbio sobre a inflação. Agora o Governo, tendo em 
conta os interesses nacionais, toma a decisão de desvalo­
rizar o cruzeiro em 30%. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite _v. Ex.:•_um apar­
te'? 

O SR. JOSE LINS- Não cabe nenhuma ... 

O Sr. Hélio Gueiro.ç- V. Ex• acredita mesmo 
que o FMI não sabia mesmo da maxidesvalori­
zação'! 

O SR. JOSE LINS- Podia até saber, mas ele 
não decidiu sObre ela": Nem estava nos planos ini­
ciais ... 

O Sr. Hélio GueirOs- Se outras pessoas no 
Brasil soub~:ram! 

O SR.JOSE LINS- ... propostos ao FMI e que 
serviram de base às negociações. 

E preciso chamar a atenção, é preciso reconhe­
cer, nobre Senador Gueiros, que passamos um pe­

-rígo dos maiores. E por quê? Porque se alguém lã 
fora nos corta a veia júgu!ar, a salvação se torna 
muito difíciL 

O Sr. José Fragelli- Permite V.. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE LINS- Se os bancos brasileiros 
estancum de uma vez todo o fluxo de dinheiro 
para as nossas empresas, seria uma catástrofe: To­
das elas sofreriam muito e quase todas iriam à 
bancarrota. Ora, isso é que está acontecendo com 
os países em desenvolVimento. São 28 países, 

-nobre Senador Virgílio Távora, em dificuldades, 
de.S_de o começo de 1982 até hoje. 

O Sr. Hélio Gueiros- Isso não é consolo, 
O SR. JOSE LINS- Não. Não é consolo. E 

um alerta. E dentre eles o Brasil teve a inteligência 
~resolver com sabedoria os seus problemas, ape­
sar de todas as dificuldades, sem deixar de pagar 
um tostão dos juros, um tostão do principal e ado­
tando um e.."'quema de ação que só vai depender de 
nós. E por isso que elogio os MinistrOs da Fazenda 
e do Planejamento. 

O Sr. VirgL7io Távora- V. Ex• permite um 
aparte'? 

O Sr. Hélio Gueiros....:... Permite V. Ex~ um apar­
te'! 

O SR. JOSE LINS- Concedo, em primeiro lu­
gar, o aparte ao nobre Senador Virgílio Távora e, 
depois, ouvirei V. Ex' Senador Hélio Gueiros. 

0 SR. PRESIDENTE (Almir Pinto. Fazendo 
soar a campainha.)- Quero lembrar ao nobre SeR 
nador José Lins que S. Ex• só dispõe de seis minu­
tos, para terminar o seu discurso, porque temos 
sessão_ do Congresso_ convocada às 18 horas e 30 
minutos. 

·O SR. JOSE LINS- Agradeço a atenção de V. 
'Ex~. Sr. Pres"idente. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senadqr, é 
paru não incorrer num pecado, ou pSeudopecado, 
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apresentado aqui à Casa, que V. Ex'- teria cometi­
do, de aproveitar um vazio de plenáriO: Figura tão 
ilustre como o Senador Hélio GueiiOS-.iciuf está 
presente. E nestes dias todos, por ordem da Lide­
rança, estávamos aguardando a presença à Casa 
justamente daqueles críticos maiores -Roberto 
Saturnino e Humberto Lucena- que apresenta~ 
ram suas restrições, logo de saída, na Sessão Legis~ 
!ativa, à política econômico-fíriánceín(do Gover~ 
no. Mas acredito que, amanhã, ou depois de ama~ 
[,lhà S. Ex.'s. estarão por aqui, junto com·o Ple­
nário cheio. 

O SR. JOSE LINS- E vamos, da mesma for­
ma, debater essa matéria. 

O Sr. Virgt7io Tá~·ora- E vamos debater da 
mesma forma, com toda _tranqliilidade, corri O -v. 
Ex~ está fazendo. 

Agora, desde já, adiantando só um ponto: de 
que precisa haver um pouco de serenidade para se 
explicar, perfeitamente, como funciona --esse Co­
mércio internacionaL_CQmo São feitas as nossas 
importações e as nossas exportações. De que ma­
neira, os créditos, a que prazos, e mostrar que se 
não fossem as ações desses homens tão malsina­
dos, agora, teria havido, sim, um col~pso n':l vida 
brasileira da noite para o dia. 

O SR. JOSE UNS- V. Ex• tem razão, eu não 
estou dizendo mais do que isto. 

O Sr. Virgt7íõ TifiioFil-- Não se pode fazer caso 
omisso da exis_tência do mundo linanceTro interna­
cional. Não é ter qualquer objeto para exportar, 
ter quem queira exportar e fazer a--exportaÇão. 
Não se trata disto, 

O SR. JOSE LINS- V. Ex• tem razão. 

O Sr. Virgflio Távora- Uma operação de im­
portação c de exportação, principalmente em 
grande escala, envolve créditos a curto, a médio e 
a longo prazo. E todo o_ nosso trabalho foi justa­
mente o de evitar a moratória que aí, sim, teria 
como conseqUência uma recessão imensa--da nossa 
economia, com todos os seus danos. Quer dizer 
que procuraremos- claro, auxiliados por V. Ex'-, 
ou coadjuvando V. E~'-- nas pr§_ximas sessões, 
quando cheio aqui, o Plenário, explicar à nobre 
oposiÇUo. Acho que o Governo não tem nada a es­
conder c a solução tomada foi a soluÇãO salVadOra 
no momento. Não tínhamos a menor dúvida. Nós 
não podíamos, da noite Para o dia, âentro deSta 
Pátria, dizer: vamos viver para nós mesiitos. 
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vãntadas pelo nobre Senador Hélio Gueifos. S. 
Ex• foi injusto até consigo mesmo. S. Ex~ tem mos­
tnído um brilhantismo que, por si, desmente o que 
disse. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex' um- aparte? 

Ú-SR. JOSÉ LINS- Concedo o aparte ao nobre Se­
nador Hélio Gueiros e depois ouvirei V. Ex~ 

O SR, ~RES~RENT~ (Almir PintO. Fazendo soar a 
campainha} -:-Sr. Senador, nós estam()S ~pepas a 2_mi­
nutos do início da sessão do Congresso Nacional. 

- O S-R. JOSb: LINS - Terminarei imediatamente, Sr. 
Presidente, e pedirei que V. Ex~, Sr .. Senador Hélio Guei­
ros, seja o mais breve possível. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador José Lins, o 
rileu_aparte fof sOliCitado na hora em que V. Ex• puxava 
es.§Ejornal e faz_i~ l!!ll~. ~()~a r~el~o;;ª() _d_as boas intenções 
c;l.o Go_vern,_o. Quero dizer a V. Ex~, e que V. Ex~ ê um dos 
iriã.1S C:Iicientes, brílhantes e permanentes-parlamentares 
nesta Casa.h 

O SR. JOSÉ LINS- Muito obfigado a V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- ... que, ao longo de 15, 16 anos, 
leio em jornal, em revista, em entrevistas e em televisão, 
declaração de boas intenções do Governo a respeito das 
Soluções de todos os problemas de âmbito nacional. En~ 
tão, em matéria de planejamento, de projetar e-de tudo 
ficar certfnho e direitinho, ninguém bate o atual Gover­
no e os atuais responsáveis pela economia brasileira. 
Mas V. Ex' vai verificar como, por exemplo, esse-câlcufo 
de seis bilhões de dólares de superávit, este ano, na ba­
lança comercial não será atingido: Não sou têcnico, nãO 
sou economista,_ não sou financista, mas eu seriil. ca"paz 
de, violando a ética parlamentar, ou regimental, fazer 
uma aposta com V. Ex• de que o Brasil não vai ter esses 

-seis bilhõ"es de dólares superávit. Isso não~ agouro, isso 
não ê pessimismo; ê apenas uma constatação da realida­
de e Oe uma projeção que não precisa nenhum técnico es­
tatístico me mostrar. Qualquer cidadão brasilell;o sabe 
fazer essa projeção, e vai verifj.car que o Brasil não vai ter 
esse superávit de seis bilhões de dólares, Meu prezado 
Senador, pensar que o Brasil vai pagar uma dívida de 
cem biltiOes de dólares na base de superãvit de um bilhão 
e dois bilhões, por ano, nós vamos entrar no ano três mil 
e o Brasil não vai -acabar de pagar a dívida dele. Muito 
obrigado a V. Ex~. 

O SR. JOSÉ LINS --Senador Hélio Gueiros, V. Ex.• 
tem o direito de agourar, V. Ex• tem o direito de ser pes~ 
simista e de desejar que nos aconteça o pior. Mas V. Ex• 
não tem o direito de dizer isso de público, de abusar do 
desânimo. V. Ex• não tem o direito _de_ -d~acredit~. de _ 
público, deste País, quando ele procura desdobrar~se 
nesse inienso esforçO. vejã- a diferença de atitucies'-erltre 
V. Ex• e o Governo: O Governo se esforça, o Governo 

O SR. JOSE LINS- Não sou, nobre Senador trabalha e confia. O Governo põe a imaginação e a inte-
Virgílio Távora, da mesma opinião dos agourei- ligê:Ílcía à disposição da esperanÇa e da confi~ç_a no fu-
ros, segundo a qua( seria melhor a moratóriã. -ESSa- turo. O Goverri.o convo_~ '?(empresários,_ o Go~erno 
seria desastrosa. Aliás, não era minha intenção de- toma medidas para produzir mais e exportar mais. Qu-er 
bater hoje esse assunto. Pretendo_ analisá-h)- me- ----ajudar, e propõe o esforço comum de todos. V. Ex~ des-

lhor. Eu pretendia fazer apenas uma pequena crê. 
análise do problema do petróleo no Mundo, para A descrença, nobre Senador,~ o caminho da derrota. 
mostrar que a decisão do GoVerno sobre os aC-Of- - t uma pena que V. Ex~ só ofereça essa descreriça, ante as 
dos bilaterais de comércio é sumamente importao- metas-do Presidente Figueiredo, esse homem que, apesar 
te_, de tuçlo, enfrenta toda a crise, reafirma ao povo e ao 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V~ Ex• um apar­
te? 

O SR. JOSE LINS- Um momento, nobre Se­
nador .... para elevar o saldo da nossa balança co­
mercial, o que é fundamental. 

Mas, voltarei a este assunto, quando o plenário 
contar com mais presenças. Não pelas razões le-

Congresso, a sua mensagem de conc6rdia, a sua obsti­
naçi!i.o -pela abertura, cuja feição se revigora com a insta­
lação dessa nova legislatura, o instrumento por excelên­
cia do Parlamento e dos Parlamentares, para conduzir o 
País a nlelhores dias. A contribuição de V. Ex~ ê im-por­
tante, por isso ela teril de ser reformulada. Abandone­
mos o desejo, a vontade de que aconteça o pior, pela es­
perança no futuro deste País. Ele merece. Muito obriga­
do a V. Ex~ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SÉSSÃO DE 18-3-83 E QUE, EN­
TREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discur­
so.) -Sr. fresidente, Srs. Senadores:; 

Alguns dias atrãs reportei-me, desta tribuna, ao 
problema das secas no Nordeste brasileiro, região com­
preendida como tal aquela que fica entre 1 e 18 graus de 
latitude sul e entre 35 e 47 graus de longitude oeste, 
cobrindo uma ãrea de aproximadamente 1,6 milhões de 
quÜÔ~~tros quadrados. -

Disse mais: as notícias de estiagens no seminário nor­
destino datavam, o seu aparecimento, a partir da segun­
da metade do século XVII, ou seja, do ano de 1676, e 
aconteciam de 40 em 40 anos, passando, com o decorrer 
dos tempos, para a faixa de 30 em 30 anos-, já caminhan­
do para quase um século o seu surgimento de lO em 1 O e 
atê 8 em 8 anoS, períodos estes intermeados de p6quenos 
invernos. 

E fiz minha a indagação de todos: como combater a 
seca e seus efeitos? 

Afora, o combate ao desflorestamento, de grande in­
fluência no desequilíbrio da ecologia nordestina, dei 
ciência a esta Casa dos estudos realizados pelo Centro 
Técnico Aeroespacial de São J os~ dos Campos - SP, 
que objetivam corrigir e restabelecer o perfeito equilíbrio 
do ciclo hidrológico do semi-árido, pondo fim ao secular 
drama de escassez da preciosa linfa. 

É certo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que para serem 
--atingidos tais objetivos, mister se faz, no entender dos 

técnicos, ser feita uma cuidadosa e criteriosa investi­
gação, se realmente houve mudanças no clima e suas 
causas, o que lhes permitirã, com mais segurança, o es­
tudo das possibilidades de reverter o processo, resolven­
do dessa forma, em definitivo, o problema do Nordeste. 

No entanto, acham os abalizados cientistas do CTA, 
se ao contrãrio, não hajam ocorrido mudanças, asse.Sta­
ríaitientão as suas atenções, visando identificar as causas 
da anomalia ecológica, e se conscientizariam, sem dúvi­
da, se, com a tecnologia atual, seria ou não possível mo­
dificar o clima da Região. - Moclima! 

O Professor Rodolpho Paes Leme Ramos, de notória 
competência, elaborou uma proposta de projeto- ECA 
- Olf75, em que trata da "Viabilidade da modificaÇão 
do clima da Região Semi-Árida do Nordeste brasileiro 
pela absorção da energia solar por partículas de carbo-
no". 

Em mãos tenho o s_eu trabalho, que foi distribuído aos 
Srs. Senadores que visitaram o CTA, em São José dos 
Campos, em São Paulo, em que o culto professor o cata­
loga obedecendo à seguinte indexação: 

I - Introdução 
!.l-Geral 
1.2- Objetivos 
2 - Características Meteorológicas 
2.1 -Climatologia da Precipitação e Aspectos GeO­

grãficos 
2.2- Nebulosidade e Precipitação 

2.3 .....,_..Inversões, Ventos e Sistemas Meteorológicos 
2.4 - Características de Precipitação na Região Semi-

Árida do Nordeste Brasileiro. 
1~ Dispersão de Partículas de Carbono 
3.1- Geral 
3.2- ld~ia Física 
3.3 -Partículas de Carbono como uma Fonte Artifi-

cial de Calor 
3.4- Hipótese Física Específica 
3.5- Conclusão 
4- Potencial da Modificação do Clima na Região 

Semi-Árida do Nordeste do Brasil 
4.1-Geral 

sa 

4.2- Geração e Dispersão das Partículas de Carbono 
4.3- Incógnitas Cieritíficas e Problemas em Potencial 
4.4- Conclusão 
5 - Proposta do Programa de Cooperação de Pesqui-
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5.1-Geral 
5.2- O Projeto 
5.3....,.... Ãreas de Pesquisa 
5.4 - Operação 
5.5- Conclusão 
6 ~Sumário e conclusão. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Apresenta assim o trabalho do Dr. Paes Leme, um 

proscênio, que servirá de rumo, ao abalizado ecologista, 
dentro do qual ele assentará os seus estudos para a iden­
tificação daquilo que hoje se constituí e sempre_ se-consti­
tuiu a indagação maior dÕNordestino:- Porque-as se­
cas? Quais as causas e como evitá-lãs? 

O Professor Pães Leme apreselúi como objetivo preli­
minar, a viabilidade da modificação do clima do NE a 
longo prazo, utilizando-se para isto a absorção da ener­
gia solar por partículas de carbono, dando isto margem à 
aprovação de um projeto de pesquisas, isto porque, até 
agora, as soluções tentadas para ampliar as precipitações 
pluviométricas na Região Nordeste, têm sido parciais, 
quer no tempo, quer no espaço, exigindo uma solução 
permanente, dentro de uma tecnologia que o Professor 
Leme pretende empregar, relacionando, de logo, as gran­
des perguntas que merecem a devida resposta. 

Interroga, então, o ilustre e culto ecologista: 
a) t viável aumentar e ou regularizar a precipitação 

da região pela absorção da energia solar por partículas 
de carbono, provocando o_ aumento da vegetação e, a 
longo prazo (digamos 20 ou 30 anos), modificar benefi­
camente o clima para seu estado ideal? 

b) Modificando seu clima seria possível converter 
essa Região que poderá se tornar Cada vez maiS eStéril, 
numa fértil e promissora ârea? 

c) Que tipo de pesquisas seriam néc6Ss1rias antes das 
operações de 'campo para a modificação? 

d) Quanto custaria essa modificação? 
e) Quanto tempo demandaria?_ 
f) Como pode ser feita? 
g) Quais seus beneficioS erri termos sociais e ecoilô­

micos? 
h) Quais as organizações que poderiam ser envolvi­

das nessa investigação e nas operações de- campo? 
As respostas aos itens fOrmulados, como outras ques­

tões que possam surgir a eles intercorrentes, devem ser 
respondidas, como sugere o Professor Leme, no decorrer 
da pesquisa proposta. 

Oferece o trabalho do aludido profesor detalhes sobre 
a .. Climatologia da Precipitação e Aspectos Úeogrâfi­
cos", como integrantes das ... üir3.cteiísticaS Meteoroló­
gicas" da Região, servindo-se o técnico do CT A de da­
dos buscados nos estudos d~- .. STRANG"- 1972- re­
ferentes às isoetas. onde a de 1.200mm -limita a região 
semi-árida, que encerra aproximadamente- 0,9 rriilhões 
de km2; se bem que são tidas com adequada unidade 
para agricultura, as regiões com precipitaÇão aCima des­
se limite; as que ficam abaixo, -nào São adequadas, tanto 
em quantidade total como em confiabilidade. 

É certo que não se deva menosprezar as chamadas 
.. Culturas Secas", que poderão ocorrer Com sucl:ssõ em 
determinadas áreas, vez que sejam bem planejadas, 
quanto ao tipo, fertilidade, tipo solo, manejo e fatOres 
outros. 

O Sr. José Lins- Permite-ine V. Exl> um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Almir Pinto, ainda 
agora, estava o nosso colega Senador José Fragelli a di­
zer que nós do Nordeste somos uns angustiados com os 
problemas da nossa terra e que se nós resolvêssemos esse 
problema, certamente, muito tempo sobraria ao Senado 
para tratar de outras coisas, e S._ Ex• tem razão. v: Ex• 
tem sido um batalhador incansável, aqui nesta Casa, 
como o foi, durante largos anos, lâ no Cearâ, como ho­
mem de cultura e como político, sempre tentando ajudar 
na solução desses problemas. Eu, por mim, tenho uma 
opinião· formada hâ muito tempo. É claro que não co-
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nheço rienhum domínio da tecnologia no qual a ciência 
humana não possa fazer incursões, Penetrar e resolver as 
questões mais intrincadas. Por exemplo, a questão da 
previsão do tempo e, ainda, como exemplo, o problema 
da modificação do clima. Eu tenho analisado não só os 
trabalhos feitos no Brasil, no ITA, com a SUDENE, e 
no COnselho Nacional de Pesquisa. As opiniões entre es­
ses dois órgãos divergem muito. Mas, tenho certeza de 
que a pesquisa é fundamental. O estudo, a pesquisa de 
todas as questões não pode ser desprezadas, mesmo por­
qUe é é1a quem viii Orientar soluções futuras dessas ·gran­
des dificuldades que o mundo atravessa. Para V. Ex• ter 
uma idéia a quantidade de âreas que Sofrem de aridez no 
mundo é muito grande. E a necessidade de aproveita-

. menta de solo para sustenção de uma populaçã-o mun­
dial crescente, é visível. Quanto ao caSo do Nordeste, eu 
tenho um profundo respeito pelos dos projetos: o MO­
CLIMA isto é, modificação do clima através de uma ca­
mada de partícula de carbono na atmosfera, através da 
qual se aumentaria a quantidade de calar sobre a água 
do mar e, portanto, a _evaporação e a possibilidade de 
mais chuva para o Nordeste. Esse programa, ou esse tipo 
de pesquisa, foi conduzido em algumas áreas do mundo, 
pelo menos duas experiências foram feitas, com pouca 
probabilidade ou cq_m pouco resultado. Eu acho que o 
Governo devia patrocinar uma terceira experiência no 
Nordeste, porque, de qualquer modo, é a ponta de lança 
do conhecimento humano, a serviço das soluções dessas 
grandes queStões. Mas, realmente considero isso como 
uma questáo de-pesquisa. A segunda questão, a provo­
cação de chuvas artificiais, hoje muito bem estudada, 
principalinente, nos países de clima frio, que tem dado 
resültidos parciais, mas não resultados que nos anime"m 
a ter esperança de uma solução geral mais ou menos râ­
pida, eu acho, também, que as pesquisas devam conti­
nuar. No campo da pesquisa, acho que tudo deve ser fei­
to, os programas devem ser apoiados. Meu caro Sena­
dor, eu acho que a solução clássica, testada, usada no 
mundo todo, que é o aproveitãmentO da água, que cai 
em mêdia de 700 milímetros por ano no Nordeste, e cuja 

-lrregularidade é tremenda, é o aproveitamento dessa á­
gua através de uma coisa simples, conhecida no mundo 
todo, que é a irrigação. Acho que esta é a grande questão 
e o Governo devia encampa-la. Aliás, o Presidente Fi­
gueiredo tem dado uma grande ajuda e o Ministr_o An­
dreazza tem sido um batalhador incansável. Mas, é mui­
tQimportante que a gente não perca de vista esta solução 
clássica, porque um milhão de hectares irrigados no 
Nordeste,- um milhão de hectares não vale muita coisa 
pOrque o MéxicO tem cinco milhões, a Espanhã tem 5 
milhões;-os Estados Unidos tem 50 mílhões a China mais 
de 60 milhões - então, um milhão de hectares no nor­
deste seria bastante viável. E só esse milhão de hectares 
empregaria mais gente e produziria muito mais em termo 
dC:.agricultura do que tudo que se faz no Nordeste, hoje. 

_______ O SR. ALMIR PINTO- Agradeço o aparte do meu 
nobre colega, como eu filho do sofrido Nordeste. E co­
meço por dizer que eu invejo a sorte do Senador Fra­
gelli. Na verdade, o Nordeste brasileiro não teve a felici­
dade do Mato Grosso, de Goiás, e Minas Gerais, afora, 
aquela que está dentro do polígono das secas. 

Nesta Casa, nós vemos as duas coisas interessantes: 
deste lado, meu lado direito, estâ o Nordeste, Aliás, o 
Nordeste e o Nordeste, mais o Nordeste. Ress.alvo o 
nObre Senador Gabriel Hermes, que goza da abundância 
das águas do Tocantins e o distinto colega Raimundo 
Parente, presente sessão que se deleita em ver o belo en­
contro das águas do Rio Negro com as do Amazonas, o 
Rio Mar! O Nordeste é bem presente ao plenário do Se­
nado. Isto por quê! Porque temos que pedir, que recla­
mar, que exigir, dos poderes público-s aÍguma coisa que 
melhore nossa situação econômica, nossa situação de fi­
lhos de uma região que padece a falta do precioso líqui­
do, e por isto não produzimos o que poderíamos produ­
zir. 

O Sr. José Lins- Eu me referi à irrigação, porque nós 
temos ... 
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O SR. ALMIR PINTO - Irrigação. Mas, para ter ir­
rigação, é Preciso água:. 

O Sr. José Lins - Se nós conseguirmos irrigar com a 
água que já está nos açudes, por exemplo, em Orós que 
tem 4 bilhões de metros cúbicos, já se poderia dar um 
chute bem grande na miséria. 

O SR. ALMIR PINTO- Mas para a irrigação, nobre 
Senador José Fragelli, é preciso água. Acho que o CTA 
está partindo para uma solução parcial, buscandoen­
corif.r<l:r pe!as pesquisas uma solução permanente. Mas· se 
p__§ra a irrigação é preciso água, fez-me lembrar a estória 
de um cidadão que chegou um pouco tarde à casa de um 
.§f!Itanejo _e disse estar morrendo de fome. Então, a dona 
_da casa perguntou: o Senhor está morrendo de fome ... 
estou com muita pe-na do senhor. o Senhor gosta de pi­
poca?- "respondeu o viandante: adoro pipoca".- "Ah, 
se eu tivesse Õlilho, para fazer pipocas! ... "(Risos.) As­
sim é a questão da irrigação. Ah, se houvesse âgua para 
fazer a irrigação! E água tem; na verdade lã estão os açu­
des: Orós, Banabuiú, General Sampaio, Pentecostes, 
Lima Campos, onde estão implantados projetos de irri­
gação. Mas é como eu já disse aquí,- da tribuna do Sena~ 
do: para o Nordeste, ou não se faz nada ou, quando se 
faz, faz-se, no mâximo, um terço do todo, planejado e es­
tudado. V. Ex~ também esteve presente quando nós visi­
tamos com outros Senadores, o projeto de irrigação Cu­
ruparaipaba. Quantos hectares foram desapropriados 
para serem íriigados? Nove mil hectares. Quantos hecta­
res estão irrigados? Três mil. Por que não se irrigou os 
_no~e mil? Após assistirmos a inaugura-ção da válvula dis­
persara do Orós, tivemos oportunidade de visitar um ex­
celente projeto que V, Ex~ imaginou qu.ando Superinten­
dente da SUDENE, o Projeto Sertanejo. Estivemos jun­
tos, eu, V. Ex• e o Ministro Mário Andreazza, em uma 
pequena faixa de terra de 3 hectares, em que um cidadão, 
pai de dezessete filhos, estava visivelmente alegre satisfei­
tO, com um poço amazônico e com uma moto bomba ve­
lha. Fez daqueles três hectares a coisa inais bela do mun­
do. Pai de_ dezessete filhos, os de nove anos para cima, 
cada um com aquele aparelho que a SUCAM usa para 
borrificar, no co-mbate à malária e à dOença de Chagas; 
só que, ao invés de inseticida, é água, par'a com um pe­
queno chuveiro, aguarem o plantio de feijão e milho. Vi­
sitamos mais adiante o projeto Lima Campos de irri­
gação. Agora eu pergunto: quantos hectares estão desa­
propriados nesse Projeto de Lima Campos? Treze mil 

-hectares. Quantos estão irrigados? Quatro mil. O único 
projeto que, na verdade, se complementou, parece que 
foi o de Morada Nova, que, logo no começo, deu 
problemas, porque salinizou e corrigiram o terreno; essa 
parte eu não sei bem, V. Ex• sabe perfeitamente como foi 
feita a correção. 1:: um verdadeiro oásis no sertão Central 
do Ceará o Projeto Morada Nova irrigado pelas âguas 
do açude Banabuiú. Todo mundo sabe, e eu disse de cer­
ta feita ao Ministro Mário Andreazza e tenho dito desta 
tribuna repetidas vezes: Sr. Ministro,jâ eStou homem se­
tentão, tenho acompanhado muitas secas no Nordeste, 
principalmente no meu Estado. E nunca ouvi -dizer que 
houvesse seca no Nordeste sem que chovesse. Agora, o 
que acontece? Os rios não são barrados, as águas vão to­
das para o mar. É certo que o Ministro Mário Andreazza 
despertou em tempo, para a solução exata do problema. 
Passou a barrar os rios do Nordeste e a construir peque­
nos, médios e grandes açudes. Dou notícia do barramen­
to do rio que banha a minha cidade natal Lavras da 
Mangabeira, no sul do Estado do Ceará, onde já tinha 
duas barragens e e!e fez mais sete. Já choveu·na região. O 
rio Salgado desceu com bastante água, represada pelas 
barragens, propiciando, assim, o plantio de uma lavoura 
de subsistência. 

Na verdade, estou inteiramente de acordo com V. Ex• 
Senador José Lins: o problema do Nordeste é irrigilção. 
Tanto isto é verdade que em 1981, ano que ch!Jveu pou­
co, comparado com o ano-80 que choveu um pouco mais 
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o que aconteceu? Em decorrência da irrigação eXIStente o 
ano de 81, que foi de pouca chuva, produziu mais cultura 
que o ano de 8_0. Estou inteiramente de acordo com V. 

Ex•, porque assistimos o mHagre da irrigação. Sr. Presi­
dente: continuarei o meu discurSo ·com os dados que 
pude coligir sobre os estudos dp CT A. Não é de se dizer 
que vai-se modificar o céu do_ Nordeste; não; modificar, 
sim! Busca-se um artificio científico - através do MO­
CLIMA. Nós sabemos que os meios naturais sãQe.sles: o 
reflorestamento, não permitír- o desflorestamento; a 
construção de açudes - tendo água torna-se mais fácil 
atrair água_. Isto é que é importante. Preconizam os t.éc,.. 

nicos do CT A a queima de partículas de carbono na at­
mosfera; formam-se nuvens que serão tangidas para os 
continente através dos eventos alísios, qUe sopram no 
Nordeste brasileiro uma dádiva dos céus! Se aquelas nu­
vens não caírem, aí sim, daNe.á a nucleação; os aviões 
vão Já, e com uma soluç-d.o de cloreto de sódio, bombar­
deiam as nuvens e a água cairá. Isso é o que se propõe fa­
zer, é modificar o clima. Não deixa --de ser uma, monta­
gem matemática, os estudos que estão sendo realizados 
em São José dos Campos, porêm, a tê hoje, de, uma segu­
rança que ninguém pode dizer que não seja verdade o 
que está previsto pelo CTA. 

Nós estamos entrando no- quinto ano de estiagem. Es­
tive no Ceará agora e chove pouco. São chuvas esp~ça­
das, algumas caem fortes. O esperançoso sertanejo faz a 
I-', a 2• e até a 3~ plantação e a chuva não aparece e o pre­
juízo é total! Ainda há poucos dias o Senador Helvídio 
Nunes me dizia que, lá no Piauí, já estavam na terceira 
plantação e, que como as duas anteriores, seria liquidada 
pela falta do precioso líquido. Seca é chover fora de tem­
po. 

O Sr. José Lins -- Permite V. Ex_-' um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não. 

O Sr. José Lins- Nobrc;_Senador Almir Pinto, quero, 
em primeiro lugar, ressaltar a importância do pronuncia­
mento de V. Ex•. O meu objetivo com __ ~se aparte foi 
complementar a informação que V. Ex• está trazendo, 
aliás com brilhantismo. Eu, sinceramente, não acredito 
em nenhum exerclcio de aritmética para se perdei tempo 
por s·-anos, porque não há no mundo nenhuma tecnolo­
gia que garanta esta previsão a prazo tão longo. O Nor­
deste é uma terra sofrida que chove hoje, não chove ama­
nhã, então, essas previsões até parcialmente podem se 
cumprir sem muita probabilidade de erro. O que eu que­
ro dizer é que não acredito, e a te<:nologia do mundo diz 
que não se pode prever senão com alguns meses que direi 
por 5 anõs? Quãnto ao resto, no mais, é ·aquela históría 
tão conhecida, nós temos uma média de 700 mílímetros 
de água por ano, ela pode ser reservada nos açudes e 
pode ser levada dos açudes para molhar o chão. ~a idéia 
comum e certamente é importante. V. Ex• conhece bem e 
a defende com muito órithantismo. 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço a V. Ex-' mas ape­
nas quero dizer que o CT A estâ justamente com aquela 
incumbência de encontrar meios, que a ciência aponte o 
caminho certo para modificar, um pouco Parã. lnelhor, o 
clima do_ Nordeste. f: isso que está o CTA querendo fa­
zer e para isto necessita, não resta a menor-- dúVid-a, do 
apoio integral do Governo Federal. 

O Sr. José Lins - Essas pesquisas, cer(ãmente, são 
importantes. 

O SR. ALMIR PINTO - Pois é, não resta a menor 
dúvida. Eu disse aqui, logo que voltei lá do CTA, em São 
José dos Campos, que-eles pediam, no primeiro ano em 
1979, alguns milhões de cruzeiros que não chegavam 
nem a 300 milhões, tudo isso para que'? Para irem se apa­
relhando. Só um navio desses já encostádos do 2iltigo 
Lóide Brasileiro, lá no Nordeste, não sei se com aquele 
tubo de lança-torpedo, para fazer o lançamento das 
partículas de carbono na atmosfera, para com a queima 
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formarem-se nuvens, que seriam como já disse tocadas 
para o continente pelos ventos alísios. Por conseguinte, é 
issO que, o CT A está querendo fazer. 

-sabe_ v. Ex• que-no-Ceaiá nós temos um bom traba­
lho, bem montado, bem estruturado o da FUNCEME, 
para a nadeação e consequente precipitação de chuvas 
artificiais. MaS se-não há núvens não se pode nuclear. ' 

EntãO, o MOCLIMA prevê a criação de núvens que 
possam ser nec\ea-das. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite-me V. Ex~ um apar­
te? 

O SR. ALMIR PINTO- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Gabriel Hermes - Eu achei interessante a refe­
rência de V. Ex• com relação ao Nordeste e a outros pon­
tos que considera mais feliz porque têm muita água. Mas 

_olhe __ e_ o_bserve:_ que _o pro~lem? é dos dois lad_os. 

O SR. ALMIR PINTO - Como? 

O Sr. Gcibriel Hermes- O problema é dOs dois lados. 
O excesso de âgua quantos males; quantas tristezas, 
quantos desastres e quantas famílias não prejudica a 
cada ano neste País, no Sul e na noSsa Amazônia? Ago­

-ra, apenas tomei a oportunidade deste aparte para dizer 
a V. Ex' que os nordestinos devem lutar ainda muito 

-mais do _que lutam -e já lutam bastante. O Nordeste 
-que tem l/3 da população do Brasil, a pOpulação que 
domino~ e garantiu para o Brasil as fronteiras da Ama­
zônia, do Acre e de outros pontos extremos, onde se jo­
gou: o nordestino sofrido em busca da borracha e um lu­
gar para viver e com isso se garantiu essas fronteiras. O 
Nordeste- repito- é 1/3 da população do Brasil e 1/3 
do qual lf3, pelo menos, entristece o mundo e o Brasil, 
qu-an-do se vê na televisão, quando se visita o Nordeste, 
quando se lê a história do que o_c_orreu, através de tantas 
e t::~ntas vezes em que o nordestino foi espantado de suas 
terras ricas e pobres, ao mesmo tempo, pela seca, só me 
resta pedir a V. Ex• que continue a lutar, a convocar os 
mais novos a lutar e cobrem agora, porque o Nordeste 
deu ao Governo, aõ Presidente Figueiredo, à Nação a vi­
tória do PDS, cobrem soluções, mas soluções as mais rá­
pidas possíveis para que desapareça esta tristeza do Bra· 
sil de termos milhões de homens, milhões de famflias, 
milhões de crianças e que, porque não dizer, é uma si­
tuação que nos envergonha a todos se não dermos uma 
solução para o problema da falta de água que, aliás, 
pode ser resolvido. 

O SR. ALMIR PINTO_- Agr:_adeço o aparte de V. 
Ex~. Desejo esclarecer a V. Ex• que, por exemplo, o ex· 
cesso de chuvas em determinadas regiões do Brasil, 
como na Amazônia - e V. Ex~ sabe porque é um ho­
mem de lá, o nobre Senador José Fragelli também, como 
homem do Mato Grosso do Sul e o Senador Mauro Bor­
ges como_homem de Goiás~ ocorrem porque, por en­
_quanto, _aindf!. n~o houve aquela agressão à floresta ama­
zônica como a que houve na floresta atlântica, que foi 
ela devastada pelo machado bronco e, assim, o Nordeste 
padece desde então. Quem sabe, aumentando a devas-­
tação da floresta amazônica, se não vá isto ter uma in­
fluência ainda maior no problema ecológico do próprio 
Nordeste? Não resta a menor dúvida. Acredito que uma 
cuisa- levará à outra. 

O Sr._ He/v[dio Nunes- Permite V. Ex• um aparte? 

O_ SR. ALMIR PINTO- Te_m o_aparte V. Ex•. 

O Sr. He/vfdio Nu"nes- Eminente Senador Almir Pin­
to, eu conheço o estudo feito pelo CTA e também co· 
nheço o realizado pelo CNPq. O do CNPq afirma que 
não existe- rigor científico nos eStudos feitos pelo CíA. 
Essa briga é irrelevante para nós, os representantes do 
N ardes-te. Deixemos aos técnicos a tarefa de, cientifica­
mente, demoilStrar qual a melhor solU-ção. Do pontO de 
vista prático, estou com o Senador José Lins. Parece-me 
que, se conseguirmos acumular as águas que, anUalmen­
te, são despejadas na nossa Região e se pudermos apl'o-
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vcitar essas águas, teremos, pelo menos, resolvido pela 
metade o grande problema da nossa Região. A cOntri­
buição que desejo dar, realmente, ao discurso de V. Ex~, 
é lembrar que parece que não se fazem, que não se reali­
zam obras sem o numerário, sem o dinheiro, sem os re­
cursos suficientes. É isto que está faltando ao Nord

1

este. 
Os programas especiais são muitos: o Projeto Sertanejo, 
o PRÓV Ã:R.ZEAS, o P:R.OTERRA. Os interess-adOS VãO 
aos bancos e, sistematicamente, os bancos afirmam que 
rião têril disponabilidade, que não têm recursos. Talvez, 
aí, eminente Senador, esteja o "'-'xis" da questão. Não 
adiantam os programas, não adiantam.:. 

O SR. ALMIR PINTO- As sigfas. 

O Sr. Helvfdio Nunes- ... as siglas, não adianta o tra­
balho indormido, realizado pelo Ministro Mário- An­
dreazza, se por trás de tudo, a sustentar tud_o, não forem 

- remetidos os recursos suficientes para a execuç-ão dessas 
providências. 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço o oportuno apar­
te de V. Ex•. Devo dizer que sou também partidário do 
ponto de vista do Senador José Lins. Tanto é que tenho 
lutado, aqui, na tribuna do Senado, pela irrigação. Ago­
ra, para obtermos maior segurança na irrigação, neces­
sário se faz que consigamos modificar o clima, para que 
possa haver maior pre<:ipitação pluviométrica. O impor­
tante é que não haja solução de continuidade com re­
lução à irrigação. 

Ouço o aparte do nobre Senador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Póno- Nobre Senador Almir Pinto, V. 
Ex~ trouxe ao debate nesta tarde uma das velhas inda­
gações da vida econômica brasileira: como solucionar o 
problema da seca no Nordeste, V. Ex~ fez inicialmente, 
referências que, desde o Século XVII, se -tem conheci­
mento na literatura brasileira do problema das secas. 
Mas foi convivendo com as secas' que o Nordeste, até 

_ quase meados deste Século, liderou a economia brasilei­
ra, inclusive, a economia de exportação. Fomos e temos 
Sido, ao longo dos séculos, uma das mais importantes, 
das mais ricas e das mais poderosas regiões. O que tem 
ocorrido no Nordeste, nobre Senador, é que-nunca en­
frentamos o problema básico: o problema das relações 
de produção na região, o Problema político nas SolUÇões 
das causas que são conhecidas da tecnologia no combate 
às secas. O nordestino, talvez por formação cultural, 
gosta de obras faraônicas, nunca procurou a sua admi­
nistração regional e a própria administração central, a 
solução dos problemas básicos do combate às secas que 
foram expostos aqui, com tanta rapidez e facilidade, 
fazendo-se a irrigação, que é uma te<:nologia de antes de 
Cristo, ela vem de antes de Cristo. Os eg:fpcios já faziam 
irrigação com o Nilo. Ontem eu tive o desprazer de ouvir 
aqui, nesta Casa, o anúndo de uma CPI para examinar 
as causas da pobreza absoluta do Nordeste. Confesso 
que ftquei constrangido em ver que, mais uma vez, o 
Congresso brasileiro vai se debater num problema, pri­
meiro, que ele não é só nordestino, não há exclusividade 
na miséria absoluta do Nordeste. Miséria absoluta nós 
temos, hoje, na periferia do Rio de Janeiro, São Paulo, 
de Goiânia, de Brasília e de Belo Horizonte. Nós somos, 
nobre Senador, uma das regiões mais ricas, inclusive de 
clima, do Brasil. O Nordeste é mais rico que Goiás, por­
que não temos problema de cerrado. Nós temos bons so­
los~ nós temos disponibiHdade de água, porque temos o 
Rio São Francisco, que já podia ter sido canalizado para 
toda região, e jã ter resolvido o problema da irrigação. 1:: 
que os recursos destinados à nossa Região, são conSUmi­
dos, muitas vezes, em obras secundárias, em obras para 
.ostentação de Governos, para inaugurações; os proble­
mas básicos do nordestino, de relações de produção, 
problema fundiário esse é fundamentaL A nossa região 
úmida, a faixa do litoral nordestino, é uma das melhores 
regiões do Brasil. N ás temos, na Bahia, o melhor massa­
pé do mundo, só igual a das terras pretas da União So­
viética. No entanto, essas terras, ou não são cultivadas 
ou elas não têm o destino que deveriam ter. De modo 
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que eu acho que a solução do N ardeste é aquela preconi­
zada pelo atual Governador de Pernambuco~ é decisão 
política da região de resolvê-lo através de mecanismos 
j.urídícos, legislativos, de lei, mas sobretudo da vontade 
de todos nós, de nos voltarmos para os problemas bãsi­
cos, porque os problemas de tecnologia jã t;stão resolvi­
dos. Não importa saber as causas da seca porque há 
várias razões, desde a devãstaçãÕ àã- Mã:ta Atlântica até 
as nuvens e as manchas solares, que dão acesso à simul­
taneidade e continuidade de, entre anos e anos, haver o 
fenômeno ciclicos da seca. Os Anais do Senado e da Câ­
mara estão cheios de discursos e literaturas de retórica 
da nossa Região. Acho que está na hora de nos recolher­
mos à nossa própria meditação e nos convencermos, pri­
meiro, de que não devemos ser um problema nacional. 
Nós devemos nos somar para dar uma solução definitiva 
ao problema da seca, porque está à altura da nossa deci­
são política e da tecnologia de que nós dispomos. 

O SR. ALMIR PINTO-- Agradeço o ãpB.rte--ae·v. 
Ex•. nobre Senador, culto agrônomo nordestino. V. Exf 
tem uma cultura vastíssima, nós todos reconhecemos o 
seu preparo científico. 

De tudo que V. Ex• diz, eu vou Chegar a duas palavras 
do então Ministro Portella õ da Educação;. "Somos, mas 
não estamos". Somos ricos, mas não estamos ricos ain­
da. 

Sr. Presidente, eu vou_ terinlnar. Ocorre que o tempo 
que o Líder tem para falar como tal é de vinte minutos e 
fala sempre I hora!... Estou ínS~:rito para o Pequeno EX­
pediente. Se o Líder fala 1 hora e tem somente 20 minu­
tos, eu como inscrito tenho 30 minutos, posso falar, no 
mínimo, 45 minutos ou mesmo 1 hora, para haver uma 
igualdade. Mas vou terminar, se não mais me apartea­
rem, mas não negarei aparte a nenhum colega, porque eu 
desejo dissecar bem este problema do Nordeste. 

Encontramos, também, no trabalho do Professor Le­
me, dados sobre as precipitações mínimas anuais, com 
incidêp.cia na parte central dos Estados da Paraíba e Per­
nambuco, bem como próximo à cidade de Petrolina, 
onde a média anual é infirlor-a 500 mm, existindo locais 
em que as precipitações não ultrapassam os 300 m-m. 

Ê sabido que o sistema orogrãfico exerce imPortante 
influência sobre as precipitações pluviométricas da re­
gião, principalmente, na parte oriental de Petrolina, _ 
onde as serras atingem a altitude que varia de 700 a 900 
metros. 

O capítulo referente a Nebulosidade e PreCipitação, 
ocupa-se do tipo de nuvens, na maioria do tipo Cumulus 
e Stratocumulus, se bem que sejam presentes aos céus 
nordestinos, o Altocumulus, Altostratus e Cirrus, embora 
em pequena quantidade. Os Cumulonimbus não são fre­
qüentes no Nordeste, onde a maioria das nuvens precipi­
táveis, é do tipo quente! 

O Professor Paes Leme, ao ocupar-se dos Ventos e In­
versões faz um detalhado- estudo sobre a matéria, co­
meçando por dizer quç, "o Nordeste do Brasil se encon­
tra sob regime de uma inversão de subsidência dos alí­
seos, durante a maioria da estação chuvosa"-quandQ. "o 
vento médio na baixa e média troposfera sopra do q ua­
drante este." E diz: --;',"Este fluxo adveéta da umidã.de 
do Atlântico e tal situação predomilla durante todo o 
ano". Ressalta ainda, que pelos estudos realizados, ficou 
patente qu~. "a precipitação ocorra em sistemas de chu­
vas organizadas, que se movem de Este para Oeste, na 
mesma direção do fluxo predominante na baixa tropas­
fera. 

Constata-se assim que, dentro das características da -
precipitação na Região Semi-Árida do Nordeste Brasi­
leiro, esta ocorre em sistemas de chuvas organizadas e 
não em forma de chuvas isoladas ao acaso; e mais - es­
ses sistemas movem-se de Este para Oeste. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Vistos os aspectos naturais oferecidos pela ecologia 

nordestina, com influência no processo hidrológico da 
região, passaremos a uma sucinta apreciação dos aspJ;c­
tos artificiais que ri.efe podefãõ interferir, e que vêin me-
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recendo as atenções, para um minucioso trabalho cientí­
fico por parte dos que fazem o CT A. 

Desponta, em ordem de grandeza a.. "Dispersão de 
Partfculas de Carbono" na atmosfera, visando a viabili­
dade da modificação do tempo, em meso-escala, pela in­
terceptação da energia solar por microscópicas partícy.--

:-·TaS--dCCarbÕno, produzindo-se assuil, uma fonte de calor, 
jã, qUe normalmenle, esta energia, ao invadir a atmosfe­
ra, ê absorvida pela superfície. 

É certo, diz o Professor Paes Leme ao se reportar à 
Iôéia Física, sobre as experiências em modificação do 
tempo realizadas até o presente, saber-se que o método 
da dispersão de ptirtículas de carbono, funciona melhor 
Sobre o oceano, onde a maioria da energia solar inciden­
te é usada para a evaporação, não estando baixa atmos­
fera, ria dependência de variações diurnas de temperatu­
ra. 

O aludido mestre alinha em 4 itens, as questões que 
deverão merecer estudo e respostas. Ei-las: 

a) O total da energia solar interceptada pelas nuvens 
de particulas de carbono em áreas específicas seriam em 
quantidade suficiente pãra permitir significativa modifi­
Cação da precipitação? 
- b) Poderia a chuva, que normalmente se precipita 
sobre o oceano, ser uS<ida para organizar sistemas de 
clluvas em meso-ci>Cala que se deslocariam e iriam se pre­
cipitar sobre a terra? 

c) Se isto ê possível, quais seriam seus efeitos sociais e 
econômicos? 

d} Com a tecnologia atual poderia o hOmem resolver 
os problemas de engenharia, para permitir gerar as partí­
culas de carbono em quantidade e tamanhos necessários 
para, economicamente, cobrir uma grande ârea, intensi­
ficando ou-fõrmando os aglomerados de nuvens e, assim, 
aumentando a precipitação? 

Esclarecidos estes pontos, desde o professor ao deta­
lhamento tê<;nico-científico que mellior seria abordado 
por ele, neste Plenário ou na Comissão de Assuntos Re­
gionais do Senado, isto, porque, são citados no trabalho 
cientista do quilate de Gray e Frank. Este, em 1974 dis­
cutiu detalhadamente as características das partículas ne­
gras de carbono, como um absorvente atmosférico da ra­
diação solar. E acrescenta: --:'."As partículas negras de 
carbono consistem de minúsculos e essencialmente es­
féricos grãos- de carbono com pureza de 90 a 99%, sendo 
o restante materiais voláteis; menciona a seguir a densi­
dade das partículas negras de carbono que dentro de um 
raio de O, I micron maximizam a absorção solar por uni­
dade de massa, e como opina Frank, não ser o tamanho 
critico! 

Fala ainda o Professo_r Gray, sobre o aquecimento do 
ar ambiente, atravês das partículas negras de carbono e 
as razões da absorção. 

Como se depreende é um estudo altamente - científi­
co, fugindo assim a minha capacidade de explanâ-(o. 

Este, Sr. Presidente e Srs. senadores, se _constitui um 
tema para uma ampla exposição nesta, porque refere-se 
à modificação do clima em mesa-escala no Nordeste do 
Brasil, por partículas de carbono, demandando ainda 
muitas PesQuisas que deverão ser feitas- muitas pesqui­
sas, como deseja o senador Josê Lins -, mesmo antes 
que possam os estudiosos do aumento, planejar progra­
mas de operação de campo. 

Acredita o Professor Leme que muito mais deve ser 
aprendido (e estão bem adiantados os estudos a respeito) 
e respondido os quesitos por ele formulados: 

a) Qual a melhor maneira de produzir as_ partí­
culas de carbono a partir de navios e ou plataformas 
marítimas de exploração de petróleo? 

b) Quais seriam os melhores hldrocarbonos 
combustíveiS a serem usadOs? 

c) Como seria controlado o tamanho e qualida­
de das partícUlas geradas? 

d) Como se difundiriarii horiZontalmente e verti­
calmente as partículas de carbono? 

e) Qual seria o efeito na instabilidade resultante 
do aquecimento da atmosfera? 
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f) Coqto as partículas de carbono atuariam para 
intensificar a evaporação e cumulus convectivos? 

g) Qual seria a Ir].elhor área a ser nucleada e em 
que quantidade pãfa Permitir o aumento da precipi­
tação na região semi-árida do Nordeste do Brasil? 

h) Poderiam ser provocadas inundações sobre a 
terra próximo à costa'? 

i) Haveria risco de inesperadas modificações do 
tempo em outras regiões?_ 

j) Qual seria a razão custo /benefício da modifi­
cação proposta? 

k) Qual seria a mudança esperada no aspecto 
sócio-econômico da região? 

I) Houve mudança no clima, tipo e quantidade 
da vegetação, solos, etc., nos últimos séculos? 

m) Se houve, quais as causas dessa mudança? 
n) Seria possível reverter o processo? 

Esclarece o aludido mestre que se sente feliz em saber 
que o Professor e Dr. William M. Gray do Departamen­
to de Ciências Atmosféricas da Universidade do Estado 
do Colorado - USA- e seus Grupos estão estudando 
cuidadosamente a viabilidade da modiftcação do tempo 
por partículas de carbono. 

Acredita que as suas conclusões poderão ser úteis ao 
estudo que ele vem realizando a este respeito e propõe 
um programa de cooperação de pesquisa entre os Esta­
dos Unidos da Amêrica do Norte e o Brasil, no sentido 
de ·realização de estudos sobre a viabilidade da modifi­
cação do clima na região semi-árida do Nordeste brasi­
leiro. 

Discrimina, então as organizações financiadoras dos 
programaS': 

a) A .. United States National Science Foundation", 
através de seu programa de cooperação científica na 
América Latina pela parte americana; 

b) O Conselho Nacional de Pesquisas, através da Su­
perintendência do Desenvolvimento do Nordeste, usan­
do recursos do programa do Trópico Semi-árido peta 
parte brasileira. 

Estas seriam as financiadoras. 
As responsáveis pela execução do projeto: 
a) Colorado State University", tendo o Professor 

William M. Gray como orientador científico pela parte 
americana; 

b) O Centro Técnico Aeroespacial, tendo o Professor 
Rodolpho Paes Leme Ralnos como orientador científico 
pela parte brasileira. 

Seria um projeto bem mais audacioso, no entendimen­
to do Professor Leme. E fácil depreender-se que o assun­
to por mim abordado neste despretensioso discurso en­
volve profundas indagações científicas, demandando por 
isso algum tempo para se chegar à sua inteira e completa 
elucidação. 

Sr. Presidente, eram estes os conceitos que me propus 
trazer hoje, quando aqui estive na semana passada. 
(Muito bem.' Palmas.) 

ATA DA 6• SESSÃO, REALIZADA EM 8-3-83 

(Publicada no DCN (Seção 11), de 9-3-83) 

Retificação 

No Projeto de Lei do Senado nl' 8, de 1983, que dispõe 
sobre a validade de concurso para cargo ou emprego na 
Administração Federal centralizada e descentralizada: 

Na Página 0213, 2' coluna, após a publicação da legis­
lação citada que acompanha o projeto, 

Onde se lê: 

Às Comissões de Constituição e Justiça e de Serviço 
Público Civil. 

Leia-se: 
Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legis­

lação Social. 
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ATA DA 9> SESSÃO, EM 10 DE MARÇO DE 1983 

(Publicada no DCN (Seção 11), de 11-3-83) 

Retificação 

Na publicação feita no DCN (Seção 11), de ll-3-83, 
pâgina 028l, no cabeçalho da Sessão, 

Onde se lê: 

ATA DA IO• SESSÃO, EM 10 DE MARÇO DE 1983 

·Leia-se: 

ATA DA 9• SESSÃO, EM 10 DE MÁRÇO DE 1983 

ATA DA 10< SESSÃO, EM !O DE MARÇO DE 1983 

(Publicada no DCN (Seçilo 11), de ll-3-83) 

Março de 1983 

Ret1Jicação 

Na publicação feita no DCN (Seção 11), de 11-3-83, nó­
cabeçalho da Sessão, 

Onde se lê: 

ATA DA W SESSÃO, EM 10 DE MARÇO DE,I983 
Leia-se: 

ATA DA 10• SESSÃO, EM 10 DE MARÇO DE 1983 


